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PREFÁCIO

SEGUIMOS DANÇANDO APÓS A ENCRUZILHADA

“Creio que essa dimensão da acolhida, respeitosa e amorosa, do corpo do outro, 
sobretudo quando este outro tem uma história-memória social de violência, mu-

tilação e insensibilidade com relação a seu corpo e aos corpos dos seus iguais, é 
uma chave para a permanência e o sucesso das nossas crianças, em especial as 
crianças negras, na escola. Permanência e sucesso, não de vítimas ou de caren-

tes, mas de cidadãos e cidadãs de direito, vitoriosos sobreviventes de racismo, 
exclusões e injustiças sociais”.

Professora Azoilda Loretto da Trindade ¹

 Um ponto de encontro: penso muito na escola como um espaço 

assim, privilegiado dentre os outros ambientes de aprendizagem pelos 

quais rondamos porque nele há uma margem maior que nos permite ou-

sar, apesar das limitações. Claro que todo lugar é potencialmente trans-

gressor, entretanto, em alguns estamos muito mais abertos a olhar para 

nós e para os outros.

 Nesse ponto, eu gostaria de extrapolar o sentido comum da pala-

vra e, como metáfora, dizer que este objeto donde você lê minhas pala-

vras, o livro, também é uma escola, enquanto registro de pensamentos 

vivos acerca do que pretendemos abordar. Eu, portanto, enquanto pro-

fessora que escreve um prefácio, aqui assumo igualmente outro papel 

de trabalhadora da educação, o de porteira, que lhe aguarda na entrada

¹ SILVA, Gisele Rose da. Azoilda Loreto da Trindade: O baobá dos valores civilizatórios 
afro-brasileiros. Rio de Janeiro: Metanoia, 2021.
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e, caso você queira que lhe antecipe algo do que será encontrado, cer-

tamente não terei todas as respostas, mas poderei lhe dar excelentes 

indicações, descrever de maneira panorâmica o terreno que está sendo 

adentrado.

 E este território, o livro “SABERES E APRENDIZAGENS IN-

TERSECCIONAIS: Educação, Diversidade e Resistências”, organizado 

pelos brilhantes pesquisadores Bruna Andrade Irineu, Victor Hugo de 

Souza e Ayrton Senna Seraphim do Amaral na complexa conjuntura da 

pandemia da COVID-19, reúne trabalhos de excelência no que concerne 

ao aprofundamento dos debates, por vezes rasos, acerca de categorias 

que hoje participam do senso comum, como lugar de fala, interseccio-

nalidade e até mesmo educação, e apesar das limitações impostas pela 

circunstância epidemiológica, apresenta caminhos para se compreender 

e enfrentar a “sindemia”, confluência de fatores que incorrem em um 

ambiente complexo para além de uma única pandemia², levando-nos 

aoslimites da nossa resistência em todos os sentidos, problematizando 

a noção mesma de “normalidade”, o que pode ser deveras saudável.

 Vivemos em tempos de especialistas/consultores/coachs de tudo 

na internet, que participam das chamadas “invasões epistêmicas”, im-

pulsionadas pelo acesso virtual a diferentes manuais, inclusive no cam-

po da saúde, como a Classificação Internacional de Doenças – CID, 

porém sem a formação apropriada para realizar conexões no sentido da
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² JESUS, Jaqueline Gomes de. Covid-19 e o novo anormal: intersecções da pandemia 
com LGBTIfobia. REBEH, v. 5, n. 17, p. 84-93, 2022. Disponível em: https://periodi-
coscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/rebeh/article/view/14750
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aplicação e mesmo da ética: eu costumo dizer para algumas plateias, e 

escrevo aqui, que atualmente todo mundo se acha médico/a e psicólo-

go/a, diferente de outros tempos em que apenas entendíamos que saber 

um pouco de cada campo de conhecimento, vislumbramos o domínio 

de códigos e palavras outrora esotéricos, o que aponta para um aumen-

to considerável na autoconfiança, mas que por outro lado se torna um 

dilema contemporâneo; nosso desafio é concatenar os diferentes sabe-

res, evitando hierarquizações limitadoras, ao mesmo tempo em que não 

percamos a capacidade de realizar o que produções como esta fazem, ao 

não se reduzir ao slogan ou à repetição de frases de impacto, acompa-

nhadas de expressões corporais que envolvem o público na cena, porém 

o mais grave é a responsabilidade e a responsabilização ante aos riscos, 

pois certas atitudes, fundamentadas em determinados  juízos, não se 

limitam a palavras, elas podem impactar vidas, e têm na  cena, porém 

o mais grave é a responsabilidade e a responsabilização ante aos riscos, 

pois certas atitudes, fundamentadas em determinados juízos, não se li-

mitam a palavras, elas podem impactar vidas, e têm impactado, tanto 

na educação formal quanto na informal ou não-formal, e não apenas em 

um sentido positivo, de empoderamento.

 Nesse sentido, a categoria “trabalho” é indissociável de todo esse 

debate, e não escapou aos autores e co-autores desta obra: a centralidade 

do tema se revela nos seus diferentes níveis, desde a macro à microes-

trutura, e em tempos de neoliberalização da vida, é-nos lembrado aqui 

acerca dos encontros e desencontros da cultura e da educação quando as 

formas de ensino-aprendizagem se expandem porém, ao mesmo tempo,

PREFÁCIO
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diluem-se. Costumo exemplificar ao me remeter aos debates sobre 

“uberização”: quantos motoristas conhecem as ruas da sua cidade como 

antigamente, e não dependem apenas dos aplicativos para se movimen-

tarem? Essa não é uma questão isolada, ela entremeia toda o nosso sa-

ber-fazer, dado que recorremos cada vez mais aos programas de com-

putador inclusive para reaver nossa memória, nossas agendas, nossos 

escritos, nossos passos… Somos mais dependentes das inteligências 

artificiais do que percebemos. Posso soar pessimista nestas linhas, no 

entanto recorro a um fato do qual se foge (prática comum no campo da 

psicologia), para buscar elaborar aquilo que fica no não-dito e se torno 

interdito/inter-dito.

 Salientar nestas primeiras páginas o que adianto da publicação, 

como já suscitei e repito, é uma maneira de lhe reforçar sobre a rele-

vância do que aqui será abordado, não apenas no sentido do acúmulo de 

saberes, mas sobretudo de um posicionamento político-acadêmico, que 

decerto foi uma preocupação central dos organizadores.

 Há um entendimento do papel da ancestralidade na humanização 

e na própria crítica a noções excludentes de humanidade, desde quando 

se retoma a filosofia Ubuntu para analisar o homem vitruviano de Leo-

nardo da Vinci: não é mais a lente eurocentrada que determina o sujeito 

universal, é esse sujeito particular que passa a ser interpretado sob ou-

tras óticas, cosmovisões, epistemologias, sejam elas afrocentradas e/ou 

transvestigêneres, muitas vezes não se devendo separá-las como se não 

tivessem conexões, vínculos, termo recorrente no livro.

 Desde estudos qualitativos aos eminentemente quantitativos e
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quali-quantitativos: a diversidade a que se refere o subtítulo da obra não 

se limita aos corpos, na sua diversidade sexual, de gênero, étnico-racial 

e crítica à corponormatividade, ela se espraia nas metodologias e áreas 

que dialogam com a educação, incluindo a arte, a estatística, entre ou-

tras. Deixo aqui este comentário que é mais um elogio ao nível de ex-

celência das reflexões e investigações aqui apresentadas, e que estimula 

nossa preparação para agir de maneira fundamentada, e sustentada por 

pesssoas pesquisadoras sobretudo da Região Centro-Oeste do Brasil, 

escapando do discurso autorreferenciado no Eixo Rio-São Paulo.

 Para concluir, aproveitando a deixa da regionalidade que apon-

tei no parágrafo anterior, quero ainda registrar a importância desta pu-

blicação sair pela Editora da Universidade Federal do Mato Grosso, a 

EdUFMT, que assim reitera, aos meus olhos, a sua relevância nacio-

nal e internacional. Este não é um aspecto apenas quantitativo, porém 

qualitativo, em termos de temática. Orgulha-me por isso escrever aqui, 

mas igualmente por retomar, no formato conciso deste prefácio, uma 

parceria que remonta aos frutos da minha pesquisa de Mestrado sobre 

representações sociais de libertadores de escravos no Brasil contempo 

râneo, quando os ilustres professores Ricardo Rezende Figueira e Ado-

nia Antunes Prado me convidaram para publicar um capítulo no seu 

livro “Olhares sobre a Escravidão Contemporânea: novas contribuições 

críticas”, publicado em 2011 por essa valorosa Editora.

 Assim, conectando em meu saber-fazer questões aparentemente 

desconexas ao primeiro olhar, como enfrentamento à exploração do tra-

balho humano e o papel da educação na tessitura de novos e melhores

PREFÁCIO
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mundos, é que lhe convido a se encontrar nestas páginas, por olhares 

diferentes, por vezes estranhos, e que por isso mesmo lhe serão trans-

formadores, e quiçá para a sua comunidade, onde quer que estejas, pro-

duzas e sonhes. Com a chegada de uma nova Era na política brasileira, 

este debate é crucial para as nossas vidas e as que precisaremos re-e-

ducar, ante à escalada de neoconservadorismo, ofensivas anti-gênero e 

silenciamento que vivemos em todos os aspectos nos últimos anos.

 Eu lhe asseguro: eles não nos fizeram dançar a música deles, ago-

ra seguiremos dançando como e se nos aprouver. Isso não quer dizer 

que somos plenamente reconhecidos como protagonistas, porém segui-

remos resistindo e insurgindo, e por isso venceremos!

Jaqueline Gomes de Jesus

Professora de Psicologia do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ) e do Departamento 
de Direitos Humanos, Saúde e Diversidade Cultural da Escola Nacional de Saúde Pública 

Sérgio Arouca da Fundação Oswaldo Cruz (DIHS/ENSP/FIOCRUZ).
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APRESENTAÇÃO

 A coletânea Saberes e Aprendizagens Interseccionais: educação, 

diversidade e resistências é fruto de esforços intelectuais coletivos de 

pesquisadoras e pesquisadores de universidades de Mato Grosso, Ama-

zonas, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande 

do Sul. Comprometidas com uma educação crítica, laica e socialmente 

referenciada, as pesquisadoras e pesquisadores envolvidos na escrita 

dos capítulos desta obra partilham de ideias que refletem sobre educa-

ção, diversidade e interseccionalidade observando processos de apren-

dizagem ao avesso da norma em alternativas que coproduzem saberes 

imbricados em políticas de resistência.

 Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge (2020), acreditam na intersec-

cionalidade como uma ferramenta múltipla, que parte em várias dire-

ções de acordo com a visão de mundo de cada um, mas que pode ser 

definina enquanto uma categoria analítica que,

14

[...] investiga como as relações interseccionais de poder 
influenciam as relações sociais em sociedades marcadas 
pela diversidade, bem como as experiências individuais 
na vida cotidiana. Como ferramenta analítica, a intersec-
cionalidade considera que as categorias de raça, classe, 
gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, et-
nia e faixa etária – entre outras – são inter-relacionadas e 
moldam-se mutuamente. A interseccionalidade é uma for-
ma de entender e explicar a complexidade do mundo, das 
pessoas e das experiências humanas. (COLLINS E BIL-
GE, 2020. p. 16-17).
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 O conceito de interseccionalidade será amplamente divulgado a 

partir do trabalho de Kimberlé Crenshaw (2002). No Brasil, o feminis-

mo negro já vinha produzindo análises interseccionais muito antes do 

próprio conceito de disseminar nos movimentos políticos e acadêmicos. 

Em texto recente, Carla Akotirene (2018) observa que interseccionali-

dade é a ferramenta que permite uma análise dos cruzamentos de opres-

sões sofridas por um grupo identitário.

 Deste modo, é através desta ferramenta teórica, que as intelec-

tuais negras – e quem nelas bebem – vão compreender os marcadores 

sociais da diferença, analisando cada um de forma histórico-social e 

mostrando como eles se interligam e resultam na desigualdade que atu-

al estrutura social produz. Portanto, ao intitularmos esta coletânea con-

vocando a interseccionalidade para centralidade do debate, reafirma-se 

que esta é produtora de saberes e aprendizagens que não se concretizam 

pelas normas e regramento social hegemônico, o que de certa maneira 

confere uma condição de resistência à diversidade que emana dos cor-

pos produtores destas políticas da diferença (IRINEU, 2019).

 Para iniciar às reflexões e debates que serão apresentados nesta 

coletânea apresentamos o ensaio teórico produzido por Leana Freitas 

e Gabrielle dos Santos, em seu texto intitulado Educação, Trabalho e

15
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A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico 
metodológica à inseparabilidade estrutural do racismo, ca-
pitalismo e cisheteropatriarcado [...] a interseccionalidade 
permite-nos enxergar a colisão das estruturas, a interação 
simultânea das avenidas identitárias [...] (AKOTIRENE, 
2018, p.14).
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Multiculturalismo – questões para debate. Nele, as pesquisadoras dis-

cutem os sentidos da Educação considerando sua inserção na socie-

dade burguesa. Nesse exercício, revelam-nos duas formas distintas de 

concebê-la: uma como tem sido tomada por mediadora no central no 

capitalismo - a saber, aquela que prepara o ser humano para atuar como 

reprodutor das instituições, dos saberes e valores mantenedores do sta-

tus quo -, portanto, aquela que participa ativamente na sustentação do 

processo de acumulação e expansão do capital; e outra, que a partir 

da ênfase na interculturalidade se constrói como alternativa contra he-

gemônica. O texto introdutório prepara-nos para bem compreender o 

cenário contemporâneo de disputa ideológica e de valores que tecem 

nossa realidade social, cultural e política. Nela se inserem todos os de-

bates que seguem sendo apresentados nesta obra.

 Dando continuidade aos esforços para caracterizar o cenário no 

qual se inserem as discussões e pesquisas trazidas neste livro, Vicente 

Tchalian e Jeniffer Regina Rodrigues de Lima discutem o conceito de 

humanidade no segundo capítulo desta obra intitulado Filosofia Ubuntu 

e o reconhecimento de humanidades dissidentes do cis-tema raça-gê-

nero. O autor e a autora partem de uma demanda considerada urgente 

urgente para o Brasil de nossos tempos, qual seja, o combate à violência 

contra pessoas negras e/ou dissidentes de gênero. O conceito de huma-

nidade é apresentado, inicialmente, sob a perspectiva do pensamento 

iluminista, que se estende até a atualidade no Ocidente, e é apontado 

como sustentáculo de uma série de violências sofridas por aqueles que 

não são contemplados com o título de “humanos” de acordo com seus 

16
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padrões. Posteriormente, a definição iluminista é contraposta à concep-

ção da Filosofia Ubuntu, de raiz africana e que apresenta ênfase na con-

cepção de Humanidade a partir da coletividade, radicalmente avessa ao 

individualismo e da exclusão das diferenças perpetradas pela primeira. 

Evidenciar esse contraste de ideias visa justamente fomentar novas pos-

sibilidades de reconhecimento negadas aos grupos vítimas da violência 

fruto da exclusão.  

 Em seguida, Marcos Duarte e Dandara Oliveira nos aproximam 

da perspectiva da interseccionalidade no capítulo intitulado Transvesti-

gêneres, modos de subjetividade e vidas precárias: notas para um de-

bate interseccional sobre os ‘nós’ que tecem as trabalhadoras sexuais 

na quebrada da pista em realidade interiorana. Texto problematizador 

das narrativas e existências de si das trabalhadoras sexuais que cons-

troem, a partir dos conceitos de vidas precárias, modos de subjetivação 

e transvestigêneres, em um conjunto de análises visando compreender 

as precariedades de vida encaradas pelas sujeitas em tela, principal-

mente no contexto da pandemia de Covid-19. São evidenciadas como 

suas experiências de vida são marcadas pelo gênero, pela sexualidade, 

pela raça e pela classe social que lhes são atribuídos. Este trabalho nos 

auxilia na compreensão da interseccionalidade a partir do caso real de 

pessoas que vivem cotidianamente a opressão ancorada em marcadores 

sociais que as diferenciam da norma sociocultural vigente.

 Aprofundando o debate acerca da interseccionalidade, Joseane de 

Souza e Imar Domingos Queiroz trazem para esta coletânea a discussão 

sobre as situações de opressão contra pessoas com deficiência. Este en-

17
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saio, ancorado nos pressupostos teóricos e epistemológicos dos Disa-

bility Studies, visa noticiar e analisar as lutas empreendidas pelo mo-

vimento de pessoas com deficiência destacando seu caráter educativo, 

que é essencial para o combate às desigualdades e discriminações que 

se somam contra essa significativa parcela da população. Toda essa 

empreitada deságua na formulação de uma nova forma de concepção 

acerca da própria deficiência, não mais vista como uma limitação do 

corpo biológico de indivíduos, mas como despreparo de nossa cultura, 

e mesmo descaso político, fruto da ausência de ações concretas para 

acolher a todos em suas diferenças. Tal postura excludente é amparada 

e potencializada no sistema de dominação-exploração capitalista e in-

corporada às demais formas de exploração vigente como o patriarcado 

e o racismo.

         A interseccionalidade, como lente que nos ajuda a enxergar as-

pectos importantes da realidade social, pode também contribuir para 

compreensão de formas de dominação de gênero, classe social, raça e 

outros marcadores sociais de identidade (POCAHY, 2011) quando es-

tes ocupam lugar de destaque no campo da educação formal: o escolar. 

Nessa direção, destacamos os dois capítulos a seguir que têm como 

pano de fundo o processo de escolarização e as relações de dominação 

entre os sujeitos que coabitam este ambiente e dão forma à aprendiza-

gem ainda na infância. A escola, como território de formação de pesso-

as, e de laços, não está alheia à reprodução das opressões que surgem e 

habitam o cotidiano (BOCK, 2019). A realidade lhe adentra entra pela 

porta da frente a despeito das tentativas de abafar e mesmo negar que
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relações de opressão tem nela se propagado.

 Mesmo ali, local no qual cremos ser necessário promover os va-

lores da inclusão e dos Direitos Humanos básicos para as crianças, po-

demos encontrar relatos de exclusão ligados ao racismo, à intolerância 

com praticantes de religiões outras que não o cristianismo, ao sexismo, 

à LGBTfobia, ao capacitismo, além da penúria de esforços para forta-

lecer projetos de inclusão de estudantes que não são favorecidos pelos 

métodos de ensino tradicionais. Para todos esses, resta a terapêutica 

que os retira das salas de aulas e do convívio para serem tratados no 

consultório médico ou psicológico à base de remédios e psicoterapia 

individualizada. Assume-se a desistência de incluí-los como são, acei-

ta-se a medicalização que opera a exclusão (CFP, 2015), transforma-se 

em biológico e individual aquilo que é do todo, do grupo, da cultura, da 

política, e que se reflete nos modos de ensinar e aprender. Tais posturas 

fortalecem o conceito de humanidade tal qual elaborado pelos iluminis-

tas denunciados no segundo capítulo desta obra, conceito este que ex-

clui as possibilidades da diferença, do ser diferente, e facilita o processo 

de dominação e reprodução capitalista.

   No intuito de contribuir com a compreensão de como o gêne-

ro, ainda na infância, está implicado nos processos de aprendizagem, 

o quinto capítulo intitulado Desempenho em leitura e escrita: compa-

ração entre meninas e meninos apresenta dados recentes e discute as 

diferenças encontradas no processo de alfabetização entre meninas e 

meninos. Esse debate vem de longa data e a questão segue sendo inves-

tigada por educadores, psicólogas(os) e neurocientistas desde o início 
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do século XX. A partir de uma amostra de mais de duas mil crianças, de 

diversas regiões brasileiras, que participaram de programas de apoio à 

alfabetização, por intermédio de um jogo computadorizado, foi possível 

constatar um melhor desempenho médio entre as meninas, tal qual vem 

sendo repetidamente evidenciado em exames internacionais nos quais 

elas têm obtido resultados superiores durante a infância e adolescência. 

As razões para isso são debatidas sob o olhar de algumas perspectivas 

que buscam suplantar as tentativas de explicações ancoradas em teorias 

biologizantes e essencialistas acerca do sexo/gênero, trazendo para o 

centro do debate as contingências de aprendizagem que podem facilitar 

ou dificultar esse processo para meninos e meninas.

 Em Saberes fervidos: afetos, conflitos e políticas no sul global, 

Vinícius Alves da Silva apresenta a ideia de saberes fervidos, os quais 

seriam construídos em torno das experiências fervográficas. Ou, nos 

termos do professor Thiago Neves (2018), de uma cartografia do fervo 

ou uma fervografia (NEVES, 2018). O autor reflete neste texto sobre a 

produção de um conjunto de saberes emergentes das experiências cons-

truídas com circuitos e contextos do fervo. Todos eles recortados de 

afetos, conflitos e políticas e tomando o cuidado, o close e o corre como 

expressões orgânicas dessa complexa rede de relações. Estão aqui al-

guns percursos, reflexões e discussões iniciais. 

 No texto Em algum lugar além do arco-íris: a “estrada de tijolos 

amarelos” entre os estudos queer e a cultura pop, Christian Gonzatti 

parte dos percursos que não negam os saberes localizados para discutir 

acontecimentos articulados à cultura pop que ajudam a construir lentes 
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queer e pop. São operacionalizados signos da cultura pop – The Rocky 

Horror Picture Show, celebridades como Rocky Hudson e Judy Gar-

land, a série musical Glee e a animação Luca – como forma de materia-

lizar conceitos e contextos que articulam corpos desviantes, a ficção, a 

mídia e as lentes queer. 

 No capítulo intitulado Transição do corpo trans e relações de po-

der, escrito por Thiago Galeão, analisa o discurso oficial como uma po-

lítica pública de saúde, partindo da pergunta: em que medida a transição 

do corpo trans é derivada de uma realidade social de gênero construída 

por relações de poder sobre o corpo, gênero e sexo? O estudo, analisa 

a relação da transição corporal, como elemento de readequação, como 

uma realidade social de gênero possivelmente construída por relações 

de poder sobre o corpo, sexo e gênero. A partir de estudo bibliográfico e 

análise de conteúdo de escrevivências de pessoas trans, o autor defende 

a transição corporal como um elemento derivado de uma realidade de 

gênero construída por relações de poder.

 No texto De transformistas a Drag Queens: pensamentos decolo-

niais sobre a arte drag no Brasil, de Ayrton Senna Seraphim do Amaral, 

apresenta o que poderiam ser considerados elementos de uma brasilida-

de e da cultura brasileira nas performances drag queens brasileiras da 

atualidade. Para isso, o texto revisita literatura como metodologia para 

abordar a construção do sujeito drag por meio dos conceitos de perfor-

matividade e paródia de gênero, bem como levantar questões pertinen-

tes sobre o pensamento decolonial, colonialidade de gênero e feminismo 

decolonial no atravessamento do ser drag na contemporaneidade. Tais 
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assuntos incorporam o cenário atual denominado drag queen, termo es-

trangeiro, que vem de uma origem brasileira de transformistas, como 

uma arte de resistência e luta em busca de visibilidade e reconhecimen-

to das diferentes expressões de gênero.

 Encerrando esta coletânea, o último capítulo intitulado Por onde 

anda a produção teórica sobre bissexualidade nos periódicos feminis-

tas brasileiros? de autoria de Bruna Gabriela e Bruna Irineu é extrato da 

pesquisa “Participação Social e Políticas Públicas LGBTI: mapeamen-

to crítico feminista das experiências no Brasil, Argentina, Colômbia e 

Uruguai (2002-2017)” e apresenta o estado da arte da produção sobre 

bissexualidade em revistas feministas brasileiras. A pesquisa identifi-

cou a incipiência da produção científica sobre a bissexualidade no corte 

temporal estabelecido, assim indicamos prováveis fatores que nos au-

xiliam a compreender os sentidos da visibilidade ou da invisibilidade 

bissexual neste contexto. As autoras argumentam a urgência de uma 

pedagogia crítica ao binarismo de gênero e às monossexualidades.

 Diante desse escopo, esta coletânea partilha saberes e aprendiza-

gens coproduzidos entre acadêmicos e ativistas no campo da educação 

para diversidade. E, considerando seu propósito de difundir produções 

inéditas, em uma perspectiva interdisciplinar, a obra torna-se um bom 

caminho para que a leitora e o leitor se imbriquem na diversidade e se 

afete com as resistências coletivas ora compartilhadas.

Boa leitura!

Organizadoras
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CAPÍTULO 1

EDUCAÇÃO, TRABALHO E MULTICULTURALISMO – 

QUESTÕES PARA DEBATE

Leana Oliveira Freitas

Gabrielle dos Santos

 Este texto, que ora se apresenta, expressa-se como ensaio teó-

rico em torno de um conjunto de ideias as quais pretendem, não so-

mente debater o sentido da educação na sociedade burguesa, mas, ao 

mesmo tempo, revela características distintivas a partir, principalmen-

te, de duas correntes de pensamento. A primeira, ancorada na pers-

pectiva crítica, ou seja, aquela demarcada como abordagem marxista 

que toma a sociedade burguesa como totalidade concreta e dinâmica, 

cujo movimento resulta do caráter contraditório de todas as totalida-

des que a compõem, produzindo relações mediadas não apenas pelos 

distintos níveis de complexidade, mas, sobretudo, pela estrutura pe-

culiar de cada totalidade (NETTO, 2011). Logo, para essa perspecti-

va, a educação, sob a ordem burguesa, apresenta-se como mediação 

(particularidade) absolutamente central no processo de acumulação e 

expansão capitalista, propiciando um acervo de conhecimento e ca-

pacitação da força de trabalho para a engrenagem produtiva, agin-

do, de igual modo, no sentido de assegurar a propagação e incorpo-
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ração de valores que legitimam e mantêm os interesses dominantes. 

 Será trazido aqui, o pensamento especialmente dos autores Fri-

gotto (2000) e Mészáros (1981), matizados por inserções pontuais de 

Antunes (2010) e Saviani (2011). Esta perspectiva ocupa a primeira 

parte do texto. A segunda se encarregará de apresentar a perspectiva de 

educação intercultural com base no pensamento de Candau (2008), refe-

rência nacional e latino-americana por suas pesquisas sobre as relações 

entre educação e cultura. Para essa autora, a perspectiva intercultural 

se apresenta como alternativa contra-hegemônica de construção social, 

política e educacional, ao promover uma educação para o reconheci-

mento do outro, e o diálogo entre os diferentes grupos socioculturais. 

 A perspectiva intercultural está orientada à construção de uma 

sociedade democrática, plural, humana, que articule políticas de igual-

dade com políticas de identidade. Com o intuito de adensar o debate 

será exposto o pensamento de Celso Frederico (2016; 2020) para quem 

cultura é um processo que se desenvolve no interior de um modo de 

vida determinado. O estudo da cultura se volta às instituições e aos 

processos sociais, embora seja honesto demarcar que a abordagem 

realizada pelo autor conecta a cultura à ideologia, sendo esta defini-

da não como abstração ou ilusão, mas, como um sistema de ideias, 

significados e valores, conectados com a produção da vida material.

 Como ensaio teórico, esse texto se limita a apresentar em seus 

dois blocos, não de modo exaustivo, mas ilustrativo, o pensamento dos 

autores referidos, reservando às conclusões as posições das autoras.
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Educação na ordem do capital – preparação para o mercado de 

trabalho

 Historicamente, a educação para os diferentes grupos sociais da 

classe trabalhadora direciona-se no sentido de habilitá-los social, técni-

ca e, sobretudo, ideologicamente para o trabalho. Nesta perspectiva, 

 Nesta direção, cumpre relevar o sentido global do desenvolvi-

mento do modo de produção capitalista que responde, por sua vez, a 

duas orientações dialeticamente articuladas: uma universalizadora, 

que se estabelece dada a necessidade intrínseca do capital de se ex-

pandir e de se concentrar em nível mundial - ultrapassando os espa-

ços locais; outra, particular, que se determina pelas formas singulares 

pelas quais se materializa e se objetiva essa tendência universal, em 

experiências históricas concretas. É coerente, portanto, considerar: 
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A educação e a formação humana terão como sujeito definidor 
as necessidades, as demandas do processo de acumulação do 
capital sob as diferentes formas históricas de sociabilidade que 
assumir. Ou seja, reguladas e subordinadas pela esfera privada, 
e à sua reprodução. (FRIGOTTO, 2000, p. 30).

Voltar ao Sumário

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas ha-
bilidades sem as quais a atividade produtiva não poderia ser 
realizada, o complexo sistema educacional da sociedade é 
também responsável pela produção e reprodução da estrutura 
de valores dentro da qual os indivíduos definem seus próprios 
objetivos e fins específicos.  As relações sociais de produção 
capitalista não se perpetuam automaticamente. (MÉSZÁROS, 
1981, p. 260).  



 A educação cumpre, pois, a função de imprimir nos indivíduos 

humanos os valores dominantes de uma dada sociedade; fala-se aqui 

das ideias que configuram e consagram o ideário da classe dominante. 

Mészáros (1981) afirma que somente nos últimos séculos de desenvol-

vimento que o capital pode consolidar-se como um “sistema social glo-

bal”, por meio da produção generalizada de mercadorias, da degradação 

dos seres humanos à condição restrita de “custos de produção” e “força 

de trabalho necessária”, tratando o trabalho humano vivo estritamente 

como mercadoria comercializável, sujeita, desta feita, a determinantes 

das exigências tão próprias da compulsão econômica. Complementa 

este pressuposto aquilo que o autor designou de taxa de utilização de-

crescente de mercadorias, altamente pertinente ao se pensar no caráter 

volátil da produção e das necessidades superficiais de consumo, social-

mente produzidas, no mundo atual. 

 Assim, este sistema apresenta-se como “o primeiro na história 

que se constitui como totalizador irrecusável e irresistível, não importa 

quão repressiva tenha de ser a imposição de sua função totalizadora em 

qualquer momento e em qualquer lugar” (MÉSZÁROS, 2002, p. 97): 
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Na qualidade de modo específico de controle sociometabóli-
co, o sistema do capital inevitavelmente também se articula e 
consolida como estrutura de comando singular. As oportuni-
dades de vida dos indivíduos sob tal sistema são determinadas 
segundo o lugar em que os grupos sociais a que pertençam 
estejam realmente situados na estrutura hierárquica de coman-
do do capital. Além do mais, dada a modalidade única de seu 
metabolismo socioeconômico, associada a seu caráter totali-
zador – sem paralelo em toda a história, até nossos dias –, es-



 Mészáros (2008) trata da relação consubstancial entre a educação 

– que tem sua concepção redimensionada em seu sentido mais amplia-

do possível, como aspecto fundamental da vida humana – e a totalidade 

dos processos de produção e reprodução da vida social.  O que está a 

se afirmar é o papel absolutamente vital da educação tanto para a ma-

nutenção daquilo que o autor define como sistema sociometabólico do 

capital, quanto para o processo de transformação social qualitativa. 

 Nesta mesma direção, pode-se afirmar que: 

 Há de se reconhecer que, diante da conformação societária pró-

pria desta fase de desenvolvimento do capitalismo, em nível mundial, 

os processos educativos ou a instrução formal tornou-se peça central 

no processo de acumulação e expansão capitalista, fornecendo conhe-

cimentos e capacitando força de trabalho para a maquinaria produtiva, 

além de atuar no sentido de garantir a transmissão de um conjunto de va-

lores que legitimam e perpetuam os interesses das classes dominantes. 

Adquire acentuado destaque, neste contexto demarcado, a subordinada 

função social assumida pelos processos educativos, a fim de responder 

demandas econômicas estabelecidas pelo capital. Os efeitos do econo-
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tabelece-se uma correlação anteriormente inimaginável entre  
economia e política. (MÉSZÁROS, 2002, p. 98).

Sob o sistema sociometabólico do capital, a educação tem o 
sentido de internalização dos parâmetros reprodutivos gerais 
do sistema, não devendo ser compreendida como restrita ao 
que ocorre em uma instituição formal de ensino, pois, embora 
o período de educação institucionalizada seja limitado a uns 
poucos anos, a dominação ideológica da sociedade prevalece 
por toda a vida dos indivíduos. (ANTUNES, 2010, p. 06).
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micismo na política educacional, reforçado pela ideologia conservado-

ra, se expressam, negativamente, de várias formas

 A educação, nesta conjuntura de capitalismo (ultra) neoliberal, 

passa a ser encarada como um investimento no capital humano indi-

vidual, ou seja, a formação escolar é defendida como possibilidade de 

vincular o aluno ao mercado de trabalho pela via da qualificação profis-

sional para a indústria e o comércio. Nesse novo contexto, o indivíduo 

é que terá de exercer a sua capacidade de escolha, visando adquirir os 

meios que lhes permitam ser competitivo no mercado de trabalho. E, o 

que ele pode esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao 

emprego, mas apenas a conquista do status de empregabilidade.  A edu-

cação passa a ser entendida como um instrumento de capital humano 

individual que habilita as pessoas para a competição pelos empregos 

disponíveis. O acesso a diferentes graus de escolaridade amplia as con-

dições de empregabilidade do indivíduo, o que, entretanto, não lhe ga-

rante emprego, pelo simples fato de que na forma atual de desenvolvi-

mento capitalista “não há emprego para todos: a economia pode crescer 

convivendo com altas taxas de desemprego e com grandes contingentes 

populacionais excluídos do processo” (SAVIANI, 2011, p. 430).

 A teoria do capital humano compatibiliza-se com o novo reorde

29

[...] pelo desmantelamento da escola pública e reforço da edu-
cação como “negócio”; pelo dualismo que materializava uma 
quantidade e qualidade de serviços educacionais diversos para 
as classes trabalhadoras e classe dominante; pelo tecnicismo 
e fragmentação que diluíram e esmaeceram o processo de 
conhecimento; pela proletarização do magistério público etc 
(FRIGOTTO, 2000, p. 19).
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namento econômico em que a competitividade impera sendo a exclu-

são um mero apêndice numa lógica em que parece possível à economia 

continuar maximizando os lucros e a produtividade ampliando, assim, 

a mais-valia. A teoria do capital humano advoga que, no sistema neoli-

beral embrutecido e voraz, a educação comparece como uma forma de 

se “humanizar” o avanço do capital e além de oportunidade de mudança 

social.

 O Brasil, apesar do crescimento econômico alcançado em anos 

recentes e anterior à crise instalada a partir de 2014, é, reconhecidamen-

te, um país de acentuada desigualdade social e a estratégia enaltecida 

para a superação da pobreza passa, necessariamente, nos termos dessa 

teoria, pela via da educação, pois esta seria capaz de tirar o indivíduo 

de um estado de pobreza e alçá-lo ao sucesso profissional. Tal inovação 

conceitual coaduna-se a uma nova sociabilidade produzida a partir das 

alterações no mundo do trabalho, no próprio modo de produção capita-

lista e na reorganização da economia mundial. A educação vê-se com-

pelida a adequar-se com a finalidade de formar o trabalhador de acor-

do com as demandas impostas pelo mundo do trabalho reestruturado. 

 Desta forma, a noção de direitos sobre a qual assenta a teoria do 

capital humano ganha traços nitidamente individualizantes e mercantis 

em detrimento dos direitos sociais e coletivos. Os projetos pedagógicos 

decorrentes desta teoria enfatizam conhecimentos específicos molda-

dos para a inserção no mercado de trabalho, ignorando, de fato, que este 

não dispõe de colocação digna para todos. A noção de capital humano 

finca-se, no horizonte da classe dominante, na ideia da educação como
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forma de integração, ascensão e mobilidade social. Além disso, com 

a crescente incorporação de capital morto com a ciência e tecnologia 

como forças produtivas diretas e a ampliação do desemprego estrutural 

e de um contingente de trabalhadores supérfluos, as noções de socieda-

de do conhecimento, qualidade total, cidadão produtivo, competências 

e empregabilidade indicam que não há lugar para todos e o direito so-

cial e coletivo se reduz ao direito individual (FRIGOTTO, 2007).

 O neoliberalismo vocaliza-se por meio dos discursos oficiais im-

pulsionados nesta teoria em que, acredita-se, os conhecimentos neces-

sários para uma boa colocação no mercado de trabalho potencializam 

e contribuem para o desenvolvimento econômico. E ser detentor des-

te conhecimento especial e especializado é privilégio de poucos e, em 

contrapartida, exclui-se do mercado de trabalho um contingente expres-

sivo de pessoas. O neoliberalismo, na forma que aparece no campo edu-

cacional, mas não só, substitui a reflexão teórica pela afirmação de um 

catálogo de princípios e verdades irreversíveis de caráter doutrinário e, 

portanto, ideológico, (FRIGOTTO, 2014). Nos termos do autor, cons-

tata-se, portanto, que a educação atualizada a partir da teoria do capital 

humano encerra uma visão mecanicista, encarada como porta de acesso  

exclusivo ao desenvolvimento econômico, a partir de uma relação utili-

tarista de custo/benefício (FRIGOTTO, 2007).

 Entretanto, como afirma Frederico (2016), fora das relações de 

mercado, contudo, concentra-se a massa de indivíduos privados, não 

de subjetividades desejantes, mas de empregos estáveis. No interior do 

mercado coexistem as diferentes classes sociais que se debatem, não
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pelo reconhecimento de suas diferenças, mas pela posse da riqueza pro-

duzida pelo trabalho social. Tal observação guarda relação com a dis-

cussão realizada pelo o autor quando indaga sobre como deveriam con-

viver as diversas culturas no Estado democrático de direito. Segundo 

Frederico (2016), há, pelo menos, duas respostas possíveis. A primeira 

confere ênfase às diferenças culturais e étnicas para, em seguida, propor 

a “luta pelo reconhecimento” de tais diferenças como forma de com-

pensar as desigualdades e viabilizar uma integração social que preserve 

as diferenças. Essa resposta é orientada por uma lógica cultural. A se-

gunda, ao contrário, desloca a ênfase da cultura para a esfera socioeco-

nômica, reivindicando uma política pública que favoreça a integração 

no mercado de trabalho, como condição para a realização da cidadania 

e dos valores comuns à sociedade. Objetiva, dessa forma, evitar que as 

diferenças culturais se enrijeçam e ponham em perigo a democracia.

 As respostas, segundo o autor, apontam para caminhos diferen-

tes: ou se considera a nação como um conjunto de etnias diferenciadas 

ou se aposta numa visão assimilacionista, que valoriza o hibridismo 

como constitutivo da nacionalidade e da cidadania. Atualiza-se, assim, 

no campo político, a oposição entre os direitos particularistas (das cha 

madas “minorias”), defendidos pelos diversos movimentos sociais e os 

direitos universais do cidadão, estabelecidos com a Revolução Francesa 

de 1789. Nessa disputa encontram-se, segundo Frederico (2016), argu-

mentos sólidos em cada corrente. 

 A defesa do particularismo tem razão, segundo o autor, quando 

denuncia o caráter abstrato de um universalismo centrado na ideia falsa
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de cidadania que proclama que todos os homens são iguais perante a lei, 

embora sejam desiguais na vida real. Os defensores do universalismo, 

por seu turno, têm razão ao criticar a ênfase exagerada nos interesses 

particularistas, afirmando que eles impedem a convivência democrática 

e o entendimento entre os homens. Está-se, portanto, nos termos do au-

tor, diante de um confronto que perpassa o campo da cultura, da política 

e da filosofia.

 Recorreu-se, aqui, ao pensamento de Frederico (2016) para esta-

belecermos conexões entre a perspectiva marxista que vê na educação, 

sob a ordem do capital, instrumento de disseminação da ideologia pau-

tada nos valores burgueses que dão sustentação ao sistema econômico, 

além de finalidades diferenciadas segundo as classes sociais.  À classe 

trabalhadora reserva-se formação precária para o trabalho para a dis-

puta no mercado de trabalho igualmente precário, inseguro, incapaz de 

absorver o contingente de trabalhadores, resguardando os interesses do 

processo de acumulação do capital. Essa foi a discussão realizada nesse 

primeiro momento. Importa-nos, agora, debater sobre os sentidos da 

educação, a partir da centralidade que nela ocupa a questão cultural.

Os sentidos da educação e a questão cultural

 Os marxistas, afirma Frederico (2022), independentemente, de 

suas heterogêneas orientações, sempre afirmaram que a cultura não é 

uma esfera autônoma e que, de uma forma ou outra, ela mantém víncu-

los com a base material da sociedade. Esse consenso, entretanto, deixa
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de existir quando se relaciona a ideologia com a cultura. São tantas as 

concepções de ideologia que os nexos com a cultura permanecem um 

tema aberto e sujeito às mais diferentes interpretações.  Para os fins 

deste ensaio, embora reconhecendo sua importância, não nos ateremos 

ao tema da ideologia, mas à questão cultural que hoje se encontra em 

disputa, seja na política de educação propriamente dita, na academia e 

no ativismo social.

 A educação é uma das dimensões constitutivas da vida social, 

exercendo função estratégica na dinâmica da reprodução social, isto é, 

nas formas de reprodução do ser social em uma sociedade estruturada 

a partir da contradição básica entre aqueles que produzem a riqueza 

social e aqueles que exploram os seus produtores e expropriam sua pro-

dução. 

 A educação, como um complexo constitutivo da vida social visa 

assegurar, principalmente, a reprodução dos contextos sociais, das for-

mas de apreensão do real, do conjunto de habilidades técnicas, das 

formas de produção e de socialização do conhecimento científico, que 

reponham contínua e amplamente as desigualdades entre as classes 

fundamentais e as condições necessárias à acumulação incessante. In-

tegra, aliada a outras dimensões da vida social, o acervo de práticas 

sociais necessárias à continuidade de um modo de ser, às formas de so-

ciabilidade que particularizam uma determinada sociedade. Sua função 

social, portanto, é marcada pelas contradições, pelos projetos e pelas 

lutas societárias e não se esgota nas instituições educacionais, embo-

ra tenha nelas um espaço privilegiado de objetivação, (CFESS, 2013). 
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 Para Candau (2008), as sociedades atuais se distinguem pelas 

inúmeras formas de acesso ao conhecimento, e, a escola, por outro lado, 

vai perdendo a exclusividade em realizar essa função, considerando, 

especialmente, o impacto dos meios de comunicação de massa e, par-

ticularmente, a revolução nas formas de construir conhecimentos cau-

sada pelas Tecnologias da Informação.  Sua propagação e realidade são 

incontestes, potencializadas, sobretudo, pela intensidade de seu uso no 

contexto da Pandemia da Covid-19, iniciada no ano de 2020.  

 A cultura escolar, por seu turno, continua a autora, estimula a pro-

dução do mediano, do comum, do padrão, assentada na falsa premissa 

de que naquele espaço “todos são iguais”. Entretanto, as escolas vêm 

sendo cada vez mais confrontadas e desafiadas a dar conta dos proble-

mas advindos das diferenças e da pluralidade cultural, étnica, social e 

religiosa dos seus sujeitos e atores. Para a autora, a escola será concla-

mada a ser, nos próximos anos, mais do que um espaço de apropriação 

do conhecimento socialmente relevante, o científico, mas, especialmen-

te um espaço de diálogo entre diferentes saberes – científico, social, 

escolar, etc. – e linguagens distintas. Deverá ser portadora de análise 

crítica, estimulando o exercício da capacidade reflexiva, a partir de uma 

visão diversa e pelo caráter histórico do conhecimento, da ciência, da 

tecnologia e das diferentes linguagens. A escola será obrigada a se situ-

ar, reconhecendo a interseção e a interação a partir do reconhecimento 

de sua dimensão histórica e social (CANDAU, 2008, p. 14).

 O multiculturalismo dispõe, para sua compreensão, de duas pers-

pectivas: uma descritiva e outra propositiva. A perspectiva descritiva 
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entende o multiculturalismo como um dado da realidade, ou seja, como 

uma característica determinada das sociedades, cujo formato e configu-

ração variam em cada contexto sócio-histórico e político-cultural. Sua 

ênfase incide sobre a descrição e a (re)construção da configuração as-

sumida por cada contexto. Por outro lado, a visão propositiva concebe 

o multiculturalismo como um modo de atuação, capaz de intervir e de 

transformar a dinâmica social por meio de projetos político-culturais 

que mirem as relações culturais de uma dada sociedade, construindo 

políticas públicas e estratégias pedagógicas radicalmente democráticas.

Uma observação importante realizada por Candau (2008, p. 49) é de 

que é preciso ter sempre presente que o multiculturalismo não emerge 

nas universidades ou em ambientes correlatos:

 

 As abordagens multiculturalistas, sejam elas descritivas ou pres-

critivas se desdobram em três direções: o multiculturalismo assimilacio-

nista; o multiculturalismo diferencialista ou monoculturalismo plural; e 

o multiculturalismo interativo, também denominado interculturalidade. 

A abordagem assimilacionista parte da afirmação de que vivemos numa 

sociedade multicultural, no sentido descritivo. Nessa sociedade multi-
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cultural as oportunidades não são iguais para todos; não existe igualda-

de de oportunidades. Há grupos, como os indígenas, negros, homosse-

xuais, pessoas oriundas de determinadas regiões geográficas do próprio 

país ou de outros países e de classes populares e/ou com baixos níveis 

de escolarização, que não têm o mesmo acesso a determinados serviços, 

bens, direitos fundamentais que têm outros grupos sociais, em geral, de 

classe média ou alta, brancos e com altos níveis de escolarização. Uma 

política assimilacionista, no âmbito da perspectiva prescritiva, intenta 

favorecer que todos se integrem na sociedade e sejam incorporados à 

cultura hegemônica.

 No entanto, não almeja a alteração da ordem vigente; a matriz da 

sociedade permanece inalterada. Limita-se a assimilar os grupos mar-

ginalizados e discriminados aos valores, mentalidades, conhecimentos 

socialmente valorizados pela cultura hegemônica. Em relação à edu-

cação, a política pretendida é a da universalização da escolarização, 

sem que se coloque em questão o caráter monocultural próprio de sua 

dinâmica, tanto no que se refere aos conteúdos do currículo quanto às 

relações entre os diferentes sujeitos que se encontram em posições e 

lugares diferentes. A ideia é que todos tenham acesso aos bens serviços  

disponibilizados pelas instituições sem questionar o seu caráter exclu-

dente. Essa posição defende o projeto de construir uma cultura comum 

e, em nome dele, deslegitima dialetos, saberes, línguas, crenças, valo-

res “diferentes”, pertencentes aos grupos subordinados, considerados 

inferiores explícita ou implicitamente. Amparada em McLaren, Candau 

reproduz seu pensamento: “um pré-requisito para juntar-se à turma é
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desnudar-se, desracializar-se, e despir-se de sua própria cultura” (1997, 

p. 115). 

 A segunda concepção, denominada multiculturalismo diferencia-

lista, baseia-se nas ideias de Amartya Sen (2006), que alcunha essa pers-

pectiva de monocultura plural. Essa abordagem parte da afirmação de 

que, quando se enfatiza a assimilação, se termina por negar a diferença 

ou por silenciá-la. Propõe, então, colocar a ênfase no reconhecimento 

da diferença e, para garantir a expressão das diferentes identidades cul-

turais presentes num determinado contexto, propiciar espaços para que 

as diferenças possam ser explicitadas. Defende-se tão somente que aos 

diferentes grupos socioculturais seja garantida a liberdade de manter 

suas matrizes culturais de base o que, segundo Candau, culmina numa 

visão estática e essencialista da formação das identidades culturais. 

 Enfatiza-se o acesso aos direitos sociais e econômicos e, ao mes-

mo tempo em que se privilegia a formação de comunidades culturais 

homogêneas com suas próprias organizações – bairros, escolas, igrejas, 

clubes, associações etc. Na prática, de acordo com Candau (2008, p. 

51), “em muitas sociedades atuais terminou-se por favorecer a criação 

de verdadeiros apartheids socioculturais”. Essas duas posições são pre-

valentes nas sociedades. Algumas vezes convivem de maneira tensa e 

conflitiva. São elas que, em geral, são focalizadas nas polêmicas sobre 

a problemática multicultural.

 A interculturalidade, abordagem de que compartilha a autora, 

promove a interrelação estatuída entre distintos sujeitos e grupos socio-

culturais, presentes em uma dada sociedade. Tal entendimento confron-
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ta-se tanto com as perspectivas diferencialistas, quanto as assimilacio-

nistas. Em contrapartida, rompe com a visão essencialista das culturas e 

das identidades culturais, concebendo-as em uma dinâmica contínua de 

construção, desestabilização e reconstrução. Reconhece-se, pois que as 

sociedades são submetidas a processos de hibridização cultural intensos 

e de construção mobilizadora permanente, o que supõe o combate ao 

purismo cultural, ao se admitir que as culturas não são estáticas, sendo 

permeadas por mecanismos de poder, preconceito e discriminação em 

relação a determinados grupos socioculturais. Mais que isso, a autora 

é rigorosa ao demarcar que “sempre que a humanidade pretendeu pro-

mover a pureza cultural e étnica, as consequências foram trágicas: ge-

nocídio, holocausto, eliminação e negação do outro” (CANDAU, 2008, 

p. 51).

 Uma última característica assinalada pela autora diz respeito ao 

fato de não desvincular as questões da diferença e da desigualdade pre-

sentes hoje de modo particularmente conflitivo, tanto no plano mundial 

quanto em cada sociedade. A perspectiva intercultural afirma essa rela-

ção, que é complexa e admite diferentes configurações em cada realida-

de, sem reduzir um polo ao outro. 

 A abordagem intercultural partilhada pela autora aproxima-se do 

multiculturalismo crítico de McLaren (1997). O multiculturalismo crí-

tico e de resistência funda-se na constatação de que o multiculturalismo 

tem de ser situado a partir de uma agenda política de transformação, 

sem a qual corre-se o risco de se reduzir a outra forma de acomodação 

à ordem social vigente. Postula que as representações de raça, gênero e

39

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



 classe são produtos das lutas sociais sobre signos e significações. De-

fende a transformação das relações sociais, culturais e institucionais em 

que os significados são produzidos, recusando-se a conceber cultura 

como não-conflitiva e que a diferença deve ser afirmada; nos termos 

de McLarem “dentro de uma política de crítica e compromisso com a 

justiça social” (1997, p. 123).

 Candau (2008) defende uma perspectiva intercultural capaz de 

promover uma educação para o reconhecimento do “outro”, para o diá-

logo entre os diferentes grupos sociais e culturais e que se realize como 

negociação cultural, que enfrenta os conflitos produzidos pela assime-

tria de poder entre os diferentes grupos presentes na sociedade e que 

seja capaz de favorecer a construção de um projeto comum, pelo qual as 

diferenças sejam dialeticamente integradas. A perspectiva intercultural 

está orientada à construção de uma sociedade democrática, plural, hu-

mana, que articule políticas de igualdade com políticas de identidade. 

 Aos seus argumentos Candau (2008) alia-se à Catherine Walsh 

- coordenadora do programa de doutorado em Estudos Culturais Lati-

no-Americanos da Universidad Andina Simon Bolivar (sede Equador), 

que vem desenvolvendo trabalhos interessantes e inovadores sobre a  

questão intercultural hoje na América Latina, especialmente a partir da 

experiência dos países andinos. Segundo Waslh (2005, p. 25):
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 Ainda de acordo com Candau (2008), os intercâmbios devem ser 

construídos entre pessoas, conhecimentos, saberes e práticas cultural-

mente diferentes, almejando estabelecer um novo sentido entre elas na 

sua diferença, constituindo verdadeiros espaços de negociação e de tra-

dução, nos quais as desigualdades sociais, econômicas e políticas, e as 

relações e os conflitos de poder da sociedade não sejam ocultados, mas 

revelados, reconhecidos e confrontados. Uma tarefa social e política 

que interpela o conjunto da sociedade, que parte de práticas e ações so-

ciais concretas e conscientes e tenta criar modos de responsabilidade e 

solidariedade.

 Para Frederico (2016), a discussão sobre o multiculturalismo re-

põe a oposição entre universal e particular referida não mais às catego-

rias da lógica, mas para dar conta do embate entre os direitos universais

consagrados pela Revolução Francesa e as reivindicações particularis-

tas dos movimentos sociais que pleiteiam o reconhecimento de suas  

especificidades. O autor ampara-se em Rouanet (2009) que denomina 

a primeira posição de “igualitarismo abstrato”, pois abole as particu-

laridades, e, a segunda, de “diferencialismo abstrato”, para o qual só a 

diferença, considerada um valor em si mesma, existe.  Ainda em seus 

termos, a crítica ao “igualitarismo abstrato” possuí razões para existir. 

 Tal crítica, conduziu o multiculturalismo a uma visão estática e 

essencialista de cultura e a um relativismo exacerbado que trouxe con-
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sequências problemáticas à ação política. O relativismo, que acompa-

nha as diferentes versões do multiculturalismo, propiciou intensos de-

bates políticos. Resultados que não poderiam ser outros, pois a cultura 

é o campo minado em que a alteridade se exaspera em oposição e con-

tradição, observa o autor. Ela nos interpela a rever a crítica ao universal, 

que é o ponto de partida do multiculturalismo.  

 A denúncia do “universalismo abstrato” e sua concepção, segun-

do a qual, “lei é igual para todos” constata, com razão, que ele iguala os 

desiguais e impõe uma pretensa uniformidade. Ainda segundo Frederi-

co, tal concepção remonta ao Iluminismo que concebendo os homens, 

genericamente como seres racionais, não atentava para as diferenças 

individuais. Contra esse nivelamento, o romantismo se opôs, exaltando 

a singularidade e colocando-a em oposição ao universal.

 Se a cultura, pondera o autor ao reproduzir a afirmação de Haber-

mas (1995), é um campo “pré-político e, historicamente, só produziu 

as esgarçadas formas tradicionais de integração social” (FREDERICO, 

2016, p. 247), faz-se necessário, portanto, recuperar a dimensão da po-

lítica, da democracia, do ideário republicano e da emancipação social, 

pois é aí que o universal pode progressivamente se realizar. Por essa ra 

zão que, alguns autores, voltando à concepção dialética, preferem falar 

em “universalismo concreto” para dar conta de um processo pelo qual a 

lei poderá produzir a igualdade para todos. Só assim é possível sair da 

“pequena política”, da fragmentação cultural dos particulares que não 

se entendem, para a “grande política”: a luta contra a exploração eco-

nômica, fonte primária da desigualdade e dos conflitos contra as formas
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de discriminação social das diferenças.

 Do conjunto de ideias aqui apresentado resulta a constatação de 

que, na sociedade capitalista, a educação submete os indivíduos par-

ticulares, nos termos de Mészáros (2008), a valores da sociedade de 

mercadorias, como algo lógico e natural. A educação não se circunscre-

ve às dimensões formais produzidas pelas instituições de ensino. Con-

siste, pois, num processo de doutrinação permanente consensualmente 

internalizada como um sistema de crenças positivo, compartilhado de 

maneira legítima pela sociedade livre estabelecida e totalmente não ob-

jetável. Logo, não é inadequado aventar, tampouco constitui-se inver-

dade afirmar, que na sociedade do capital o indivíduo se encontra em 

contradição consigo mesmo, quer na condição de indivíduo singular 

quer como cidadão. Em sua forma acabada, o Estado político supõe e 

se realiza em oposição aos interesses privados sejam de natureza mate-

rial como a propriedade privada, sejam de natureza espiritual, cultural 

(MARX, 2010). No limite, em se pensando num contexto sociopolítico 

diferente do atual, em que o Estado político se expresse em sua pleni-

tude, a educação, no máximo, consegue resvalar numa possibilidade 

de realização da emancipação política pensada por Marx, como uma 

espécie limitada que já não pode ir além de suas condições práticas, dos 

limites da sociedade civil ao não ultrapassar as barreiras da sociedade 

burguesa. 

 Somente quando o homem individual, real, se reapropriar em si 

mesmo do cidadão abstrato, quando tiver se tornado ser social como 

homem individual em sua vida empírica, em seu trabalho individual,  
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em suas relações individuais, quando tiver reconhecido e organizado 

suas próprias forças como forças sociais e não mais separar de si a força 

social na forma de força política, é que a emancipação humana poderá 

se realizar. Esta corresponde a um estágio material e socialmente avan-

çado de desenvolvimento de forças sociais humanas e apenas sob uma 

nova ordem societária, poderá ser a educação a forma de reciprocidade 

mutuamente benéfica entre os indivíduos particulares e sua sociedade. 

Assim, e ainda transitando nos caminhos seguros de Mészáros, a ne-

cessidade da emancipação humana requer uma educação socialista, o 

que constitui na fase atual do capitalismo, um imenso desafio, pois a 

contrainternalização de valores da classe dominante pressupõe um pro-

cesso educativo que não tome a educação formal como a única forma 

legítima de se garantir formação profissional, cidadã e diversa - e que 

permita aos indivíduos se apoderarem da acervo cultural produzido pela 

sociedade de modo geral, e pelo seu grupo social de modo particular. 
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CAPÍTULO 2

FILOSOFIA UBUNTU E O RECONHECIMENTO DE HUMANI-

DADES DISSIDENTES DO SISTEMA RAÇA-GÊNERO

Vicente Tchalian

Jeniffer Regina Rodrigues de Lima

 Considerando ser uma demanda urgente no Brasil em 2021, dados 

os altos índices de violência contra pessoas negras e/ou dissidentes de 

gênero, o objetivo desse capítulo é discutir o conceito de humanidade, 

partindo do pensamento Iluminista, para chegar na crítica da Filosofia 

Ubuntu, que será apresentada como uma possibilidade de reconheci-

mento de humanidade até hoje negadas a esses grupos.

 Humanos. O que (nos) faz humanos? Repare, o uso do substan-

tivo masculino não consiste aqui na mera reprodução das regras de ge 

nerificação da Língua Portuguesa, ao contrário, o uso do substantivo-

masculino é intencional. Neste texto, discutiremos as questões acima 

apresentadas e algumas normas e padrões que são utilizados para defi-

nir quem é e quem não é humano, bem como as consequências desses 

discursos sobre humanidade e alternativas para vislumbrar outros futu-

ros possíveis.

 Além de pensar quem são essas pessoas consideradas humanas, 

precisamos também considerar a maneira violenta como alguns huma-
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nos agem em relação a todos aqueles que não são considerados parte da 

mesma categoria; não se trata apenas da crítica cultura-natureza, mas 

em um aprofundamento desta, que implique uma mudança paradigmá-

tica na forma como nos relacionamos com o planeta e em sociedade.

 Voltando às questões iniciais, o que pretendemos destacar aqui é 

que da mesma forma que há critérios a serem observados na atribuição 

de humanidade aos corpos, há também uma série de ações perpetradas 

por estes que são caracterizados como humanos, a fim de manter as 

regras do jogo, para sustentarem sua permanência e garantirem seus 

privilégios. Não à toa, tem-se perpetuado um repertório discursivo em-

basado em ideais modernos que localizam na masculinidade branca, 

cisgênera e heterossexual, o ideal de humanidade e, por consequência, 

quem faz parte da sociedade e quem pode participar da elite política que 

define suas regras. 

 Judith Butler (2017), aprofunda a discussão sobre o direito à vida, 

ao luto e à proteção de um estado-nação, sobretudo pensando nas re-

lações de guerras promovidas com base em distinções étnico-raciais, 

geopolíticas e/ou religiosas que vêm servindo como critério para definir 

quem faz parte ou não de um povo e, desta forma, quem está dentro 

ou fora dos esquemas de proteção e participação nas sociedades. Para 

além disso, é possível pensar sobre as relações de chances de vida e 

morte dentro de um mesmo território, entre pessoas falantes da mesma 

língua e com um espectro de filiação religiosa bastante próximo. Esse 

é, infelizmente, o caso do Brasil, pois temos chances de vida extrema 

mente diferentes quando observamos alguns fatores como identificação
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étnico-racial, identidade de gênero e orientação sexual, dentro de um 

mesmo povo.

 Partindo da análise de discursos hegemônicos sobre os conceitos 

de humanidade, focando os processos desencadeados nos anos iniciais 

do pensamento moderno, propomos em seguida alternativas a esses dis-

cursos pautados na Filosofia Ubuntu.

Um discurso sobre a humanidade

 A identificação de que existe algo de específico que define “ser 

humano”, traz a necessidade de uma abordagem crítica dessas concep-

ções, visto que ela define a garantia (ou não) de direitos em sociedade e 

a garantia de vida na mesma. 

 Abbagnano (2007) em seu Dicionário de Filosofia, oferece defi-

nições do conceito de Humanidade, destacando também o seu aspecto 

histórico e a contribuição do pensamento filosófico para o tema. Para  

compreender os significados disponíveis, podemos fazer o percurso his-

tórico a seguir. 

 Na antiguidade, pensavam a humanidade (humanitas) como “for-

ma acabada, ideal ou espírito do homem” (ABBAGNANO, 2007, p. 

518). Na Idade Média, influenciados pela filosofia aristotélica, “ser hu-

mano” significava os princípios essenciais da natureza humana, sem 

levar em consideração aspectos individuais. Já na modernidade, com os 

ideais iluministas de apelo à razão, passa a  significar “natureza racio-

nal”, aquilo que o dignifica enquanto ser humano.
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 Os ideais humanísticos da modernidade influenciaram e influen-

ciam as noções contemporâneas de humanidade. Por este motivo, va-

mos destinar mais esforços para compreender esse processo e o seu 

período histórico.

 Segundo Abbagnano (2007), a partir da segunda metade do sécu-

lo XIV, nasceu na Itália o movimento literário e filosófico chamado Hu-

manismo, que posteriormente se difundiu em outros países da Europa, 

se tornando a origem da cultura moderna, num período compreendido 

como Renascimento.

 As bases fundamentais deste Humanismo são o reconhecimen-

to do homem enquanto totalidade e possuidor de corpo e alma, apto 

viver no mundo e dominar a natureza; reconhecimento do homem 

enquanto ser histórico que se relaciona com o seu passado, mas que 

também compreende a sua diferença; reconhecimento das disciplinas 

humanísticas como essenciais para a formação humana, por serem 

consideradas próprias do homem; reconhecimento do homem como 

um ser natural,  conhecedor da natureza, tomando esse conhecimento 

como essencial para o sucesso e para a vida (ABBAGNANO, 2007).

 Neste contexto do Renascimento, e pensando esses ideais hu-

manísticos, foi redescoberta pelos artistas da época, a obra do arquiteto 

romano Marcos Vitruvius Pollio, que descreveu um homem considera-

do exemplar, representando o ideal de beleza e proporções. Ao longo 

do tempo a imagem desta descrição foi perdida; diante disto, alguns 

artistas tentaram representá-la em seus desenhos. A ilustração que ficou 

mais conhecida foi a de Leonardo da Vinci, em 1490 retratada abaixo
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(Figura 1):

Figura 1 - “O homem Vitruviano”, de Leonardo da Vinci.

Fonte: Estadão, 2017

 A imagem do Homem Vitruviano expressa o ideal de humanidade 

pensada na época e também aplicada como norma: de masculinidade, 

beleza, raça e inteligência. Atrelada à essa concepção estabelecida pe 

las formas, o homem foi se consagrando também como ser racional e 

centro de todo universo e conhecimento a partir do período Iluminista 

(séculos XVII e XVIII). Desta forma, podemos perceber nitidamente 

que raça e gênero constituem características basilares para a atribuição 

de humanidade aos corpos.

 Sobre o conceito de raça, durante o período Iluminista, vários 

discursos foram construídos pensando a humanidade e a possibilidade 

de categorizar as “diferenças”, utilizados para justificar o colonialismo 

e o eurocentrismo. Nos escritos de filósofos como Kant, Hume e Hegel, 
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encontramos exemplos dos discursos direcionados para a população ne-

gra e a comparação entre as supostas raças diferentes. Apresentaremos 

alguns exemplos.
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“Eu me inclino a suspeitar que os negros são naturalmente in-
feriores aos brancos. Praticamente nunca existiu uma nação 
civilizada com aquela compleição, nem sequer um indivíduo 
eminente seja na ação, seja na especulação. Não existem ma-
nufaturas engenhosas entre eles, nem artes, nem ciências. Em 
contrapartida, mesmo os mais rudes e bárbaros dos brancos, 
como os antigos ALEMÃES ou os TÁRTAROS no presente, 
apresentam algo de eminente entre eles, em seus valores, em 
sua forma de governo ou qualquer outro aspecto particular. Se-
melhante diferença, uniforme e constante, não poderia acon-
tecer em tantos países e épocas se a natureza não tivesse feito 
uma distinção original entre essas raças e homens” (HUME, 
2004, p. 344).

“Os negros da África não possuem, por natureza, nenhum sen-
timento que se eleve acima do ridículo. O senhor Hume desafia 
qualquer um a citar um único exemplo em que um negro tenha 
demonstrado talentos, e afirma: dentre os milhões de pretos 
que foram deportados de seus países, não obstante muitos de-
les terem sido postos em liberdade, não se encontrou um único 
sequer que apresentasse algo grandioso na arte ou na ciência,  
ou em qualquer outra aptidão; já entre brancos, constantemen-
te arrojam-se aqueles que, saídos da plebe mais baixa, adqui-
rem no mundo certo prestígio, por força de dons excelentes. 
Tão essencial é a diferença entre essas duas raças humanas, 
que parece ser tão grande em relação às capacidades mentais 
quanto à diferença de cores” (KANT, 1993, p.78).

“É bem possível haver, nessas palavras, algo que deva ser le-
vado em conta; só que, para ser breve, esse sujeito era preto 
da cabeça aos pés, argumento suficiente para considerar irrele-
vante o que disse” (KANT, 1993, p. 80).
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 Estes discursos racistas encontrados nas obras desses filósofos 

considerados “clássicos”, evidenciam a noção da suposta superioridade 

da raça branca e inferioridade da raça negra. Como a razão estava no 

centro dos discursos sobre humanidade, os europeus, criadores de sua 

autoimagem como únicos seres humanos - e os outros não tão humanos 

- se intitularam também como os únicos detentores da racionalidade e 

também produtores de conhecimento; com uma grande missão: huma-

nizar os outros povos, utilizando a violência; privação de liberdade; 

extermínio de suas culturas; exclusão das suas formas de pensamento; 

e roubo de suas riquezas. 

 O pensamento Iluminista deu base para as teorias raciais do sécu-

lo XIX, defendendo a ideia de que os fenótipos determinariam o futuro 

no que compete ao sucesso e ao fracasso. Foram também estas teorias 

que buscaram “provar” a diferença natural existente entre as raças, na 

qual os brancos seriam o ideal de civilização e destinados, pela própria 

natureza, a dominar os povos considerados inferiores e levar sua cultura.

 O discurso médico construído nesta época deu continuidade e 

força a um processo de definição de quais corpos eram normais, e assim 

serviriam como medida aos demais, e quais seriam a medida do que de-

via ser evitado, proibido, mudado e mantido fora dos parâmetros da nor 

malidade. Durante esse processo, coube aos médicos, em sua maioria
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“O negro representa, como já foi dito, o homem natural, selva-
gem e indomável. Devemos nos livrar de toda reverência, de 
toda moralidade e de tudo o que chamamos sentimento, para 
realmente compreendê-los. Neles, nada evoca a ideia do cará-
ter humano” (HEGEL, 1999, p. 83-84).
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homens brancos, cisgêneros e habitantes do norte político global, dizer 

o que era normal e saudável e o que era anormal e patológico. Temos 

desse período histórico as primeiras descrições de pessoas dissidentes 

do sistema sexo/gênero cisgêneros, que são pessoas cujas sexualidades 

orbitavam fora da matriz heterossexual e cujas formas de expressão 

social passaram a ser caracterizadas como desviantes e indesejáveis. 

Podemos observar que essa caracterização e estes discursos sobre quem 

seria humano, excluiu da categoria de humanidade vários grupos.

Os efeitos do discurso sobre raça e gênero

 O discurso moderno sobre a humanidade e a caracte-

rização da norma que deveria ser seguida baseada numa vi-

são etnocêntrica de mundo, utilizou como principais pilares as 

concepções de raça e gênero para caracterizar quem poderia ser con-

siderado humano e ter assim a garantia de direitos e de vida. Esse dis 

curso teve como um grande aliado o conhecimento científico da época.

 Essas ideias sobre raça e gênero permanecem no imaginário so-

cial e podem ser identificadas analisando os gráficos de violência no 

Brasil. Quais os grupos em situação de maior vulnerabilidade? Quais os 

com menor representação na política? Quais os que mais sofrem violên-

cia e perdem o direito à vida?

 Os exemplos não precisam ser tão extremos, já que a desigualda-

de é vivenciada diariamente quando se pensa o acesso à educação, ao 

trabalho e à saúde. Quando uma pessoa negra tenta entrar numa loja e a
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funcionária não abre por medo de ser um assalto. Quando pessoas trans 

são perguntadas o que elas são e não quem elas são, identificando exa-

tamente uma coisificação, uma inserção na categoria de não-humano. 

Quando é identificado que mulheres negras recebem menos anestesias 

no parto. Quando pessoas trans não conseguem atendimento médico 

adequado. Considerando esses cenários, parece prudente pensar sobre 

o que propõe Butler (2017) com relação às normas de reconhecimento 

e, por conseguinte, atribuição ou não de humanidade:

 O problema não é apenas saber como incluir mais pessoas nas 

normas existentes, mas sim considerar como as normas existentes atri-

buem reconhecimento de forma diferenciada. Que novas normas são 

possíveis e como são forjadas? O que poderia ser feito para produzir um 

conjunto de condições mais igualitário da condição de ser reconhecido? 

Em outras palavras, o que poderia ser feito para mudar os próprios ter-

mos da condição de ser reconhecido a fim de produzir resultados mais 

radicalmente democráticos? (BUTLER, 2017, p. 20).

 Pensamos que as soluções podem estar distantes ou de difícil 

acesso, entretanto podemos começar a tarefa de buscar soluções para 

problemas tão complexos e profundos, justamente observando as en-

tranhas das relações humanas. A ontologia das relações modernas entre 

pessoas nos mostra um caminho cada vez mais direcionado ao indi-

vidu-alismo exacerbado, chegando a atual crise do capitalismo e suas 

severas consequências.

 Desde a relação com o eu, o outro e as outras formas de vida 

existentes no nosso planeta, o homem moderno (branco, cisgênero, he
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terossexual, racional, colonizador e individualista) foi e vem sendo des-

ligado do resto do mundo, e de si mesmo, com isso, a lógica da domi-

nação e exploração a quaisquer custos funciona de forma a manter esse 

pequeno grupo no poder. Desta forma, temos que quanto mais distantes 

desse grupo, mais vulneráveis estamos. Como então fazer para mudar 

as regras do jogo? 

Ubuntu: “eu sou porque nós somos”

 Apresentamos até o momento o discurso sobre a humanidade, des-

tacando a caracterização excludente dessas ideias que permanecem se 

manifestando na exclusão das diferenças e, como diz Dussel (1993), no 

encobrimento do outro. As concepções modernas de humanidade elege-

ram um padrão ideal de beleza e racionalidade que deveria ser seguido 

por todas as pessoas, com a pretensão de ser racional e emancipador, ao 

mesmo tempo em que era utilizado como justificativa para violências.

 Podemos encontrar exemplos dessa justificativa da violência no 

nosso cotidiano, utilizada como mecanismo de aplicação das normas. 

Muitas pessoas sofrem violência simplesmente por serem quem são. 

Outro fator importante a ser considerado é que muitas vezes os agres-

sores se sentem na obrigação de utilizar a violência para disciplinar 

corpos transgressores.

 Determinar ou não quem é humano e quem tem direito à vida é 

uma ação que favorece a manutenção do poder e a garantia de privilé-

gios de um determinado grupo e a exclusão de outros não encaixados na
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norma, ou seja, é uma lógica de exclusão das humanidades dissidentes 

do sistema raça e gênero. 

 Como já dito anteriormente, é também um dos objetivos deste 

capítulo apresentar alternativas, referenciais sobre a humanidade, pau-

tados no reconhecimento de humanidades plurais e na valorização do 

coletivo, diferentemente do individualismo e prática de exclusão oci-

dental, que é a Filosofia Ubuntu. 

 Ubuntu é a raiz da filosofia africana. A existência do africano no 

universo é inseparavelmente ancorada sobre ubuntu. Semelhantemente, 

a árvore de conhecimento africano, deriva de ubuntu, com o qual é co-

nectado indivisivelmente (RAMOSE, 1999).

 Como aponta Mogobe Ramose (1999), a filosofia Ubuntu é consi-

derada a raiz da filosofia africana. Uma humanidade africana que se faz 

na relação com o outro, ou seja, um ser-com-os-outros e um ser-para-

-os-outros. As noções de pessoa e comunidade (que estão presentes no 

conceito de ubuntu) são compartilhadas e estruturadas como elementos 

fundantes da cosmovisão africana em conjunto com a ancestralidade. 

Ainda segundo o autor, para compreender melhor o aspecto filosófico 

do termo, é necessário entendê-lo de forma separada:

57

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário

Ubuntu é atualmente duas palavras em uma. Consiste no pre-
fixo ubu- e na raiz ntu. Ubu evoca a ideia da existência, em 
geral. Abrindo-se à existência antes de manifestar a si mesmo 
na forma concreta ou no modo de existência de uma entidade 
particular. Ubu aberto à existência é sempre orientado para um 
desdobramento, que é uma manifestação concreta, incessante-
mente contínua, através de formas particulares e modos de ser. 



 A separação dos termos indica um processo constante de movi-

mentação. Ubu, a existência em termos gerais é sempre orientada para 

ntu, a manifestação da existência de forma concreta, sendo assim, apre-

sentam dois aspectos da mesma realidade.  Percebe-se a importância do 

movimento como princípio da existência.

 Segundo Wanderson Flor do Nascimento (2016), o objetivo da 

filosofia ubuntu “é refazer a imagem, a representação dos povos africa-

nos e, assim, refazer a imagem da própria humanidade e de suas diver-

sas relações internas e com as outras instâncias da existência” (p. 240). 

Aqui destacamos o valor da filosofia Ubuntu também para pensar sobre 

gênero e o reconhecimento de humanidades negadas nesse sistema.

 Ubuntu é então a filosofia do reconhecimento da humanidade, eu 

sou apenas na minha relação com a outra pessoa. Francisco Antônio de 

Vasconcelos (2017) ao refletir sobre os principais aspectos dessa filo 

sofia da humanidade afirma que a ética ubuntu é capaz de fortalecer o 

convívio social, atribuindo valores considerados fundamentais aos se-

res humanos.

 Segundo Noguera (2012, p. 148), a tradução de Ubuntu pode ser 

“o que é comum a todas as pessoas”, refletida na máxima zulu e xho-

sa umuntu ngumuntu ngabantu (uma pessoa é uma pessoa através de 

outras pessoas), ou seja, indica que a realização do ser está na humani-

zação das outras pessoas. Esta ética ubuntu, se pensada como uma das 

definições de humanidade e aplicada na nossa dinâmica social, compre-
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SE, 1999, p. 50).

CAPÍTULO 2 - FILOSOFIA UBUNTU E O RECONHECIMENTO DE HUMANIDADES...

Voltar ao Sumário



enderá que as humanidades são plurais e dependentes desta humaniza-

ção, do apelo ao que se diz comunidade.

 Buscamos ao longo deste capítulo discutir os processos de pro-

dução e corporificação de discursos sobre a humanidade partindo das 

produções modernas. Durante este período, as concepções de humano 

e sub-humano começaram ser delineados para privilegiar determinados 

grupos e justificar o processo de exclusão de outros. Desta forma, os 

mesmos grupos de pessoas que corporificam a norma vêm ocupando 

posições de controle e destinando esforços para manter-se no poder, 

deixando cada vez mais à margem quem está de fora. A ideia de huma-

nidade ocidental é, portanto, ancorada na exclusão do outro e continua 

se manifestando cotidianamente.

 Após a compreensão dessa perspectiva sobre a humanidade, bus-

camos identificar seus efeitos na sociedade atual, apresentando os grá-

ficos de violência contra pessoas negras e pessoas trans, de forma a 

evidenciar quais os resíduos dos discursos construídos na modernidade,  

e que permanecem no imaginário social, perpetuando a falsa premissa  

de que determinados grupos não são humanos, ou tão humanos quanto 

outros, e por isso não possuem direito à vida plena em sociedade. 

 Diante desse cenário de exclusão do outro, propomos a reflexão 

sobre a humanidade com base na Filosofia Ubuntu a fim de impulsionar 

novas formas de nos relacionarmos em sociedade. Pensar em diálogo 

com a Filosofia Ubuntu, cuja ideia de humanidade se realiza justamen-

te na humanização dos outros seres humanos, remete uma antítese ao 

individualismo ocidental contemporâneo, oferecendo novos repertórios
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para pensarmos tanto os limites e linhas que definem quem é ou não 

humano, quanto as características que vêm servindo como régua para 

atribuir diferentes valores às vidas. Talvez assim possamos caminhar 

rumo a sociedades mais justas, igualitárias, efetivamente democráticas. 

 Sonhar nem sempre é uma tarefa fácil, imaginar outros mundos 

nem sempre é possível. A chegada do ano de 2020 e com ele a pandemia 

de Covid-19, no Brasil somada ao governo de Jair Bolsonaro, tem feito 

com que nossa capacidade de imaginar melhorias a curto prazo fique 

cada vez mais enfraquecida, esperamos que em meio ao caos nossas 

palavras venham a ser tijolos se ligando para construir pontes entre o 

mundo que vivemos e o mundo que sonhamos. Esperamos que essas 

pontes possibilitem diálogos, trocas e principalmente esperança. 
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CAPÍTULO 3

TRANSVESTIGÊNERES, MODOS DE SUBJETIVIDADE E VI-

DAS PRECÁRIAS: NOTAS PARA UM DEBATE INTERSECCIO-

NAL SOBRE OS “NÓS” QUE TECEM AS TRABALHADORAS 

SEXUAIS NA QUEBRADA DA PISTA EM REALIDADE INTE-

RIORANA

Marco Jose de Oliveira Duarte 

Dandara Felícia Silva Oliveira

 O termo transvestigêneres vem sendo usado por ativistas do movi-

mento social de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, trans-

gêneres e intersexos e mais (LGBTI+) nos últimos seis anos. Acredita-

mos na potência do termo pela sua importância, uma vez que subverte 

a ótica colonial e medicamentalizada fundamentada nos outros termos  

criados pela ordem médica para determinar as identidades e classificar 

os corpos dos sujeitos dissidentes do cisteheterosexismo. 

 Assim, nossa proposta é desenvolver uma breve análise a res-

peito dos conceitos em questão para a fundamentação da discussão e 

posteriormente analisar a contribuição da ativista e militante Indianarae 

Siqueira criadora do termo em tela.

 Pensamos ser importante também trazer para a análise o concei 

to de precariedade da vida, termo estudado pela filósofa Judith Butler, 
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para debater os enquadramentos midiáticos dos cidadãos que definem  

quem são os humanos que devem viver e quem são aqueles que devem 

morrer.

 A interseccionalidade de gênero, raça, classe, sexualidade e ter 

ritório é característica que demonstra como os “nós” das opressões se 

interlaçam, compõem e normatizam os modos de subjetivação das tra-

vestis trabalhadoras sexuais de Juiz de Fora. Desta forma, pensar a in-

terseccionalidade na perspectiva analítica apontada por Collins e Bilge 

(2021) é pertinente e estratégico para o debate que nos propomos neste 

texto.

 Nesse sentido a partir da agência das travestis trabalhadoras se-

xuais, desde o início da pandemia da COVID-19, com a organização de 

uma rede de solidariedade que se conforma desde então para auxiliar 

essas mulheres em situação de precariedade de vida, é que se pode ana-

lisar os modos de subjetivação destas pela analítica da interseccionali-

dade, no sentido de propor políticas públicas que as façam inseridas em 

vez de excluídas dessa construção.

Tranvestigêneres: a emergência de um conceito

 O primeiro relato de pessoa transvestigênere no Brasil é de Xica 

Manicongo, segundo Jesus (2019), baseando-se nas pesquisas de Mott 

(1999). A autora situa a cidade de Salvador, perto de 1591, ao fazer 

referência a uma africana escravizada vinda do Congo, propriedade de 

um sapateiro, que descia e subia as ruas desta cidade, a serviço do seu
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senhor e para ter seus encontros. Assim, a primeira travesti preta que se 

tem registro nesse país foi denunciada à Inquisição, por crime de sodo-

mia (TREVISAN, 2018) e “para continuar viva, abriu mão de se vestir 

como lhe convinha e adotou o estilo de vestimenta tradicional para os 

homens da época” (JESUS, 2019, p. 253).

 Para entender os modos de subjetivação das transvestigêneres e 

inclusive como emerge esse conceito na atualidade brasileira, faremos 

um panorama sobre as categorias transexual, transgênere e travesti com 

o intuito de entender como esses conceitos, identidades e subjetividades 

foram construídos e utilizados no Brasil, bem como tratar analítica e 

teoricamente como o conceito de transvestigêneres vem sendo incorpo-

rado pelo movimento social LGBTI+, mas em particular, da população 

“T”. 

Transexual

 Segundo Jesus (2012), a transexualidade é uma questão de iden-

tidade, não é caracterizada como doença mental ou perversão, também 

não tem a ver com orientação sexual. Identificada pela autoidentifica 

ção e não pelas cirurgias que são feitas, assim muitas travestis que ainda 

mantém o órgão genital de nascimento seriam, em teoria e por autoi-

dentificação, transexuais.

  Muito embora seja necessário um aporte teórico sobre os proble-

mas de gênero, como nos aponta Butler (2018), o que se pretende aqui, 

rompendo com a lógica positivista de como se conformam os discursos 

do sistema sexo-gênero, é a crítica de como esses discursos foram uti-
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lizados na sociedade para dominar e gerir as identidades de gênero e 

sexualidades dissidentes.

 A análise que Leite Júnior (2008) faz sobre a historicidade da cate-

goria transexual é importante para percebermos como o discurso biomé-

dico, caracterizado e analisado pela ótica do biopoder, além de criar uma 

categoria de âmbito internacional e no Brasil, fez com que o apagamento 

de algumas identidades fosse facilitado. Para o autor, portanto, o discurso 

do hermafrodita, essa figura mitificada e que podia ter dois sexos, extra-

vasou da mitologia para ocupar o centro das discussões médicas sobre o 

que entendemos hoje como sexo e gênero pela ótica do biopoder. 

 Assim a categoria transexual não nasce de uma vez só. Esta vem 

sendo construída desde o mito do hermafrodita que se transforma em 

pseudo-hermafrodita. O caminho traçado passa pelo ganho de poder 

da ordem médica que se dá através da implementação da gestão do 

biopoder, quando a política de garantia e gerência da vida começa a ser 

implementada. É, portanto, o saber-poder médico que vai penetrar e 

adestrar os tipos físicos mais variados, adotando um padrão universali-

zante (LEITE JÚNIOR, 2008)

 Desta forma, a sociedade disciplinar, instaurada a partir do poder

disciplinar, como analisado por Foucault (2008), é baseada na vigilân-

cia individual e contínua, na punição, na recompensa e na correção, 

formando e transformando o indivíduo de acordo com certas normas 

(FOUCAULT, 2008). 

 Essa sociedade panóptica que vigia e pune para controlar, pre ten-

de incluir as novas categorias de indivíduos, inclusive os abjetos, na
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participação da sociedade.

 Portanto, a ideia é de captura desses corpos e inseri-los, antes, na 

estrutura das prisões e dos manicômios, como instituições de controle, 

no exercício do seu poder, de modo que as barreiras físicas que separa-

vam os “anormais” se transformem em barreiras normativas de confor-

mação para cada sujeito.

 Nesse sentido, o abjeto começa a ser colocado de acordo com o 

discurso médico, no exercício do seu poder de moldar as identidades 

e de tutelar os corpos, ordenando os sujeitos de acordo com a norma 

cisheterossexista que precisa de gêneros e sexualidades concordantes 

(BENTO, 2017)

 Para Leite Júnior (2008), a história da transexualidade, pelo víeis  

da modernidade e da medicalização, tem sua gênese na segunda Guerra 

Mundial, a partir dos experimentos científicos de Hitler. No entanto é,  

em 1952, que o tema ganha destaque mundial, depois que um ex-com-

batente americano vai para a Dinamarca e começa a terapia hormonal 

para a mudança de sexo, retirando logo em seguida os testículos. Essa 

mesma3 paciente faz então a remoção do pênis e a criação dos grandes
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“não eu” como abjeto estabelece as fronteiras do corpo, que 
são também os primeiros contornos do sujeito (BUTLER, 
2018, p. 230, grifos da autora)
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lábios. O canal vaginal, entretanto, não é construído, desencorajado pe-

los médicos, uma vez que a paciente queria se passar por mulher e não 

ter intercursos sexuais.

 É neste contexto que a imprensa começa a dar atenção a história 

peculiar de uma ex-combatente, o avesso da masculinidade militar, que 

resolveu se transformar em uma mulher sedutora. Com essa atenção, a 

paciente consegue controlar inclusive como a mídia constrói suas no-

tícias. Christine então se aproveita deste holofote para propagar a ideia 

que já era comum à época, de se descrever como “uma mulher presa em 

um corpo de homem” (LEITE JÚNIOR, 2008, p. 137).

 Enquanto a transexualidade como categoria médica distinta era 

criada a partir da década de 1950, nos Estados Unidos da América, com 

os três principais estudiosos do tema, como Harry Benjamim, John Mo-

ney e Robert Stoller, no Brasil, a temática só começa a ser debatida 

dissociada da criminalidade e discutida pelos meios de comunicação 

de massas, a partir dos anos de 1980, com o fenômeno Roberta Close 

(LEITE JUNIOR, 2008).

 É a medicalização da diversidade de gênero que cria o conceito, 

pela via biomédica, higienizando e redesignando os corpos para a con-

venção estrutural ao sujeito universal branco, sem traço de promiscui-

dade, perversão, marginalidade ou raça. Um corpo jovem, branco, da 

elite e passável que começará a dar a tônica do discurso transexual no 

Brasil.
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 Assim, a travesti que desafia e rompe as barreiras de gênero defi-

nidas pela burguesia branca precisa ser higienizada, por intermédio do 

biopoder que pretende classificar e organizar essa mulher que está no 

corpo errado e precisa se tornar a “mulher verdadeira”. 

 Nesse momento, existe um rompimento entre as categorias, fa-

zendo com que inúmeras travestis comecem a se assumir transexuais

para ter menos problemas com a sociedade - uma vez que o discurso 

biomédico e higienizado do corpo errado reforça esse lugar da travesti-

lidade longe da marginalidade e próxima da doença inevitável.

Transgênere

 Butler (2018), em sua obra, Problemas de gênero, lançado em 

1990, rompeu paradigma nos estudos feministas e de gênero. Para 

a  autora, a ideia de um sexo natural que reproduziria uma concep-

ção baseada na genitália, embora pareça natural em si, não o é.

 Assim, contrariando a ótica da naturalidade do sexo biológico, 

a autora centra-se na discussão indo além da centralidade da genitália, 

como esta é veiculada, pois é constitutiva da sociedade cisheterossexis-

ta compulsória, para manter pulsante a produção e reprodução da vida. 

 Portanto, baseando-se na perspectiva crítica sobre a ideia de “gê-

nero biológico”, para dizer desse “sexo” natural, atribuído no nasci-
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mento de acordo com a genitália nos parece central, na medida em que 

a distinção entre sexo e gênero é nula, essa naturalidade também o é. 

Desta forma, o “gênero biológico” vem substituir o que a sociedade de-

nomina de sexo biológico quando operamos nossa análise crítica sobre 

gênero.

 Cabe ressaltar que o termo “transgenderism” foi utilizado pela 

primeira vez em 1955, na obra Sexual Hygiene and Pathology: a Ma-

nual for the Physician, do psiquiatra John F. Oliven, da Universidade 

de Columbia, contrapondo ao termo transexualismo, uma vez que não 

existia uma mudança na sexualidade, mas sim na questão do gênero da 

pessoa.

 Para Jesus (2012), a vivência de um gênero discordante do sexo 

é uma questão de identidade. É o caso das pessoas conhecidas como 

travestis e transexuais, que são tratadas coletivamente, como parte do 

grupo denominado de “transgênero” (JESUS, 2012, p. 6).

 Segundo Butler (2018), o sexo não causa o gênero e o gê-

nero não pode ser visto como reflexo do sexo. Enquanto o sexo 

é fato, gênero é  adquirido, sendo assim, transgêneros são aque-

les que transgridem as barreiras do “gênero biológico” para um de-

vir, com “inúmeras possibilidades abertas de significados cultu-

rais ocasionados pelo corpo sexuado” (BUTLER, 2018, p. 192).

 Assim, pensar na questão química da isomeria geométrica pro-

posta para a discordância cis-trans para designar pessoas trans, parece 

ser muito pouco. Por isso, proporemos o transgênere, que se erradica a 

partir dos transviados, dos transgressores, daqueles que estão em trân-
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sito e dos que requerem a performatividade queer para transformar o 

abjeto em potência.

Travesti – com quantos paus se faz uma?

 Nossa proposta de escrevivência, já que uma das autoras é tra-

vesti, é no sentido de construir uma epistemologia travesti para todes. 

Por isso o subtítulo provocativo, que trata de uma questão crucial entre 

travestis e transexuais, a manutenção do pau ou a sua retirada, que tem 

como fundo o essencialismo, que se baseia na ideia de corpos errados e 

da redesignação sexual.

 Kulik (2009) afirma que: 

 O autor afirma que muito mais do que a inversão de um conjunto 

de práticas carnavalescas, nós, travestis, elaboramos determinadas con-

figurações de sexo, gênero e sexualidade típicas de nosso modo de sub-

jetivação. Assim, através dessa elaboração dissidente, a cisgeneridade
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O termo travesti deriva do verbo transvestir, que pode ter o 
sentido de vestir roupas do sexo oposto (ou cross-dress, em 
inglês). Porém, as travestis não se caracterizam apenas por 
usar roupas de mulher. A principal característica das travestis 
de Salvador, e de todo o Brasil, é que elas adotam nomes femi-
ninos, roupas femininas, penteados e maquiagens femininas, 
pronomes de tratamento femininos, além de consumirem gran-
de quantidade de hormônios femininos e pagarem para que 
outras travestis injetem até vinte litros de silicone industrial 
em seus corpos, com o objetivo de adquirir aparência física 
feminina, com seios, quadris largos, coxas grossas e, o mais 
importante, bundas grandes (KULIK, 2009, p. 21). 
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extrai “seus significados e sua capacidade de parecer natural” (KULIK, 

2009, p. 28).

 Embora a análise de Kulik (2009) não seja a primeira, acredita-

mos que seja a mais fiel à realidade subjetiva das travestis, uma vez que 

as produções e pesquisas mostram problemas com a apresentação por 

parte de pesquisadores/as para esta população ao ser analisada (KU-

LIK, 2009)

 A primeira questão a destacar a respeito da identidade travesti é 

que ainda quando não sabemos o que somos, somos atacadas. Assim, a 

primeira constituição da nossa identidade é a ubiquidade da violência. 

Esse fenômeno se expressa em nossas maneiras de socialização umas 

com as outras e na forma como encaramos a performatividade queer no 

ataque, quando somos minimamente confrontadas e às vezes até quan-

do não somos. Mesmo com toda a violência que recai sobre nós, é sobre 

nós que recai a pecha de pessoas afeitas ao crime e que espalhamos o 

caos (KULIK, 2009).

 Travestis tem uma outra ordem de configuração de moradia e afe-

tividade, baseada em casas divididas por várias de nós, onde nos ajuda-

mos mutuamente e onde brigamos também. Essas brigas estão ligadas

à beleza e aos preconceitos, inclusive o racismo. Isso se dá em razão da 

socialização transfóbica em uma sociedade que promove a cishetero-

normatividade, por intermédio do cisheterosexismo estrutural.

 Quase todas nós fomos reprimidas na infância, sendo ou não efe-

minadas. O próprio fato de um homem dar seu cu e a família descobrir, 

era um fator amedrontador. Assim, travestis que expressam seu dese- 
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jo por homens e pela transição de gênero cedo, muito provavelmente 

apanharão dos homens da família ou serão expulsas de casa (KULIK, 

2009)

 É o convívio com outras travestis e as trocas de informação sobre

hormônios que se dá o marco divisório entre travestis e transformistas, 

na medida em que se afirma que nós vivemos 24 horas por dia como 

mulher e alteramos nossos corpos através do uso de hormônios (KU-

LIK, 2009). Quando esses já não estão fazendo efeito, então é o uso do 

silicone injetável, ou de próteses, que darão à tônica da modificação 

corporal.

 A prática da aplicação de silicone é feita pelas bombadeiras e 

embora seja prejudicial à saúde, mais barato e acessível, sabemos que 

é ainda a prática mais recorrente entre as travestis. Por isso, pelo víeis 

antiproibicionista, apostamos na política de redução de danos na aplica-

ção de silicone injetável.

 Uma constatação que Kulik (2009) ressalta em sua pesquisa, apesar 

da sugestão por parte dele às suas informantes, é a de que existe a certeza, 

entre as travestis, de que nós não somos mulheres presas em corpo de homem.

 Embora existam outras perspectivas autorais que unam a ideia 

de que travestis modificam o corpo para se prostituirem, acreditamos, 

assim como Kulik (2009), que essa perspectiva ignora o fato de que nós 

começamos a fazer isso antes de pensarmos que precisaremos nos pros-

tituir. Essa perspectiva afasta a investigação sobre como usamos nossos 

corpos em contextos não profissionais e apaga a dimensão crucial de 

construção de nossos corpos que é a nossa subjetividade (KULIK, 2009).
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Transvestigênere – a gênese

 Nosso primeiro questionamento quando pensamos em tratar do 

conceito de transvestigêneres, em nossa pesquisa, era sobre as referên-

cias teórico-bibliográficas. Assim, no processo de busca em bases de 

dados virtuais, achamos informações esparsas de que o termo teria sido 

criado pelas transativistas Indianarae Siqueira (Rio de Janeiro) e Erika 

Hilton (São Paulo) em uma mesa de bar na cidade do Rio de Janeiro. 

 Não duvidamos da procedência do termo, mas tínhamos dúvidas 

sobre sua etimologia, ou seja, como o termo foi pensado. Assim, resol-

vemos entrevistar a transvestiagênere, como ela mesma se identifica, 

Indianarae Siqueira, sobre a questão. Por fim, a partir de tal instrumen-

to de coleta de dados para a nossa pesquisa qualitativa, analisamos, no 

referido processo, a narrativa da entrevista, que, parcialmente, apresen 

tamos seu resultado abaixo.

 Segundo a ativista, é no bojo das lutas sociais dos movimentos 

“T” (travestis, transexuais e transgêneros) que a disputa pela construção 

de um termo que não fosse medicalizado começa. Assim, em 1997, na 

plenária do V Encontro Nacional de Travestis, Transexuais e Trans-

gênero, o debate se reacendeu sobre o termo transgênero, inserido por 

Camile Cabral -médica transgênere brasileira, radicada na França. A 

disputa se deu porque uma parte das presentes defendia o termo traves-

ti, cunhado na América Latina. 

 No entanto, conforme nos informa Indianarae, o próprio termo 

travesti é criado a partir da prática do travestismo, que diz daquelas
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pessoas que adotam o outro gênero pelas roupas, o que não se aplica 

também às travestis, uma vez que a questão se centra na identidade e 

não somente nas práticas de vestimentas.

 Segundo Indianarae, em 2009, no contexto de uma nova edição 

do encontro nacional de travestis e transexuais, emergem dois grupos 

de trabalho que determinariam a conceituação dos termos travesti e 

transexual. Definiu-se, portanto, pela contradição debatida acima, que 

travestis seriam as transexuais que não queriam se operar. 

 Diante de tal questão, Indianarae relata que ao pedir a palavra, 

diz que não se identificava com nenhuma das duas opções, porque no 

seu trabalho junto a base existia uma problemática interseccional a ser 

analisada para não reproduzir opressões e fazer uma determinação rasa 

do ser. A plenária então decide por excluir as pessoas que não se identi-

ficavam em nenhuma das duas opções postas pelo movimento.

 Segundo Indianarae, tal operação de exclusão se deu para retirar 

uma pessoa do movimento que se identificava como travesti, mas que 

em alguns momentos não performava toda a feminilidade exigida. Após 

esse debate acalorado, Indianarae resolve se designar, “mulher transgê-

nera normal de peito e de pau” (SIQUEIRA, 2021). 

 Assim, após inúmeras contestações, e a sensação de que os três 

termos que nos definiam não eram da nossa comunidade, mas termos 

criados pela sociedade cisgênera para nos definir, a ativista registra pela 

primeira vez a palavra trasnvestigênere em um vídeo para o Prepara-

Nem, o pré-vestibular organizado pela Casa Nem, casa de acolhimento 

coordenada por ela. 
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 Portanto, se somos além da vestimenta, da genitália, inclusive do 

gênero, da identidade transgênero e do uso das performances de gênero, 

devemos buscar o rompimento com a norma. É neste sentido, então, 

que a ativista resolve unir as três palavras em um único termo, amplian-

do o uso para todes e sendo confortável, inclusive, para não-bináries e 

interesexes que resolvessem usá-lo. Emerge então o conceito de trans-

vestigênere, que serve para contestar a ótica da cisgeneridade medicali-

zada e higienizada sobre nossos corpos e, ao mesmo tempo, para definir 

que as performances de gênero que todas as pessoas não-cis possuem, 

constroem ou utilizam, sejam performances que procurem romper com 

o binarismo cissexista (SIQUEIRA, 2021).

Vidas precárias e a interseccionalidade de gênero, raça, classe e

território 

 O conceito de precariedade da vida vem sendo estudado pela filó-

sofa Judith Butler para analisar como a política neoliberal vem influin-

do nos enquadramentos de quais vidas merecem ter a precariedade da 

vida afastada.

 Para Butler, essa percepção de que nossos corpos são frágeis e 

podem se desfazer pelo capricho de outro traz medo e luto (BUTLER, 

2019a). Esse luto é permanente na vida de pessoas transvestigêneres 

que vivem no país que mais mata pessoas trans no mundo, segundo os 

dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), 

organizados por Benevides e Nogueira (2021).

75

CAPÍTULO 3 - TRANSVESTIGÊNERES, MODOS DE SUBJETIVIDADE E VIDAS...

Voltar ao Sumário



 Contudo, esse não é um luto público. Essas pessoas morreram 

única e exclusivamente pelo fato de serem pessoas transvestigêneres. 

A morte é colocada aos corpos que ousam serem ininteligíveis, abje-

tos e execráveis pela moral sexual dominante e seu enquadramento so-

cial. Esses enquadramentos são gerenciados pelo sujeito universal que 

diz quais vidas podem viver e quais devem morrer (BUTLER, 2019a; 

BUTLER, 2019b).

 Para Butler (2019a), enquanto a filosofia centra a questão da 

“identidade pessoal” nas características pessoais, nossa pergunta deve 

ser, o quanto de norma, ou de ideal normativo, existe na identidade e no 

lugar da experiência?

 Assim, o entendimento é de que a sociedade cria determinadas 

categorias de vida que estão vivas, mas não podem ter vida, como afir-

ma Butler (2019b),

 Nesse sentido, o quanto de nossa identidade é identidade porque 

somos o que somos e o quanto é contribuição da sociedade para que 

possamos existir? O que é feito com os corpos ininteligíveis, abjetos, 

lixados que não estão em consonância com a inteligibilidade que deter-

mina quais “gêneros “inteligíveis” são aqueles que, em certo sentido, 
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Na verdade, uma figura viva fora das normas da vida não 
somente se torna o problema com o qual a normativida-
de tem de lidar, mas parece ser aquilo que a normatividade 
está fadada a reproduzir: está vivo, mas não é uma vida. Si-
tua-se fora do enquadramento fornecido pela norma, mas 
apenas como um duplo implacável cuja ontologia não pode 
ser assegurada, mas cujo estatuto de ser vivo está aber-
to à apreensão (BUTLER, 2019b, p. 22 grifos da autora).



instituem e mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, 

gênero, prática sexual e desejo (BUTLER, 2019a).

 O senso comum brasileiro criou um enquadramento para as pes-

soas transvestigêneres de afeitas ao crime e voltada para a prostituição. 

Esse enquadramento diz respeito em como consideram a precariedade

da vida das pessoas transvestigêneres. Mudarmos e estabelecermos no-

vos enquadramentos aumentariam a possibilidade de reconhecimento e 

consequente diminuição da precariedade? (BUTLER, 2019b)

 Assim, é nesse ponto, portanto, que se levanta a questão, pois se 

o Brasil é o país que mais mata transvestigêneres no mundo fundamen-

tado, no enquadramento marginal e abjeto desses corpos, podemos es-

tabelecer que há uma relação direta de escolha da sociedade que estabe-

lece quem pode viver e quem deve morrer? Afinal, “quem conta como 

humano? Quais vidas contam como vidas? E, finalmente, o que  con-

cede a uma vida ser passível de luto?” (BUTLER, 2019b, p. 28). Afir-

ma a autora, “há sujeitos que não são exatamente reconhecíveis como 

sujeitos e há vidas que dificilmente – ou, melhor dizendo, nunca – são 

reconhecidas como vidas (BUTLER, 2019b, p. 17, grifos da autora).

 Logo, podemos perceber que se não enquadrarmos pessoas trans-

vestigêneres sobre a ótica da interseccionalidade, para entender como 

os problemas de justiça social se sobrepõe nessas vidas precárias, esta-

remos de alguma maneira desconsiderando e colocando a margem uma 

parte dessas pessoas, relegando-as ao sofrimento no isolamento. Esse é 

o principal motivo por que o debate da interseccionalidade de gênero, 

raça, classe, sexualidade e território é necessário (DUARTE; OLIVEI-
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RA; IGNACIO, 2020) para entender como se dão os processos de sub-

jetivação e com elas as construções de identidade na precariedade da 

vida. 

Notas para um debate interseccional sobre os “nós” que tecem as tra-

balhadoras sexuais na quebrada da pista em realidade interiorana

 É público e notório que a gênese do conceito de “interseccio-

nalidade” é atribuída a Kimberlé Crenshaw (1989), mas é indiscutível 

que a perspectiva feminista negra interseccional sempre foi a marca nas 

produções de Patricia Hill Collins, uma de suas referências. Assim, em  

recente publicação, Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge (2021) debru-

çam sobre o conceito de interseccionalidade. Nele as autoras descrevem  

os diferentes usos para a interseccionalidade como categoria analítica 

e como eles ajudaram a entender por exemplo as relações de poder do 

futebol internacional, a ascensão do feminismo negro no Brasil e o re-

conhecimento da crescente desigualdade social global.

 Collins e Bilge (2021) analisando o Festival Latinidades, de 2014, 

problematizam o uso que este fez da interseccionalidade, de maneira 

analítica, para estruturar a conferência, ilustrando questões anteriores 

que se referem ao compromisso das afro-brasileiras de desafiar o racis-

mo e o sexismo apesar do mito da democracia racial.

 Os padrões distintos de interseccionalidade que moldaram, atra-

vés da miscigenação consensual ou não, diversas formas de beleza ne-

gra e diversos termos voláteis para caracterizar cada uma, também
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moldaram a distribuição de educação, emprego e outros bens sociais 

(COLINS; BILGE, 2021)

 Nesse sentido, procuramos construir, nos parágrafos a seguir, 

para uma analítica interseccional, para pensar em como as intersecções 

de gênero, raça, classe, sexualidade e território influenciam e precari-

zam a vida de transvestigêneres no interior de Minas Gerais.

 A cidade de Juiz de Fora é a quarta cidade mais populosa do es-

tado. Descendente e situada em um dos estados mais escravocratas do 

Brasil, ela nega sua origem e tem no conservadorismo, no sexismo e no 

racismo, sua marca de lugar construído pelo sangue negro escravizado.

 Essa configuração de cidade obviamente determinou os lugares 

onde a elite branca frequentaria, ocuparia e viveria, dos lugares onde o  

restante do povaréu poderia se agrupar. Assim, há bairros inteiramente  

negros, normalmente, aqueles que ficam distante do centro e na peri-

feria da cidade (BARRETO; BARCELLOS, 2019). Existem especula-

ções de que a rua mais importante da cidade era vetada aos negros até o 

ano de 1930.

 É importante frisar essa configuração porque, necessariamente, o 

racismo e as opressões que se conformam a partir dele vão determinar 

a precariedade da vida e quais pessoas vão ser assistidas pelo Estado ou 

não.

 É nessa cidade, por intemédio do Centro de Referência de Pro-

moção da Cidadania de LGBTQI+ (CeR-LGBTQI+), programa de ex-

tensão da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), que pudemos 

realizar, a pedido da agência e da demanda das travestis profissionais
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do sexo da cidade, a Campanha TranSolidariedade4, no contexto da 

pandemia da COVID-19, desde março de 2020. 

 Assim, procurados pela representação das meninas, por parte da 

equipe do CeR-LGBTQIA+, que buscavam saber quais ações podería-

mos desenvolver no intuito de ajudar as trabalhadoras sexuais transves-

tigêneres - que estariam sem possibilidade de ganho na batalha da pista 

e com a consequente eminência da fome como mais um elemento nas 

suas vidas precárias.

  Nesse sentido o CeR-LGBTQI+ se organizou para atuar em três 

frentes: a) a doação de cestas básicas e “kits” de higiene; b) a doação  

em dinheiro arrecadado via vaquinha online divulgada nas redes do 

CeR-LGBTQI+, e dos perfis pessoais da equipe; e c) na criação de um 

grupo de “whatsapp” para socialização de informações e orientações 

referentes aos benefícios governamentais federais, uma vez que todas 

essas trabalhadoras, consideradas como informais ou autônomas e até 

mesmo desempregadas, com renda familiar per capita inferior a meio 

salário mínimo, enquadravam-se nas exigências para o seu recebimento 

(BRANDÃO et al, 2021).

 Assim, tanto na organização dos dados cadastrais utilizado para 

sistematização das informações básicas relativa ao público-alvo das 

ações propostos pela referida campanha, quanto no processo de entrega 

dos itens relacionados acima, de forma presencial por parte da equipe,
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podemos construir uma analítica da interseccionalidade que atravessa 

essas sujeitas e suas corpas.

 Desta forma, podemos registar que a grande maioria dessas mu-

lheres se identifica como travesti e todas sobrevivem da prostituição das 

ruas, que nesse caso é exercida em uma parte do centro da cidade que 

não tem transeuntes a noite, ou que esses transeuntes são aquelas pes-

soas negras que fazem esse caminho para acessar os pontos de ônibus 

que oferecem transporte público para a periferia da cidade.

 Pelos nossos dados, cerca de 50% dessas mulheres pos-

suem o fundamental incompleto e apenas uma delas possui nível 

superior. Esta caracterização do nível de escolaridade das meni-

nas, é corroborada pe las escassas pesquisas a respeito do acesso à 

educação por pessoas trans no Brasil, que nos informam que cer-

ca de 82% das pessoas transvestigêneres no Brasil abandonam 

a escola dos 14 aos 18 anos (INSTITUTO UNIBANCO, 2020).

 Quanto a questão racial, a maioria dessas transvestigêneres se 

identifica como negra e algumas delas são egressas do sistema de priva-

ção de liberdade, seja por conta de desentendimentos na rua, seja por en-

volvimento com drogas. Esses dados também são respaldados quanto à 

crítica sobre o encarceramento em massa da população negra brasileira.

 Por fim, a última caracterização sobre a identidade dessas mu-

lheres é curiosa e tem a ver com a faixa etária, que vai dos 19 aos 57 

anos. Isso revela que, embora os dados da ANTRA (BENEVIDES; NO-

GUEIRA, 2021) indiquem que a expectativa de vida das transvestigê-

neres seja de 35 anos, em Juiz de Fora algumas conseguiram sobreviver
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ao massacre transfóbico que nos mata todos os dias. No entanto, o lugar 

da prostituição compulsória diz respeito a uma precariedade da vida 

que não é afastada nem mesmo com a velhice (BRANDÃO et al, 2021).

 Felizmente, por conta dos esforços da Campanha TranSolidarie-

dade, nenhuma das transvestigêneres trabalhadoras do sexo que com-

punham o nosso público-alvo, precisou ser internada por conta do novo 

coronavírus e não se teve registro de nenhum óbito.

 O Brasil é o país que mais mata transvestigêneres no mundo em 

números absolutos. Essa transfobia que se reflete em caos de óbitos é 

construída com base em um sujeito universal branco cisheterosexista 

que tem o poder de definir aqueles que podem viver e aqueles destina-

dos a morrer, ou a viverem mortos. 

 Ao pensarmos a categoria analítica da interseccionalidade, apon-

tamos para os “nós” de opressões que determinam o nível de preca-

riedade da vida de transvestigêneres no país, mas, em particular, para 

a realidade interiorana, que expressa o conservadorismo que molda a 

organização sócio-histórica brasileira, que se dá em torno da exclusão 

dos corpos abjetos que rompem com a lógica da normatização da vida 

em geral.

 Assim, nossa análise focou-se na articulação das possibilidades
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Dos relatos de homicídios de LGBT no mundo, a Trans-
gender Europe (TGEU), que é uma rede de diferentes or-
ganizações, registrou a existência de 3.314 homicídios de 
transgêneros em 74 países no período de janeiro de 2008 a 
setembro de 2019, sendo que 61% dos vitimados trabalha-
vam como profissionais do sexo (MENDES et al. 2020, n/p).



dos nós, a partir da interseccionalidade de gênero, raça, classe, território 

e sexualidade, retratando as precariedades da vida de transvestigêneres 

trabalhadoras de sexo, alvo da Campanha TranSolidariedade, revelando 

como determinados humanos não conseguem nem mesmo ter acesso às 

políticas públicas do Estado, em particular aos benefícios assistenciais 

governamentais, e dependam da rede de apoio e de solidariedade infor-

mal para sobreviver e resistir à maior pandemia do século XXI.
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CAPÍTULO 4

DA DEFICIÊNCIA COMO LIMITAÇÃO CORPORAL À DEFI-

CIÊNCIA COMO OPRESSÃO: A DIMENSÃO EDUCATIVA DAS 

LUTAS E DOS MOVIMENTOS EMPREENDIDOS PELAS PES-

SOAS COM DEFICIÊNCIA

Joseane de Souza 

Imar Domingos Queiroz 

 Nos seus processos de organização e luta, os movimentos sociais 

progressistas e emancipatórios contestam as relações de exploração e de 

opressão; denunciam as desigualdades e as violências; constroem novas 

identidades e subjetividades; inscrevem novos direitos; elaboram novas 

gramáticas e concepções de mundo; provocam mudanças culturais, polí-

ticas, sociais e éticas, em oposição às concepções produtoras  de desigual-

dades e hierarquias, fundadas no patriarcado, no racismo e no capitalismo.

 Nos embates e confrontos estabelecidos com a sociabilidade exis-

tente, os sujeitos dos movimentos sociais se educam, e também a socie 

dade, ou pelo menos os seus segmentos mais sensíveis às injustiças 

sociais, sobre as diferentes faces da opressão, forçando o Estado a le-

gitimá-los como interlocutores das questões que apresentam na esfera 

pública, e a reconhecer suas demandas, além de construírem experiên-

cias de democracia substantiva, baseadas na participação direta e na
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coletividade, enfim, ampliam os espaços da política. 

 Esse processo de anunciar e denunciar as opressões e as contradi-

ções constitutivas da/ou potencializadas pela sociabilidade capitalista; 

de enfrentar as estratégias permanentemente formuladas pelas classes 

dominantes, visando a manutenção de seus interesses e privilégios; e 

os aprendizados obtidos com as resistências construídas,  configuram 

o que alguns autores denominam como dimensão pedagógica e/ou ca-

ráter educativo dos movimentos sociais, visto que ao expressarem suas 

denúncias, reivindicações e proposições, os sujeitos que participam 

dos movimentos sociais “mudam não apenas a sua autoimagem, mas 

também a imagem que a sociedade constrói sobre eles”, “reeducam o 

pensamento social”, e “se descobrem e se aprendem como sujeitos de 

direitos” (ARROYO, 2003, p. 3-4). 

 Ao tratar dos aprendizados vivenciados na luta política empre-

endida pelas mulheres militantes do Movimento dos Trabalhadores 

Sem-Teto (MTST), Carvalho-Silva e Tomizaki (2021) mostram como 

as formas de organização mais abertas e democráticas, e os espaços 

de debate e de tomada de decisões coletivas existentes no movimen-

to, levam à rejeição às práticas autoritárias, repressivas e violentas do 

poder público e/ou no âmbito da vida privada (CARVALHO-SILVA;   

TOMIZAKI, 2021) e ao desenvolvimento da participação e do sentido 

de pertencimento. Para Carvalho-Silva e Tomizaki (2021, p. 32), “a di-

nâmica e a organização internas do movimento encerram em si mesmas 

uma pedagogia do engajamento que atua diretamente no processo de 

politização de suas militantes” e as ocupações são, ao mesmo tempo, 
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resistência e espaço de “aprendizado de princípios, valores e práticas  

democráticas”.

 Se referindo ao princípio educativo contido no Movimento dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), Caldart (2001, p. 213) destaca 

que: “há uma pedagogia que se constitui no movimento de uma luta 

social”, e os movimentos sociais são “espaços de formação de sujeitos 

sociais e de seres humanos” (CALDART, 2001, p. 212), que educam 

para uma determinada postura diante da vida, na medida em que pos-

suem uma intencionalidade política direcionada à transformação social.

 A dimensão pedagógica, convém assinalar, não é exclusividade 

das lutas empreendidas pelos movimentos sociais populares urbanos e 

rurais, como o MTST e o MST. Nos estudos sobre a temática são irrefu-

táveis as contribuições dos chamados movimentos sociais identitários, 

como os feministas, negro e LGBTQIA+ para uma nova compreensão 

sobre as questões relacionadas ao patriarcado, ao racismo e ao capita-

lismo, e sobre as imbricações existentes entre estes sistemas de domi-

nação e de opressão e as desigualdades, violências e discriminações 

cotidianamente vivenciadas por esses segmentos. 

 A atuação do movimento negro, por exemplo, tem sido funda-

mental para a derrocada do mito da democracia racial, a valorização 

da negritude e as crescentes denúncias e manifestações de repúdio ao 

racismo e à discriminação (OSÓRIO, 2021). assim como os movimen-

tos feministas e LGBTQIA+ têm sido imprescindíveis para combater 

a violência e as desigualdades de gênero; para a instituição de novos 

modelos familiares; a criminalização da homofobia; a defesa do direito
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ao aborto seguro e legal e a maior abertura à questão da diversidade 

sexual (IRINEU, 2019; BULGARELLI, 2018). Na mesma direção, o 

MST e MTST ao questionarem o latifúndio e a acumulação capitalista, 

no campo e na cidade, contribuíram para uma nova compreensão em 

relação às questões agrária e urbana, e para o reconhecimento da legiti-

midade de suas lutas.

 Ancorando-se nos pressupostos teóricos e epistemológicos dos 

chamados Estudos da Deficiência (Disability Studies)5, o presen-

te capítulo analisa, a partir de revisão bibliográfica, o caráter educa-

tivo das lutas e do movimento social pelas pessoas com deficiên-

cia contra a discriminação, a desigualdade e a opressão, bem como 

suas contribuições para uma nova compreensão sobre a deficiência, 

concebida não mais como resultado de limitações corporais, mas 

como construção social  das desigualdades e, portanto, como for-

ma de opressão potencializada por sistemas de dominação-explo-

ração como o capitalismo, o racismo, o patriarcado e o capacitismo.

 Por movimento social das pessoas com deficiência se entende 

aqui as manifestações, as reivindicações e as pressões efetuadas pelas 

organizações civis de luta por emancipação, direitos e enfretamento às 

discriminações e opressões vivenciadas pelas pessoas com impedimen-

tos físicos, intelectuais e sensoriais. 

 Este capítulo está estruturado em duas seções. A primeira abor-
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para pensar, discutir e denunciar a deficiência como uma forma particular de opressão 
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da, a partir das críticas efetuadas pelo modelo social da deficiência ao 

modelo biomédico, a dimensão educativa das lutas empreendidas pelo 

movimento das pessoas com deficiências na Inglaterra e Estados Uni-

dos - incluindo as críticas e as contribuições das teóricas feministas da 

deficiência aos teóricos (militantes) da primeira geração do modelo so-

cial. A segunda, o caráter educativo das lutas empreendidas pelo movi-

mento no Brasil, suas contribuições para uma nova compreensão sobre 

a deficiência e as repercussões do fortalecimento do conservadorismo e 

das políticas ultraliberais sobre suas conquistas.

 Conclui-se que a compreensão da deficiência como expressão da 

diversidade humana, construída a partir das lutas empreendidas pelo 

movimento, nas últimas décadas, vem sendo ameaçada pela implemen-

tação das políticas ultraneoliberais e pelo fortalecimento das práticas 

e políticas capacitistas, que reforçam o preconceito e a discriminação 

contra as pessoas com deficiência. 

A deficiência na perspectiva do movimento social das pessoas com 

deficiência

 A discussão sobre a dimensão educativa contida no movimento 

social das pessoas com deficiência por igualdade de direitos, autono-

mia, dignidade e emancipação, tem como referência central os paradig-

mas explicativos (biomédico e social)  sobre  a deficiência, em função 

da relação de contestação e crítica que o movimento estabeleceu com 

o primeiro (paradigma médico),  e a relação construtiva e dialética que
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mantém  com o segundo (paradigma social), construído a partir da mi-

litância das pessoas com deficiência. 

 Importante destacar, que na produção teórica sobre o movimento 

social das pessoas com deficiência, assim como nos estudos sobre ou-

tros movimentos sociais, militância política e produção acadêmica se 

articulam dialeticamente.  Em geral, os militantes desses movimentos 

são também os primeiros a construir paradigmas teórico-epistemológi-

cos contra hegemônicos sobre as questões que apresentam para debate 

na esfera pública, e em torno das quais articulam suas lutas.

 Assim, as primeiras críticas feitas ao modelo biomédico emergem 

da organização política das pessoas com deficiência que, a partir desse 

engajamento e conhecimento produzidos, questionaram o lugar atribuído 

a essas pessoas, denunciando seu confinamento e exclusão da convivên-

cia em sociedade e tutelados hegemonicamente pelos saberes médicos. 

 As primeiras críticas feitas ao modelo biomédico surgiram nas 

décadas de 1960/70 na Inglaterra e Estados Unidos, com a organiza-

ção política das pessoas com deficiência6. É a partir do engajamento e 

do conhecimento produzidos por elas, questionando o lugar atribuído 

ao deficiente, seu confinamento e exclusão da convivência em socieda
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concepção da deficiência pautados nos pressupostos e questionamentos teóricos e episte-
mológicos dos estudos da deficiência. 



de pela ciência médica, que se constitui, a partir do modelo social, o 

campo dos chamados Estudos sobre Deficiência (Disability Studies)7 e 

um novo entendimento sobre a questão (DINIZ, 2009).  Para o modelo 

social:

 Para os saberes médicos, a deficiência é compreendida como uma 

desvantagem natural inerente ao corpo disfuncional/defeituoso, uma 

tragédia pessoal e/ou um infortúnio da vida, e que levaria as pessoas 

com deficiência a não terem capacidade para interagir plenamente em 

sociedade. O conceito do modelo biomédico nutre uma visão exclusiva 

que compõe as práticas de reabilitação e medicalização, no qual esses  

corpos devem ser normalizados tanto quanto possível, para que possam 

serem devolvidos para a sociedade (MAIOR, 2016; DINIZ, 2009). 

 Ao contrário do modelo médico, no âmbito dos Disability Stu-

dies, a deficiência é concebida como resultado da opressão ao corpo, 

como uma desvantagem social e como restrição de participação social 

ao corpo com impedimentos. Deficiência, portanto, passou a ser um
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7  Filiados à tradição marxista, os teóricos dos Disability Studies mostraram como o siste-
ma capitalista potencializa as formas de opressão social sobre as pessoas com deficiência, 
uma vez que estas guardam relações não só de poder, mas também de processos históricos 
hegemônicos de dominação-exploração imbricados pelas narrativas biomédicas.

É deficiência toda e qualquer forma de desvantagem resul-
tante da relação do corpo com lesões e a sociedade. Lesão, 
por sua vez, engloba doenças crônicas, desvios ou traumas 
que, na relação com o meio ambiente, implica em restrições 
de habilidades consideradas comuns às pessoas com mes-
ma idade e sexo em cada sociedade (DINIZ, 2003, p. 2).
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conceito utilizado para “denunciar a relação de desigualdade imposta 

por ambientes com barreiras a um corpo com impedimentos” (DINIZ, 

2009, p. 66). 

 Para os tributários do modelo social, a deficiência é um conceito 

relacional e em constante mudança. É o resultado da interação entre 

pessoas com deficiência e as barreiras comportamentais e ambientais 

que as impedem de participar na sociedade de forma igualitária, e as ex-

pressões anteriormente adotadas para se referir às pessoas com deficiên-

cia, “deficientes”, “pessoas deficientes” e “portadores de necessidades 

especiais”, por exemplo, demonstram que, na abordagem biomédica, a 

deficiência sempre esteve em primeiro plano - reforçando os estereóti-

pos e os estigmas atribuídos às pessoas com deficiência. Portanto, a sua 

definição como uma interação parte do pressuposto de que a “pessoa” 

está acima desta questão. 

 Como enfatizado anteriormente, os movimentos sociais têm sido 

fundamentais para a construção de novos referenciais éticos e cultu-

rais, para a crítica aos mecanismos de produção das desigualdades e 

opressões, bem como para a construção de alternativas para seu en-

frentamento. Ao desvelarem as relações de poder e os mecanismos de  

produção/reprodução de desigualdades, eles colocam em crise os pa-

radigmas hegemônicos. É um processo de aprendizagem que, segun-

do  Gohn (2016), não está na estrutura simbólica edificada e corpo-

rificada de prédios ou instituições, mas nos diálogos tematizados que 

movimentam as lutas e as reivindicações dos movimentos sociais. 

 A dimensão educativa e/ou pedagógica do movimento social das
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pessoas com deficiência se expressa nas críticas à concepção individua-

lizante do modelo biomédico, que atribui as desigualdades e as desvan-

tagens vivenciadas por estas pessoas às suas lesões corporais, sem rela-

cioná-las com as estruturas que as impedem de conduzir suas vidas com 

dignidade e autonomia; nas denúncias de discriminação, maus tratos e 

confinamentos sofridos; nas lutas por direitos, cidadania e políticas pú-

blicas; e nos debates, que estabelece internamente (no movimento) e com 

a sociedade, acerca da necessidade de um outro olhar sobre a deficiência, 

como requisito para a construção de um mundo mais justo e democrático. 

 Ao argumentar que as desvantagens vivenciadas pelas pessoas com 

deficiência resultam muito mais da falta de oportunidades (decorrentes 

das opressões estruturais) do que de suas limitações corporais, o movi-

mento contribuiu para modificar a percepção da sociedade sobre a defici-

ência e sobre o lugar das pessoas com deficiência na sociedade, bem como 

para o reconhecimento da importância da implementação de políticas 

públicas para a redução das desigualdades vivenciadas pelo segmento.

 No início da década de 1990, as teóricas feministas da deficiência 

criticaram o modelo social apontando os limites dos teóricos da pri-

meira geração, que eram ecentrados na crítica ao capitalismo, nas lutas 

pela igualdade de direitos e pela inserção no mercado de trabalho, como 

condição para emancipação - além de discordarem da ideia (presente 

tanto no modelo médico como no modelo social)8 de que a deficiência
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de que a lesão era um tema da alçada dos cuidados médicos.  



é somente um fato orgânico. 

 Para estas estudiosas, os teóricos da primeira geração (todos, ho-

mens, brancos e membros das classes dominantes) não contemplaram 

as questões relacionadas ao gênero e ao cuidado que afetam, especial-

mente as mulheres, visto que a deficiência é marcada por processos de 

gênero. Destacaram, ainda, o fato de que não importa o grau de com-

prometimento que as pessoas com deficiência tenham (mesmo aquelas 

consideradas mais independentes), elas sempre serão excluídas da so-

ciedade, pois jamais conseguirão corresponder à corponormatividade9  

imposta pela sociabilidade capitalista, que prima pela cultura da norma-

lidade (MELLO, NUERNBERG, 2012; DINIZ, 2003). 

 Mais recentemente, elas passaram  a questionar também a ideia 

de corpo como um dado da natureza e a problematizar as experiências 

do corpo doente e  sobre a dor, chamando a atenção para a necessidade 

de se levar em consideração a abordagem interseccional da deficiência   

nos estudos, debates e políticas públicas articuladas às categorias de 

gênero, de raça, de classe social e de orientação sexual - uma vez que 

as pessoas com deficiência são, em algum momento de suas vidas, atra-

vessadas por esses marcadores sociais da diferença (MELO; NUER-

NBERG,  2012).
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9  Conceito que acompanha as discussões sobre o capacitismo. Pauta a dicotomia entre 
aquilo que se considera capacidade/incapacidade e normalidade/anormalidade, visando 
hierarquizar as pessoas em função das suas conformações corporais, segundo os padrões 
estabelecidos pela sociabilidade capitalista.
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O caráter educativo das ações e lutas do movimento das pessoas 

com deficiência no Brasil

 No Brasil, as manifestações do movimento das pessoas com de-

ficiência surgiram no contexto das lutas por democratização ao final 

da década de 1970 e início dos anos 1980, quando são realizados os 

primeiros encontros nacionais10, impulsionados pelas lutas das diversas 

forças sociais e políticas por direitos, cidadania e democracia, e pela 

declaração do Ano Internacional das Pessoas Deficientes pela Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), em 1981 (LANA JÚNIOR, 2010). 

 O período que remonta à Assembleia Nacional Constituinte, em 

meados da década de 1980, marcou o início do protagonismo e da visi-

bilidade destas pessoas, com manifestações e mobilizações pela inclu-

são de suas demandas no texto constitucional. Entre as principais rei-

vindicações, nesse momento, estão a igualdade de direitos, a autonomia 

e o questionamento à tutela e à segregação presentes no anteprojeto da 

Constituição, elaborado pela Comissão Provisória de Estudos Constitu-

cionais, intitulado “Tutelas Especiais”, específico para as pessoas com 

deficiência.

 Para o movimento, a separação era discriminatória, os direitos 

deveriam ser iguais e os dispositivos constitucionais voltados para as 

pessoas com deficiência deveriam integrar os capítulos dirigidos a to-

dos os brasileiros, a questão da deficiência deveria ser transversal no 
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texto constitucional (LANA JUNIOR, 2010).

 Esse foi também um período de luta pela afirmação, na sociedade 

brasileira, de uma nova compreensão sobre a questão da deficiência; de 

disputa por nomeação de expressões mais sintonizadas com o conteúdo 

ético e político dos debates e das formulações elaboradas no interior do 

movimento. Nesse sentido, a reação foi de criticidade à forma pela qual 

as pessoas com deficiência eram tratadas, apontando a discriminação 

presente na utilização de expressões, como: “retardado mental”, “para-

lítico” e “deficiente físico” (LANA JUNIOR, 2010), que reforçavam a 

abordagem biomédica centrada nos impedimentos corporais.  

 As mobilizações e as críticas desencadeadas nesse período foram 

decisivas para a incorporação do tema da deficiência nos diversos dis-

positivos que compõem os capítulos da Constituição Federal de 1988, 

incorporando, nos planos legal e normativo, a igualdade de direitos e 

as questões relacionadas com  discriminação, autonomia, acessibilida-

de, trabalho, transporte, prevenção habilitação e reabilitação, direito à 

informação, educação básica e profissionalizante e participação na vida 

pública (LANA JUNIOR, 2010; MAIOR, 2017).

 Posteriormente, essas demandas foram contempladas com a im 

plementação de políticas públicas, ainda que nos limites das políticas 

sociais neoliberais, residuais e compensatórias - e  após o golpe parla-

mentar midiático de 2016,  cada vez mais sujeitas ao desfinanciamento, 

ao desmonte e/ou à reorientação conservadora.

 Além dessas conquistas, é importante mencionar, neste momen-

to, a arquitetura institucional criada para dar suporte à implementação
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de políticas públicas destinadas à população com deficiência, como a 

criação da Coordenadoria Nacional de Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência (CORDE) em 1986; a aprovação da Política Nacional 

para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência em 1989; a criação 

do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 

(CONADE) em 1999; e a transformação da CORDE em Secretaria Na-

cional de Promoção dos Direitos da Pessoas com Deficiência em 2010 

(LANA JÚNIOR, 2010). 

 No cenário internacional, as lutas empreendidas pelo movimento 

das pessoas com deficiência, desde os anos de 1960/70, contra a discri-

minação, por dignidade, igualdade de direitos e autonomia resultaram 

na aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defici-

ência pela ONU, em 2006, e na adoção de um novo paradigma sobre a 

deficiência, que passou a ser concebida como expressão da diversidade 

humana e como uma questão dos direitos humanos e de justiça social 

(DINIZ, 2009).

 A partir da Convenção, a questão da participação adquire rele-

vância no debate político e na formulação das políticas públicas. Pela 

perspectiva adotada, assegurar a vida digna não se resume mais à oferta  

de bens e serviços médicos, exige também a eliminação de barreiras e a 

garantia de um ambiente social acessível aos corpos com impedimentos  

físicos, intelectuais ou sensoriais, ou seja, condições de participação 

(DINIZ, 2009).

 Em 2008, o Brasil ratificou esse compromisso, bem como seu
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Protocolo Facultativo11, e em 2015 aprovou a Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI)12,  adequando a legislação e as políticas públicas existentes às re-

comendações e orientações contidas na Convenção - o que significa que 

o novo conceito de deficiência deve nortear as ações do Estado brasilei-

ro na garantia de justiça a essa população (MAIOR, 2017). De acordo 

com a LBI, pessoa com deficiência é: aquela que tem impedimento de 

longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas (Lei nº 13.146/2015. Art. 2º).

 A incorporação da concepção de deficiência, tal qual recomendada 

pela ONU, como “expressão da diversidade humana”, a adequação dos 

instrumentos jurídico-normativos à Convenção e a implementação de 

políticas públicas de promoção da igualdade de oportunidades e autono-

mia das pessoas com deficiência, nas décadas anteriores,  em alguma me-

dida se traduziram em maior participação do segmento na esfera pública 

e na ampliação da abertura da sociedade brasileira para  a convivência 

com a diferença (DINIZ, 2009). Entretanto, esse cenário vem sofrendo 

as inflexões impostas pela orientação conservadora, autoritária e ultra-

neoliberal na condução das políticas e programas sociais, especialmen-

te, a partir de 2018, com a ascensão da extrema direita ao poder central.
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11  No Brasil, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi ratificada 
com base   § 3º do artigo 5º da Constituição Federal, incluindo a Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004, passando a marco constitucional.
12  Lei nº 13.146/2015.
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 O recrudescimento dos critérios de acesso ao Benefício de Pres-

tação Continuada (BPC), por ocasião da contrarreforma da previdência, 

buscando restringir ainda mais o acesso a este, a ampliação do tempo 

de contribuição para aposentadoria e a exigência de comprovação de 

impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; a ten-

tativa de extinção do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (CONADE)13; bem como a apresentação do Projeto de Lei 

nº 6.159/2019, que modifica a Lei de Cotas14 e a extinção da Secretaria 

de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SE-

CADI), são alguns dos ataques do governo de Jair Messias Bolsonaro 

aos direitos e às políticas destinadas às pessoas com deficiência. 

 O Decreto nº 10.502/2020, aprovando a Política Nacional de 

Educação Especial (PNEE)15, é mais um exemplo da tentativa de des 

monte operada pelo atual governo. Ao atribuir à família a responsabili-

dade pela definição do tipo de escola para os filhos, a PNEE desobriga 

a escola de ser inclusiva, além de incentivar o retorno às políticas se 

gregacionistas e a atuação de instituições filantrópicas e privadas na
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13  Em 11 de abril de 2019, Jair Messias Bolsonaro publicou o Decreto nº 9.759/19 extin-
guindo os conselhos que integram a Política Nacional de Participação Social (PNPPS), 
porém o Supremo Tribunal Federal (STF) por meio de liminar, limitou o decreto presi-
dencial, deliberando pela não extinção dos conselhos e de outros colegiados cuja existên-
cia conste em lei.
14  Lei nº 8.213/91, que determina que empresas com mais de 100 funcionários mantenha 
em seus quadros entre 2% e 5% das vagas para contratação das pessoas com deficiência.
15  O referido Decreto foi suspenso pelo Supremo Tribunal Federal em dezembro do mes-
mo ano, após ação movida pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), que alegou a incons-
titucionalidade da política e aguarda julgamento do mérito do caso.  
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Educação Fundamental, com o retorno às práticas assistencialistas e a  

mercantilização da educação. 

 O Decreto está na contramão do modelo de educação defendido 

pelas organizações de defesa das pessoas com deficiência, entidades e 

profissionais militantes comprometidos com a educação inclusiva, que 

há décadas criticam as iniciativas integracionistas, que impossibilitam 

a convivência com a diferença e a possibilidade de construção de uma 

sociedade mais inclusiva e plural, além de expressar uma visão assis-

tencialista e preconceituosa em relação às pessoas com deficiência. O 

texto também busca atender aos interesses privados do setor educacio-

nal, na medida em que abre a possibilidade de atuação de entidades 

filantrópicas no setor.

 Este processo de aceleração e de aprofundamento dos pressupos-

tos do neoliberalismo, denominado por alguns autores de ultraneolibe-

ralismo16, tem levado ao fortalecimento de posições ultraconservadoras 

e antidemocráticas (MIGUEL, 2021) com a apologia à violência, à de-

fesa do irracionalismo, à disseminação de ressentimentos e ódios contra 

grupos minoritários; a perseguição aos militantes e às ideias da esquer 

da, a imigrantes e aos direitos humanos e à defesa do Estado mínimo.

 No entanto, o retrocesso não se limita à desregulamentação e/ou 

tentativa de desregulamentação de direitos e desmonte das políticas e 

das instituições responsáveis por sua implementação, atinge também os
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16  Por ultraneoliberal se entende aqui a radicalização na adoção dos pressupostos do neo-
liberalismo com relação à intervenção Estatal na regulação social, que deve se restringir 
ao máximo.
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avanços e as conquistas culturais e éticas das últimas décadas em rela-

ção às minorias, como a maior abertura para a convivência com a dife-

rença e a diversidade, e  o entendimento de que a deficiência não é uma 

questão da vida privada ou de cuidados familiares, mas uma questão de 

justiça. Portanto, compete ao Estado a criação de políticas públicas para 

a eliminação das barreiras estruturais que impõem limitações à vida e à 

dignidade das pessoas com deficiência.

 Em um contexto marcado pelo crescimento do desemprego estru-

tural e pelo  aprofundamento das desigualdades e da pobreza, agravados 

pela pandemia da COVID-19, a luta do movimento não tem sido pela 

ampliação de políticas públicas que viabilizem os direitos previstos, 

mas contra as políticas que buscam desregulamentar ou restringir os 

direitos existentes  e os discursos que incentivam atitudes capacitistas, 

que se recusam a reconhecer as pessoas com deficiência em suas capa-

cidades, potencialidades criativas e produtivas, considerando-as inaptas 

para a vida, para o trabalho e a convivência social. Daí a defesa da atu-

ação de instituições filantrópicas e assistencialistas, cujos programas e 

ações reforçam a condição de subalternidade, dependência e invisibili-

dade a que, historicamente, têm sido submetidas as pessoas  com defici-

ência. O que está em questão é a condição de sujeito de direitos, a perda 

da identidade e da subjetividade afirmadas e construídas em décadas de  

luta.

 A política conservadora e antidemocrática do governo Jair Bol-

sonaro, refratária a qualquer forma de regulação e proteção social, e 

indiferente às necessidades das populações pauperizadas, se expressa

103

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



nas manifestações constantes de preconceito e de desprezo aos grupos 

mais vulneráveis das classes subalternas, usuários dos programas so-

ciais e minorias, muito atingidas pela política de morte.

 O estudo abordou o caráter educativo das ações e lutas empreen-

didas pelo movimento das pessoas com deficiência, partindo das críticas 

apresentadas pelo movimento ao paradigma biomédico no contexto na 

Inglaterra e Estados Unidos, para então discutir a questão no contexto 

brasileiro.

 Ao denunciar a discriminação e a segregação impostas às pessoas 

com deficiência em decorrência de uma abordagem centrada na lesão 

corporal e não nas estruturas  produtoras de opressão e de desigualda-

des, o movimento não apenas ajudou a construir uma nova percepção 

sobre a questão, mas também a produzir mudanças nas estruturas que 

provocam e/ou reforçam a deficiência, ao reivindicar a igualdade de di-

reitos e a implementação de políticas públicas para inseri-las na esfera 

pública com igualdade de condições. 

 Na dinâmica e trajetória do movimento são inegáveis suas contri-

buições para a formação da subjetividade e identidade das pessoas com 

deficiência; a compreensão da deficiência como uma condição humana 

e não como uma doença; a formação de sujeitos coletivos orientados 

para a luta emancipatória e para a construção de uma sociedade livre  

da opressão, aberta à convivência democrática com as diferenças e a 

diversidade humana. Ainda, que essas conquistas não tenham se tradu-

zido em mudanças substantivas nas condições de vida das pessoas com 

deficiência (as estatísticas sobre desemprego, pobreza e desigualdade
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entre o segmento não deixam dúvidas quanto isso), não se pode ignorar 

sua importante atuação para mudanças no pensamento social, na esfera 

discursiva e dos valores, e para a intervenção estatal na área, ainda que 

com políticas públicas residuais e compensatórias.

 Com o golpe parlamentar midiático de 2016, e a ascensão da ex-

trema direita,  essa maior abertura para a convivência com a diferença e 

a construção de uma sociedade mais plural e democrática, foi fortemen-

te atacada pelo fundamentalismo reacionário e pelo aprofundamento 

das políticas de ajuste estrutural, que levaram  não apenas à desregu-

lamentação e à flexibilização dos direitos sociais e à exacerbação das 

desigualdades e da pobreza,  mas também ao crescimento das ideias 

capacitistas que, incentivadas pelo discurso de ódio e de desprezo às 

minorias, subestimam e inferiozam as pessoas com deficiência – que 

são  consideradas inaptas para o labor, pessoas de menor valor e, por 

isso, devem estar sujeitas às políticas segregacionistas, que reforçam a 

subalternidade e sua exclusão da convivência social.

 Sob o governo de Jair Messias Bolsonaro (PL)17 se intensificam  

o discurso de ódio, a violência e a discriminação contra mulheres, indí-

genas, quilombolas e população LGBTQIA+, reforçando o racismo, o  

sexismo, a misoginia e a LGBTQIfobia enraizados na sociedade brasi-

leira. Também foram ampliados os ataques à democracia, aos direitos
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sociais e à desqualificação da política e dos espaços de participação, 

em contraposição com a apologia irrestrita aos interesses do mercado, 

o incentivo ao individualismo, à competitividade, à defesa do direito de 

propriedade e o aprofundamento das políticas e da desregulamentação 

necessárias aos avanços destrutivos do capital e aos interesses do capi-

tal rentista (DEMIER, 2017; SOLANO, 2018).

 Vive-se em um contexto em que a bárbarie já não se apresenta 

apenas como um horizonte possível, mas como uma realidade tangível, 

com a morte de mais de 660 mil brasileiros e outros 19 milhões subme-

tidos à fome e à indigência, em decorrência da pandemia da COVID-19. 

A política de morte adotada por esse governo aprofundou e tornou mais 

transparentes os efeitos da crise capitalista. É nesse contexto, que se 

manifestam e se organizam as resistências contra hegemônicas, antipa-

triarcais, antirracistas, anticapitalistas e anticapacististas, cujos desafios 

consistem em articular suas lutas em uma agenda suficientemente am-

pla para enfrentar as forças destrutivas do capitalismo e do fundamen-

talismo.

 Nesses tempos de barbárie, de negacionismo, de  manifestações 

fascistas, de perseguição às oposições políticas, à ciência, à cultura e 

ao conhecimento, e de discriminação e preconceito exacerbados contra 

as minorias, os movimentos sociais, enquanto sujeitos coletivos que se  

opõem à lógica da exploração e da opressão, se constituem as forças só-

cio-políticas imprescindíveis para o enfrentamento à desconstrução  dos 

valores libertários e dos retrocessos civilizatórios em direção a uma nova 

ordem societária, baseada na solidariedade e na emancipação humana.
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CAPÍTULO 5

DESEMPENHO EM LEITURA E ESCRITA: COMPARAÇÃO 

ENTRE MENINAS E MENINOS

Victor Hugo de Souza

Julia Zanetti Rocca

Ricardo Fernandes Campos Junior 

Deisy das Graças de Souza 

 Pesquisas nacionais e internacionais têm apontado uma tendência 

de melhores resultados entre meninas em avaliações de leitura e escrita, 

com algumas exceções. Considerando o cenário mundial, o exame Pro-

gress in International Reading Literacy Study (PIRLS), 2016, realizado 

pela International Association for the Evaluation of Educational Achie-

vement (IEA), foi conduzido por amostragem em larga escala de estu-

dantes de quarto ano escolar em 50 países diferentes. De acordo com os 

resultados publicados, e disponíveis em sua página oficial na internet18, 
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[...] as meninas alcançaram melhores resultados que os meninos 
em 48 dos 50 países participantes do PIRLS 2016, e os meninos 
não obtiveram melhores resultados em nenhum deles. A lacuna 
entre os gêneros na aprendizagem de leitura vem favorecendo as 
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 O exame internacional Programme for International Student As-

sessment (PISA), conduzido pelos países membros da Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em mais de 

25 países, vem revelando resultados similares em que as meninas ob-

têm melhor pontuação em habilidades de leitura e escrita em todos eles. 

Stoet e Geary (2013) analisaram os resultados deste exame referentes 

aos anos de 2000, 2003, 2006 e 2009 e reiteraram tais achados. Lynn e 

Mikk (2009) analisaram os resultados dos exames PIRLS (2001 e 2006) 

e PISA (2000, 2003 e 2006) e concluíram que os resultados favorecem 

às meninas, tanto entre estudantes de dez anos quanto de quinze anos.

 Países do ocidente que realizaram periodicamente levantamen-

tos sobre o tema na última década têm encontrado cenário semelhante. 

Nos Estados Unidos, o National Assessment of Educational Progress 

(NAEP), exame que avalia leitura entre estudantes do quarto, oitavo e 

décimo segundo ano escolar em todo país, aponta para a mesma direção. 

De acordo com o levantamento de 2017, feito entre estudantes do quar-

to ano escolar, a diferença entre os gêneros no desempenho em leitura 

favoreceu as meninas. Em uma amostra significativa, Reilly, Neumann 

e Andrews (2018) pesquisaram os resultados do NAEP e relataram me
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lhor desempenho entre garotas em leitura e escrita em todos os anos. No 

Canadá, o Pan-Canadian Assessment Program 2016 (PCAP) que avaliou, 

entre outras habilidades, a leitura de estudantes do oitavo ano escolar, 

também relatou o mesmo resultado nas quatro áreas de leitura avaliadas. 

 No entanto, há autores que encontraram resultados diferentes. 

Hyde e Linn (1988) realizaram uma meta-análise de 165 estudos que 

investigaram o desempenho em leitura e escrita de crianças e adoles-

centes e compararam o desempenho por gênero. As autoras concluíram 

que as diferenças foram irrisórias e consideraram que não é possível 

dizer que ela exista. Neste mesmo sentido, Hyde (2005) sustenta a hi-

pótese de que não há diferenças relevantes entre os gêneros no que diz 

respeito a habilidades gerais envolvendo a linguagem.

 No caso dos estudos brasileiros levantados, há dados que colabo-

ram para essa discussão, sem que, no entanto, sejam estudos com foco 

em avaliar a diferença no desempenho por gênero/sexo dos participan 

tes. O desempenho de meninas e meninos é apresentado, mais recor-

rentemente, como forma de caracterizar a amostra, em geral pequena, e 

não com objetivo central de comparação entre gêneros. 

 Destaca-se o estudo de Alves e Ferrão (2019) que analisaram os 

dados da Prova Brasil, importante instrumento de medida da educação 

do país e que avalia habilidades de leitura e matemática em estudantes 

do Ensino Fundamental. As autoras buscaram verificar se houve me-

lhora no desempenho nos últimos anos e quais estudantes alcançaram 

essa melhora, considerando variáveis como raça, gênero e nível socioe-

conômico. Segundo este estudo, em todos os anos entre 2007 e 2017, a
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porcentagem de meninas que alcançou nível satisfatório em leitura foi 

superior à de meninos. Houve melhora para ambos os gêneros ao longo 

dos anos, mas o desempenho não se igualou e manteve-se a diferença a 

favor delas. 

 Melhor desempenho entre garotas também foi encontrado no es-

tudo de Silva, Witter e Carvalho (2011), que buscou avaliar as possí-

veis diferenças entre os gêneros, no que diz respeito à compreensão em 

leitura e produção escrita. Participaram deste estudo 60 estudantes do 

terceiro e quarto ano de escolas públicas da cidade de São Paulo: 30 

meninas e 30 meninos, que passaram por avaliação pela Técnica Clo-

ze e pela EAVE. Utilizando esses mesmos instrumentos, a pesquisa de 

Robbi (2013) também encontrou resultados favorecendo meninas. Dela 

participaram 202 crianças (109 meninas e 93 meninos), com idades en-

tre 8 e 10 anos.

 Resultados semelhantes foram encontrados por Marturano e Piza-

to (2015) ao aplicarem o Teste de Desempenho Escolar (TDE) (STEIN, 

1994) em estudantes do terceiro ano do Ensino Fundamental. Também 

Capellini, Tonelotto e Ciasca (2004) observaram resultado superior para 

os testes de leitura e de escrita no TDE, aplicado a 184 crianças de oito 

a onze anos. 

 Esse mesmo instrumento, o TDE, aplicado a estudantes de 5 a 11 

anos, resultou em diferenças estatisticamente significativas na habilida-

de de escrita de estudantes de quinta e sexta séries, novamente com re-

sultado favorável às meninas (FLORES-MENDOZA et al., 2007). Nos 

subtestes de leitura e de escrita aplicado a outras séries, elas também
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obtiveram melhores resultados, porém a análise estatística não verificou 

diferença significativa para a variável gênero.

 Outros estudos, entretanto, têm encontrado desempenhos seme-

lhantes entre meninos e meninas, como o de Santos e Fernandes (2016), 

que não encontrou diferenças estatisticamente significativas entre os re-

sultados da aplicação dos testes Cloze, TDE e EAVE. No entanto, as 

autoras destacam que o resultado superior das meninas no teste Cloze 

vem sendo discutido na literatura como fato relevante. A diferença esta-

tisticamente significativa entre gêneros nos subtestes de leitura e escrita 

do TDE não foi encontrada no estudo de Ribeiro e de Freitas (2018). 

Também em Vieira et al. (2006), a quantidade de erros cometidos por 

meninos e meninas da quarta série em tarefas de leitura e escrita não 

diferiu.

 Ressalta-se que em nenhum dos estudos encontrados fo-

ram reportados resultados médios superiores de meninos em tes-

tes de leitura ou escrita aplicados em crianças e adolescentes.

 Como pode ser observado, não há consenso estabelecido na lite-

ratura da área sobre a relação entre gênero e desempenho em leitura e 

escrita. Parte dos estudos afirma haver tal relação, com melhor desem-

penho de meninas em leitura e escrita, enquanto outros estudos não 

a encontraram. Contudo, é preciso levantar a discussão em torno das 

medidas de significância estatística, que requerem grande número de 

participantes, nem sempre alcançado nos estudos. Além disso, a ausên-

cia de significância estatística não é evidência definitiva de ausência de 

diferença entre os grupos conforme argumentam Amrhein, Greenland e

114

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



McShane (2019). 

 Estudos internacionais têm buscado explicações possíveis para 

esse fenômeno, denominado “gender gap20”, em diversos fatores como 

os encontrados em contextos educacionais (GESKE; OZOLA, 2009; 

HEK; BUCHMANN; KRAAYKAMP, 2019; ZUZE; REDDY, 2013), 

características dos tipos de questões utilizadas nos exames (LAFON-

TAINE; MONSEUR, 2009; SOLHEIM; LUNDETRÆ, 2018), diferen-

ças na motivação para leitura entre meninos e meninas (MARINAK; 

GAMBRELL, 2010; WOLTER; BRAUN; HANNOVER, 2015) e em 

diferenças biológicas relacionadas à maturação e estrutura do sistema 

nervoso (BURMAN; BITAN; BOOTH, 2007). Contudo, a complexida-

de envolvida no desenvolvimento da leitura torna difíceis as interpreta-

ções sobre fatores responsáveis por eventuais diferenças de gênero. 

 Dada a escassez de dados a respeito da população brasileira, esta 

pesquisa teve como objetivo verificar e comparar o resultado alcan-

çado pelos meninos e pelas meninas nas tarefas de leitura de palavras 

isoladas e escrita em ditado. Uma vez que a amostra é constituída por 

estudantes encaminhados a serviços de apoio escolar, em diversas cida-

des de todas as regiões do Brasil, o intuito é conhecer a relação de tal 

variável com a aprendizagem de leitura e escrita, para a população que 

tem apresentado maior dificuldade na aprendizagem destes conteúdos 

ainda na infância.

 A Avaliação Comportamental de Leitura e Escrita (ACoLE) é um
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instrumento que tem por objetivo avaliar minuciosamente a leitura e a 

escrita de leitores em fase inicial de aquisição, incluindo alguns de seus 

requisitos. Ela está fundamentada no paradigma de equivalência de estí-

mulos (SIDMAN, 1994, 2000; SIDMAN; TAILBY, 1982), que concebe 

leitura e escrita como uma rede complexa que resulta da aprendizagem 

de relações entre estímulos e de relações entre estímulos e respostas 

(DE ROSE; DE SOUZA; HANNA, 1996; STROMER; MACKAY; 

STODDARD, 1992). Os estímulos críticos, nesse caso, são palavras ou 

outras unidades (mais ou menos extensas) da fala, seus correspondentes 

escritos e seus referentes, incluindo figuras. As respostas de interesse 

são faladas, escritas e/ou gestuais (no caso da língua de sinais).

 A ACoLE permite analisar e descrever o repertório do leitor ini-

ciante de forma detalhada, mensurando 13 habilidades constituintes do 

repertório de leitura e escrita, fundamentadas no referencial teórico des-

te trabalho. Os dados obtidos com este instrumento indicam (a) habili-

dades aprendidas; (b) as que estão em processo de aprendizagem; e (c) 

as que ainda não foram dominadas pelo estudante. A partir dos resul-

tados, pode-se traçar um perfil, identificando pontos fortes e/ou fracos

para cada aluno. Esse perfil, ou diagnóstico, pode ser usado em pes-

quisa (por exemplo, como medidas de pré e pós-teste) e, também, para 

propósitos de planejamento de ensino, favorecendo a construção de um 

programa com atividades para promover as demandas de aprendizagem 

específicas para cada aprendente.

 A ACoLE é um instrumento informatizado, para aplicação indi-

vidualizada, e vem sendo utilizado como parte do programa de ensi-
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no Aprendendo a Ler e a escrever em Pequenos Passos (ALEPP) (DE 

ROSE et al., 1996; DE SOUZA; DE ROSE, 2005; DE SOUZA et al., 

2009), com a finalidade de identificar alunos com desempenhos insu-

ficientes; aqueles que possam se beneficiar do programa de ensino; e 

para monitorar os progressos dos seus usuários ao longo e ao final de 

sua aplicação; bem como em avaliações de seguimento, para verificar  

a manutenção da aprendizagem. Contudo, a ACoLE também pode ser 

utilizada independentemente do ALEPP.

 Devido à grande quantidade de crianças com histórico de fracas-

so na aprendizagem de leitura e escrita, e dos impactos desses proble-

mas no processo de escolarização como um todo, torna-se relevante 

compreender as variáveis relacionadas a esse fracasso (RIBEIRO; DE 

FREITAS, 2018). No cenário brasileiro, tem sido investigado o papel 

de diferentes dimensões, desde as sociais mais amplas, do sistema de 

ensino, da própria escola (como sua localidade e estrutura), até caracte-

rísticas do ensino e aquelas relacionadas ao próprio aluno (nível socio-

econômico, estilo parental, problemas de saúde, necessidades especiais 

de ensino, entre outras). Este estudo examinou seus resultados na ACo-

LE com relação ao gênero dos estudantes.

 Foram analisados os resultados da ACoLE disponíveis na plata-

forma de software Gerenciador de Ensino Individualizado por Compu-

tador (GEIC)21. Esse instrumento consiste em uma avaliação informati 

zada que emprega palavras comuns da língua portuguesa em uma série
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de tarefas, incluindo leitura e ditado. A avaliação é dividida em até três 

sessões, de aproximadamente 20 minutos, de acordo com o desempe-

nho do aluno (FONSECA, 1997). 

 Foram utilizados neste estudo os dados de 2388 estudantes, com 

idade entre 6 e 12 anos, que haviam realizado a avaliação entre 2009 

e 2017. A maior parte (64,9%) situou-se na faixa entre 7 e 9 anos. Fo-

ram avaliados 1486 meninos e 902 meninas (Tabela 1). Os participan-

tes eram estudantes encaminhados por professoras(es) para serviços de 

apoio escolar em razão do baixo desempenho em leitura e escrita duran-

te a fase de alfabetização em séries posteriores.

 Tabela 1 - Características dos participantes quanto a idade e gênero

Fonte: Banco de dados da ACoLE, 2018.

 Os dados foram analisados como médias de acertos para cada ta-

refa da ACoLE. A partir disso, foram construídos tabelas e gráficos para 

descrever o desempenho comparando resultados de meninos e meninas. 

 As avaliações foram realizadas em 16 cidades de 7 estados nas 

regiões norte, nordeste, centro-oeste e sudeste do Brasil.  O contexto
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de avaliação variou, incluindo escolas municipais, escolas estaduais, 

programas de apoio escolar ou ensino complementar, escolas especiais 

e entidades filantrópicas (ver detalhes em de Souza, 2020).

 Para avaliar a relação entre a variável de interesse, gênero, e os 

resultados nas diferentes tarefas,e foram utilizados modelos generali-

zados aditivos (GAM – Generalized additive models) por meio do pa-

cote mgcv (WOOD, 2011). Esse modelo foi utilizado porque os dados 

obtidos nos resultados das avaliações não se distribuem na curva nor-

mal, mas na quasibinomial, e o GAM capta melhor essas variações, na 

medida em que constrói um modelo linear usando funções com curvas 

suaves [smooth functions]. Todos os testes estatísticos foram realizados  

utilizando a linguagem de programação R (R CORE TEAM, 2016). Os 

gráficos foram construídos utilizando o pacote ggplot2 (WICKHAM, 

2009) e cowplot (WILKE, 2019).

 Ao comparar a distribuição percentual de acordo com o gênero, 

verifica-se que mais de 60% dos indicados para avaliação, devido à fal-

ta de aprendizagem de leitura e escrita, eram meninos, conforme mostra 

a Tabela 1. Como mostra a Tabela 2 e a Figura 1, os meninos também 

alcançaram escores relativamente inferiores aos das meninas nas dife-

rentes tarefas da ACoLE. Considerando leitura e ditado de palavras, as 

médias para os dois grupos foram, respectivamente, de 57,5% e 62,1%  

para leitura de palavras; 54,7% e 60,3% para ditado por composição, 

no qual o estudante deve selecionar letras na tela do computador para 

formar a palavra; e 59,9% e 61,8% para ditado manuscrito.
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Tabela 2 - Média, mediana e desvio padrão das habilidades de leitura (de palavras, 

vogais, consoantes e sílabas) de ditado (AE) e em tarefas de seleção, de acordo 

com o gênero.

Fonte: Banco de dados da ACoLE, 2018.

 No gráfico de distribuição dos dados (Figura 1), cada barra hori-

zontal separa os resultados em quartis, portanto, o primeiro e o quarto 

quartil são representados pelas linhas verticais, enquanto o segundo e 

o terceiros são os retângulos (ou caixas). As barras horizontais dentro 

dos retângulos indicam a mediana da amostra, enquanto os losangos, a 

média aritmética. Pontos distribuídos verticalmente representam casos 

específicos de alunos que obtiveram resultados distantes da tendência 

central da amostra. 

120

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



Figura 1 - Percentual de acertos, em quartis, nas tarefas da ACoLE

Fonte: Banco de dados da ACoLE, 2018.

Legenda: Leitura de palavras, ditado por composição e seleção da figura a partir 

da palavra, de acordo com o gênero dos alunos. A linha horizontal representa a 

mediana e losango representa a média.

 Por meio de GAM foi avaliada a relação entre gênero e os resulta-

dos das diferentes habilidades mensuradas no teste. Para isso, o modelo 

gera uma função linear entre o fator explicado (desempenho) e o expli-

cativo (gênero). A partir desta, ele retorna os resultados referentes ao 

intercepto, que é ponto do eixo Y, quando a função de X apresenta valor 

0, e ao efeito, que estima a inclinação da curva. Também retorna o R 

quadrado, que estima a força explicativa da variável, ou seja, a propor-

ção dos resultados que podem ser previstos usando essa função. Como  

a variável explicativa gênero é categorial, foi atribuído arbitrariamen-

te 0 para o gênero feminino e 1 para o masculino, de modo que efei-

tos negativos indicam resultados melhores para mulheres (Tabela 3).

 O GAM demonstrou haver relação significativa entre gênero e 

quase todas as habilidades avaliadas, com exceção de leitura de sílabas;  
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seleção da palavra escrita, a partir da palavra ditada; e ditado manus-

crito, quando considerado o limite de 5% para p. Contudo, em todos 

os casos, o R-quadrado da análise foi menor que 1% (Tabela 4). Esse 

resultado indica que a variável gênero é importante na determinação do 

resultado, mas a maior parte da variância observada deve vir de outras 

fontes.

Tabela 3 - Relação entre a variável gênero e o desempenho de habilidades medidas 

pela ACoLE. Foi atribuído arbitrariamente valor 1 para o gênero masculino.

Fonte: Banco de dados da ACoLE, 2018.

Legenda: Os asteriscos indicam habilidades cujo desempenho esteve relacionado 

de forma relevante com o gênero (onde, p < 0,05).

 As meninas de 12 anos acertaram, em média, 84,4% das palavras.  

No caso dos meninos, o resultado mais alto foi para o grupo de onze 

anos, com 77,1%. A distribuição dos resultados pode ser observada no 

painel inferior da Figura 2.

 Para avaliar se a diferença entre o desempenho de meninos e me-

ninas de diferentes idades é significativa, foi realizada GLM utilizando 

o gênero como variável independente e o desempenho como variável
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dependente. Novamente, foi atribuído arbitrariamente 0 para meninas 

e 1 para meninos, sendo assim, efeitos negativos indicam maior de-

sempenho para as meninas. Verificou-se diferenças significativas no 

desempenho de leitura de palavras para estudantes de 9 e 10 anos. Em 

ambos os casos, o efeito indica desempenho melhor entre elas (-0,335 

e -0,959) com R-quadrado de valor baixo, de 0,007 e 0,045 respectiva-

mente. A partir disso é possível depreender que a variável gênero afeta 

o desempenho dos alunos, entretanto, seu fator explicativo é menor que 

1%.

 No caso do ditado, três grupos etários apresentaram diferenças 

significativas entre meninos e meninas, as idades de sete, nove e dez 

anos. Os efeitos foram -0,321, -0,322 e -0,398, demonstrando melhores 

resultados para elas, e uma tendência de efeito crescente para crianças 

mais velhas. Entretanto, dado o fato de que nem todos os grupos obtive-

ram diferenças significativas, não há dados para afirmar essa tendência. 

O R-quadrado foi menor que 1% em todos os casos, indicando que a 

influência do gênero é significativa, mas não permite previsão do de-

sempenho de alunos individualmente.
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Figura 2 - Percentual de acertos, em quartis, nas tarefas de leitura de palavras, 

ditado e seleção de palavra impressa a partir da figura de acordo com o gênero e a 

idade dos participantes.

Fonte: Banco de dados da ACoLE, 2018.

 Além disso, a significância observada nas diferenças entre grupos 

é afetada pelo número de participantes de diferentes idades, de modo 

que a ausência desta para as crianças menores (seis e sete anos) e maio-

res (onze e doze anos) pode ser uma função do N reduzido, e não da 

ausência de diferença entre os grupos. Nesse sentido, se o valor de p 

menor que 10% for adotado, haveria diferenças significativas na leitura 

de alunos com sete e onze anos. Também a diferença no desempenho do 

ditado para o grupo de alunos de oito anos.

 Os participantes deste estudo foram crianças encaminhadas a ser-

viços de apoio escolar porque não estavam aprendendo a ler e a es-

crever no ritmo esperado pela escola. Portanto, é preciso observar que 

os resultados aqui reportados não podem ser generalizados a crianças 

e adolescentes em geral, mas apenas a essa população específica, que
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vem enfrentando problemas na aprendizagem de leitura e escrita.

 A maior parte da amostra deste estudo constituiu-se de estudan-

tes do gênero masculino (n=1486). Outras pesquisas têm apontado na 

mesma direção e revelado maior dificuldade dos meninos na aprendiza-

gem de leitura e escrita e na escolarização em geral (BRITO, 2006; DE 

CARVALHO; SENKEVICS; LOGES, 2014; SANTOS; GRAMINHA, 

2006; RODRIGUES; MAZZOTI, 2013). Em se tratando da escolariza-

ção de modo mais amplo, destaca-se o estudo de Rodrigues e Mazzotti 

(2013) que, ao investigarem cadernos de registros de escolas municipais 

do Rio de Janeiro, acerca das reprovações e evasão escolar documen-

tadas, encontraram associação positiva entre o gênero masculino e as 

taxas de reprovação. E também Santos e Graminha (2006), que realiza-

ram um estudo no qual requisitaram a professores que separassem estu-

dantes em grupos de alto desempenho e baixo desempenho acadêmico, 

com o objetivo de identificar problemas emocionais e comportamentais 

associados à performance escolar no Ensino Fundamental. 

 Os autores constataram a maior quantidade de meninos no grupo 

com menor desempenho e a maior quantidade de meninas com mais 

alto. No primeiro grupo também foi constatada maior prevalência de 

problemas de comportamento, que podem acarretar dificuldades de 

aprendizagem. Além da maior quantidade de meninos nesse grupo, no 

presente estudo, os resultados médios obtidos nas avaliações deles tam-

bém foram relativamente inferiores aos delas. 

 Pesquisas como o de Robbi (2013), Silva, Witter e Carvalho 

(2011), Flores-Mendoza et al. (2007), Marturano e Pizato (2015), Ca-
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pellini, Tonelotto e Ciasca (2004) também encontraram a diferença de 

acordo com o gênero. Em todos eles, houve uma média de resultados 

significativamente superior no grupo feminino.

 Na tentativa de compreender e explicar este fenômeno, foram 

adotadas diversas perspectivas de investigação conforme apresentado 

por Reilly, Neumann e Andrews (2018). Algumas mantêm o enfoque 

em processos biológicos, como a maturação e as diferenças nas estru-

turas cerebrais entre homens e mulheres, enquanto outras investigam 

fatores ambientais e socioculturais do desenvolvimento humano. 

 Dwyer (1973) discute as explicações para que meninas aprendam 

a ler mais cedo e melhor que meninos devido a fatores maturacionais e 

diferenças metabólicas, relacionados ao sistema nervoso. Tais teorias, 

de acordo com Reilly, Neumann e Andrews (2018), levantam a hipótese 

de que, sendo o fator maturacional preponderante para explicação do 

gender gap em leitura e escrita, seria apenas uma questão de tempo para 

que meninos alcançassem as meninas no desempenho médio nessas ta-

refas. No entanto, em contraponto a essa explicação, alguns estudos 

como os de Kutner et al. (2007), Lynn e Mikk (2009) têm mostrado que 

a diferença permanece entre a população em idades mais avançadas e 

inclusive durante a vida adulta. 

 No presente estudo, constatou-se que a vantagem feminina na ta-

refa de leitura de palavras isoladas foi mais significativa para os grupos 

de 9 e 10 anos do que para os grupos de 6, 7 e 8 anos; em ditado, ela 

foi constatada nos grupos de 7, 9 e 10 anos; e na tarefa de combinação 

Palavra-Figura, o grupo com maior diferença entre gêneros foi o de 9 
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anos, e não os grupos com crianças menores. É possível que a diferença 

estatisticamente significativa não tenha aparecido para alguns grupos 

(como os grupo de crianças com 6, 11 e 12 anos) devido ao número de 

participantes serem menores. No entanto, é possível afirmar que a dife-

rença não tendeu a diminuir se considerados os participantes entre 7 e 

10 anos, o que é um indício de que a maturação pode não ser a principal 

razão desta diferença.

 Seguindo a vertente de investigações que consideram preponde-

rante o desvelar das variáveis socioculturais, está a pesquisa de Carva-

lho (2015). A autora apresenta e discute hipótese de que as diferenças 

na socialização entre os gêneros têm produzido efeitos significativos 

no desempenho escolar das crianças. As entrevistas e observações que 

efetuou em oito famílias, com crianças de ambos os gêneros, na cida-

de de São Paulo, foram base para conclusão de que a socialização das 

meninas nas famílias estudadas as ensinou repertórios que facilitaram 

a inserção e aprendizagem no ambiente escolar. Por outro lado, a so-

cialização masculina não favoreceu a aprendizagem de comportamen-

tos que a escola exige como, por exemplo, disciplina, organização e 

submissão, que são ensinadas com mais ênfase às meninas ainda em 

casa, antes de adentrarem ao ambiente escolar. Importante ressaltar que 

tais explicações não são universalmente válidas, mas decorrentes da 

situação observada naquela pesquisa como bem destaca a própria au-

tora. Estes comportamentos tidos como “femininos” podem facilitar a 

aprendizagem de leitura e escrita nas situações vividas em sala de aula, 

uma vez que os métodos utilizados pela escola nesse processo requerem
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exatamente tais comportamentos aprendidos em casa, para os quais as 

meninas estão mais inclinadas a emitir em todas as situações.

 Estudos internacionais têm discutido o gender gap e buscado 

compreender as variáveis que estão relacionadas à melhor performance 

das meninas nos testes que avaliam a aprendizagem de leitura e escrita 

em todo o mundo (VAN HEK; BUCHMANN; KRAAYKAMP, 2019; 

MARINAK; GRAMBELL, 2010; SOLHEIM; LUNDETRÆ, 2018, 

WHITE, 2007; WOLTER; BRAUN; HANNOVER, 2015; ZUZE; RE-

DDY, 2014).   

 O trabalho de Wolter, Braun e Hannover (2015), denominado Lei-

tura é coisa de meninas!?22, investigou o impacto das concepções acerca 

de gênero de professoras sobre a aprendizagem de leitura crianças. Os 

autores utilizaram uma escala que contém afirmações acerca dos papéis 

“masculinos” e “femininos” para avaliar o quão “tradicional” ou “igua-

litária” era a postura da professora, quanto à questão dos papéis de gê-

nero, e compararam os resultados correlacionando com o desempenho 

em leitura de alunos e alunas. Segundo as autoras, quanto mais próxima 

do perfil tradicional era a concepção carregada pela professora, maior 

o impacto negativo sobre a motivação para ler e para aprender a ler dos 

meninos. Quanto às meninas, estas não foram impactadas pela concep-

ção trazida para a sala de aula. Neste trabalho é discutida amplamente a 

existência de estereótipos de gênero e suas influências sobre comporta-

mentos de leitura, que podem auxiliar na compreensão deste fenômeno. 
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 O instrumento utilizado neste estudo, a ACoLE, tem sido utiliza-

do em escolas, clínicas e universidades e em diversas cidades brasilei-

ras, tanto para fins de pesquisa quanto de ensino. Os dados analisados 

são resultados desse uso, mas ainda é necessário ampliar a produção 

acadêmica no que diz respeito ao reporte dos dados em aplicações deste 

instrumento. 

 O resultado das análises realizadas auxilia na caracterização da 

população que vem mostrando progresso lento na aprendizagem de lei-

tura e escrita na infância. A importância da pesquisa reside na com-

preensão mais ampliada do fenômeno que servirá para dar suporte no 

desenvolvimento de métodos e técnicas voltadas para a resolução dos 

problemas apresentados, considerando as especificidades do público re-

latadas.  Também é importante levantar discussão acerca da realidade 

brasileira no que diz respeito à alfabetização na infância e suas especi-

ficidades, as dificuldades encontradas e as propostas para superação do 

quadro. 

 A pesquisa apresenta as limitações típicas de um estudo transver-

sal. Os dados apresentados não podem ser utilizados para inferir causas 

acerca da maior prevalência de meninos entre estudantes com dificulda-

des escolares de estudantes encaminhados a serviços de apoio escolar. 

Estudos longitudinais são requeridos para este caso e podem auxiliar 

na compreensão posterior mais profunda acerca do efeito das variáveis 

estudadas neste trabalho e de outras que originam e interferem no fenô-

meno.
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CAPÍTULO 6

SABERES FERVIDOS: AFETOS, CONFLITOS E POLÍTICAS 

NO SUL GLOBAL

Vinícius Alves da Silva 

 O presente texto tem por objetivo apresentar um processo de 

construção do que vou considerar aqui como saberes fervidos. Eles são 

aqueles construídos em torno do que tenho também chamado de ex-

periência fervográfica. Ou, nos termos do professor Thiago Neves, de 

uma cartografia do fervo ou uma fervografia (NEVES, 2018). Concei-

tualmente estamos falando da experiência empírica junto a festividades 

produzidas pelo que chamei, a partir de 2019, de uma geração fervida. 

 Acompanhei, ao longo do processo de pesquisa do mestrado no 

Programa de Pós-Graduação em Mulheres, Gênero e Feminismo da 

Universidade Federal da Bahia (PPGNEIM-UFBA), um conjunto des-

sas experiências. Elas foram produzidas por uma geração de artistas, 

produtoras e coletivos culturais, que tomavam como partida de suas 

produções o combate a um conjunto de desigualdades sociais, ao tempo 

em que pregavam a alegria, a celebração da vida, a valorização dos cor-

pos negros, a erotização dos corpos gordos e assim por diante. Acom-

panhar os deslocamentos dessas produções, em diferentes profundida-

137Voltar ao Sumário



des (de produtor a público), me permitiu refletir sobre um conjunto de-

saberes emergentes daqueles circuitos e contextos. Todos eles sempre 

recortados em torno de afetos, conflitos e políticas, e tomando o cuida-

do, o close e o corre, como expressões orgânicas dessa complexa rede 

de relações. Reuni aqui, brevemente, alguns percursos, reflexões e dis-

cussões iniciais.

 O Coletivo Drags da Prevenção, assim como o Movimento Drag 

Power, a Plataforma Fervo2k20 e o Observatório das Artes e Cultu-

ras LGBT da Bahia, foram determinantes para o desenvolvimento do 

meu estudo de mestrado sobre o fervo. Conceituei, em 2017, no meu 

trabalho de conclusão de curso (TCC), no Bacharelado em Estudos de 

Gênero e Diversidade (BEGD-UFBA), o fervo como sendo um conjun-

to de deslocamentos protagonizados por jovens negras(os), mulheres e 

LGBT, de e com trajetória de periferia em torno de festividades politi-

camente engajadas em Salvador-Bahia-Brasil. 

 O fervo foi e ainda é, portanto, a cena por onde caminhei em dife-

rentes níveis e profundidades para identificar interlocutoras, e construí 

encontros capazes de impulsionar a articulação de saberes e a constru-

ção de inovadoras práticas políticas. Desses encontros da pesquisa com 

a cena surgem coletivos como as Drags da Prevenção – composto por 

artistas que circulam e formam essa cena em Salvador, nordeste brasi-

leiro, Sul Global.

 A ideia de pensar novas tecnologias que ajudassem a comunicar
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as informações presentes na mandala da prevenção combinada23 atra-

vessaram as questões do meu estudo de TCC. A partir da etnografia Em 

defesa do fervo: olhares etnográficos sobre a emergência da produção 

de cuidado no contexto de festividades urbanas em Salvador-Bahia-

-Brasil, me aproximei, naquele momento, de um emergente circuito de 

artistas, sobretudo drags, performers e produtoras, envolvidas em co-

letivos e coletividades que produziam ou participavam de festividades 

com algum grau de engajamento político e social.

 Entendo como engajamento político uma narrativa posiciona-

da presente na pré-produção, produção e pós-produção, assim como 

nos encontros e trocas que tive com suas organizadoras e participan-

tes. Existe algum grau de comprometimento, em diferentes níveis de 

profundidade e organicidade, com as lutas raciais, sexuais, de classe 

e gênero. Utilizei esse entendimento para marcar um ponto de partida 

em torno da ideia de construção de uma cena fervida. Ou seja, seria ela 

a responsável, naquele momento, por apresentar um aberto e engajado 

compromisso na desconstrução de desigualdades sociais. Mas, antes de
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23  A “mandala da prevenção combinada” diz respeito ao termo utilizado no campo do 
cuidado em saúde e prevenção ao HIV/AIDS e Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs), para difundir informações sobre diferentes tecnologias que vão desde a camisinha, 
até a redução de danos, as profilaxias pré e pós exposição (PrEP e PEP), a testagem e a 
própria Terapia Antirretroviral (TARV). Ela foi uma forma, brasileira, de não deixar que a 
dimensão da prevenção se perdesse dentro das novas metas globais 90-90-90. Para saber 
mais sobre as metas e essa relação ofereço uma leitura e crítica a partir do artigo “O fervo, 
a Diversidade Sexual e de Gênero e a Pedagogia da Prevenção”, disponível no site da Re-
vista de Estudos da Homocultura (REBEH) através do sítio Disponível em: <http://www.
revistas.unilab.edu.br/index.php/rebeh/article/view/166>. Acesso em: 15 dec. 2019.
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falar sobre o surgimento do Coletivo Drags da Prevenção, vamos apre-

sentar brevemente os conceitos-chave desse texto.

 

O fervo e seus conceitos

 Minha dissertação tem tomado a etnografia e a etnomusicologia, 

como referências teóricas de partida, mas encontrou na fervografia pro-

posta pelo Professor Thiago Tavares das Neves (2019) um posicionado 

método de pesquisa. 

 O sentido figurado dado à palavra fervo no Dicionário de Lín-

gua Portuguesa, de “agitar-se, exaltar-se, vibrar de entusiasmo”, assu-

me aqui um protagonismo. Submete a conjugação verbal de ferver a 

permeabilidade de seu sentido figurado. Explico: dizer que algo está 

fervendo ou que alguma festa ferveu, significa que estava agitado, que 

havia naquele lugar festivo uma vibração no sentido do entusiasmo co-

letivo. Ou, como nos propõe Neves (2019) havia ali no fervo, “alegria, 

política e materialidade comunicacional” (NEVES, 2019, p. 13).

 No meu TCC (2017), proponho entendermos “o fervo como as 

festividades urbanas politicamente engajadas, que se propõem de algu-

ma maneira a combater o conjunto de desigualdades sociais e afirmam 

isso na sua estética, no seu processo de organização, de mobilização e 

de realização.” (SILVA, 2017, p. 153). Naquele momento eu apontava 

que o desafio para os estudos sobre o fervo giravam em torno de perce-

ber que
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 Acredito que essa compreensão e apontamento sobre os rumos 

epistêmicos do fervo, naquele momento, não iam tão longe do sentido 

dado por Zacariotti e Molina também no ano de 201724. Embora por 

percursos metodológicos diferentes, ambas analisamos o que vinha sen-

do construído por meio de festividades politicamente engajadas organi-

zadas e protagonizadas por jovens, em diferentes cidades do país – ele e 

ela em Brasília-Distrito Federal, região centro-oeste brasileira; e eu em 

Salvador, região do nordeste brasileiro, Sul Global. Apreender melhor 

e registrar o surgimento deste fenômeno dentre as cenas de festividades 

urbanas foi um ponto comum entre nós.

 Particularmente, saí em defesa do fervo naquele momento para 

afirmá-lo como uma emergente “experiência de cuidado e organização 

social e política” (SILVA, 2017, p. 153). Essas chaves “experiência” e 

“organização”, me chamaram a atenção no contato que tive com pes-

141

É preciso refletir melhor a partir da experiência com o fer-
vo se o uso das festas tem somente um fim em si mes-
mo (como propõem setores da esquerda e das organi-
zações tradicionais) ou se, conforme experiências de 
resistência desde o período colonial e passando pelo pós abo-
lição, podemos percebê-las de uma outra maneira e referen-
ciar a sua importância na superação de estigmas e com ela no 
enfrentamento a desigualdades sociais. (SILVA, 2017, p. 155)

24  Trabalho apresentado na Divisão Temática de Interfaces Comunicacionais, da Inter-
com Júnior – XIII Jornada deIniciação Científica em Comunicação, evento componente 
do 40º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. “O fervo também é Luta”, de 
Daniel José de Castro Silva e Anelise Wesolowski Molina. Disponível em https://www.
academia.edu/44749218/O_Fervo_Tamb%C3%A9m_%C3%A9_Luta acessado em 15 
de Janeiro de 2022.
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soas da Batekoo, Afrobapho e TOMBO – três coletivos e festas que acom-

panhei na construção do meu estudo em meados de 2015, e cujas organi-

zadoras e participantes entrevistei para reunir um conjunto de dados ao 

longo do ano de 2016. A “liberdade dos corpos”, comumente divulgado 

nos panfletos digitais da Batekoo, também afetavam meus sentidos e me 

faziam recortar a minha perspectiva e apreensão sobre a cena fervida. Esse 

entendimento se conecta muito a descrição do professor Neves (2019). 

 Em seu artigo Fervografia: Fervo, Comunicação e ‘Bons 

Encontros’ num Show de Linn da Quebrada25, publicado em 

2019 no Intercom de Belém-PA, ele nos propõe a reflexão so-

bre o fervo enquanto um “operador conceitual e epistemológi-

co na criação de um método, a fervografia” (TAVARES, 2019, p.2). 

 Apresento no Capítulo I da dissertação um conjunto de diálogos 

com a formulação do professor Neves (2019) por considerar como um 

qualificado e relevante esforço epistêmico no sentido de conceituar o 

fervo e o que dele (ou por ele) vibra-se de vida criativa (FOUCAULT, 

1982). Contudo, para fins desta introdução, trago brevemente a proposta 

conceitual do professor como forma de fundamentar o referencial teóri-

co-metodológico desse estudo, como a fervografia. Para o autor esse ter-

mo qualifica uma cartografia do fervo e torna a experiência fervida uma 

possibilidade de “apreensão e reflexão sobre a vida” (NEVES, 2019). 
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 O fervo, de alguma forma, também parte daí. Contudo, se mistura 

a outras experiências apreendidas, na minha perspectiva, pela conse-

quente circulação entre os deslocamentos dessas pessoas, que organi-

zam e participam das festas. Elas são ainda as responsáveis por conectar 

nossos circuitos e nossa cultura pela diversidade sexual e de gênero, 

em aliança com os chamados circuitos e cenas independentes ou under-

grounds. É o fervo quem melhor se conecta ao giro de quem tá no corre. 

 Nesse novo contexto, nossos lugares deixam de ser exclusiva-

mente os “que exercem atividades relacionadas à orientação e à prática 

homossexual” como comumente destacado no gueto (MACRAE, 1983) 

e dão espaços para os espaços construídos também por e com estas ce-

nas independentes e undergrounds das grandes cidades urbanas. Foram 

por esses estabelecimentos, cenas e circuitos, nas diferentes capitais, 

que passaram nomes já reconhecidos no mainstream da música brasi-

leira como Pablo Vittar, Liniker, Linn da Quebrada, Majur, Hiran, John 

Hooker e tantos outros expoentes de artistas oriundas e promotoras de 

uma conexão entre essa geração política fervida.

 Concordo com Tavares, quando ele diz que “são múltiplas as en-

tradas numa cartografia. Ao experimentar acompanham-se processos, 

rastreiam-se passos” (2019, p. 6). Busquei acompanhar processos que 

estavam em curso de maneira muito próxima a mim. Promovi um pac-

tuado rasteiamento de passos de uma geração de artistas, produtoras 

e coletivos culturais. Produzi e sistematizei dados sobre e com elas. 

Escrevi e apresentei trabalhos assinando junto com elas. Captamos e 

distribuímos recursos de maneira comunitária e solidária ao longo da
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pandemia, também, juntas. Sempre resguardando a minha posicionali-

dade, enquanto condutor do estudo, mas levando em consideração sob 

diferentes perspectivas o desembolar das experiências que dali emer-

giam.

 Para Neves, posicionar o fervo, o afeto e a alegria como “guias 

dos bons encontros naquela noite”, permitiu tecer um percurso de uma 

“cartografia agora realizada no fervo, fervografia” (TAVARES, 2019, 

p.9). Em todos os processos que experimentei o afeto, o conflito e a 

política estiveram presentes. A alegria me parecia em muitos momentos 

ser performada em torno do close da noite e mais ainda em torno da fra-

se “quem vê close, não vê corre”. Se o close representa a afirmação na 

arena democrática, a disputa com o que seria “externo” a cena. O corre 

é a arena fértil do conflito interno, onde muitas vezes o cuidado falta, a 

alegria finda e o afeto gera medo, insegurança e indignação. 

 Ainda assim, considero que esse conjunto de deslocamentos que 

chamei de experiência fervográfica, servem, em boa medida, ao acúmu-

lo de forças por um outro mundo possível. Somos parte de uma cone-

xão geracional, de uma geração política, de uma revolução geracional 

fervida! Mas que ainda tem muitos pontos a gerenciar, sobretudo, entre 

si. Para melhor ilustrar, vamos apresentar algumas coletividades com 

quem dividimos o protagonismo na compreensão dessa experiência.

144

CAPÍTULO 6 - SABERES FERVIDOS: AFETOS, CONFLITOS E POLÍTICAS...

Voltar ao Sumário



O surgimento do coletivo Drags da Prevenção

 Sou ativista orgânico do movimento LGBT26 desde 2007 e parti-

cipo de coletivos e coletividades formada sobretudo por jovens desde 

esse período também. Fui Coordenador de Políticas LGBT no Governo 

da Bahia durante quatro anos (2015-2019). Desenvolvi alguns projetos 

como o Casarão da Diversidade, o Centro de Promoção e Defesa dos 

Direitos LGBT da Bahia (CPDD LGBT) e a Rede de Enfrentamento 

a Violência contra LGBT da Bahia, ao longo da minha gestão à frente 

desta coordenação executiva. 

 A partir do diálogo sobre esses circuitos com projetos presentes 

no Casarão da Diversidade, baseado sobretudo nas necessidades emer-

gentes que identifiquei ao longo da minha pesquisa na graduação, surgiu 

a proposta, inicialmente, de uma ação chamada Drags da Prevenção. O 

fato de termos Petra Perón, uma liderança drag queen da nova geração 

de artistas transformistas da cidade na equipe de um dos projetos, fez 

com que o que eram ideias virassem um plano, de fato, capaz de ser 

operacionalizado. De início ela pensou um conceito estético em torno 

da ideia das Super Drags da Prevenção, com a construção de persona-

gens que seriam super-heroínas em defesa da prevenção combinada, 

representadas por algumas artistas da cidade.
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26  Atualmente estou Diretor Geral da Associação Beco das Cores – Educação, Cultura 
e Cidadania LGBT. A Beco das Cores é uma ONG LGBT fundada em 2008 por ativis-
tas oriundas sobretudo do Coletivo Kiu!, o qual fiz parte entre 2007 e 2015, quando me 
afastei do grupo para assumir a gestão da Coordenação de Políticas LGBT do Governo 
da Bahia. 
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 Decidiu-se que o nome seria somente Drags da Prevenção mes-

mo, mas a ideia de super-heroínas foi absorvida na construção estéti-

ca das roupas. Contamos com apoio do Projeto PrEP 15-19, do ISC-

-UFBA/Fiocruz, para viabilizar uma parceria de custeio das primeiras 

vestimentas. A Coordenação Executiva do CPDD LGBT, nos encaixou 

na programação do Sarau Padê, realizado na área de sociabilidade e 

convivência do Casarão da Diversidade no dia 08 de dezembro de 2018, 

primeira apresentação. Participei da primeira reunião puxada por Petra 

Perón, que contou com a presença das drags: Eva Sattiva e Malayka 

SN; da Coordenadora do Casarão da Diversidade, Keila Simpson; além 

do produtor Vitor Barreto e da professora Dra. Inês Dourado (ISC-U-

FBA), essas últimas pelo Projeto PrEP 15-1927.

 Ajudei a construir e ensaiar a primeira dramaturgia da apresen-

tação do grupo utilizando minhas breves experiências oriundas do NA-

TRAMA28 e no Coletivo Cruéis Tentadores29. Nossos primeiros encon-
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27  A coordenadora executiva da Rede de Enfrentamento a Violência contra LGBT da 
Bahia, do CPDD LGBT, Symmy Larrat, participou do início da reunião, mas precisou se 
retirar para o cumprimento de outras tarefas.
28 NATRAMA era a sigla do Núcleo de Dramaturgia da Escola de Teatro da UFBA, con-
duzido pelo dramaturgo e professor Doutor Marcos Barbosa, ao qual fiz parte entre os 
anos de 2006-2007.
29 O Coletivo Cruéis Tentadores, segundo nosso Blog, foi fundado em 2004, pelo diretor, 
ator e dançarino Marcelo Souza Brito, com a jornalista, atriz e diretora Tatiane Carcanho-
lo e a modelo e vídeo maker Gabriela Leite, em parceria com diversos artistas de Salva-
dor, o Coletivo Cruéis Tentadores se intitula como uma experiência cênica aberta. Cada 
trabalho representa a presença de novos atores, dançarinos, arquitetos, cenógrafos, enge-
nheiros, transformistas, músicos, figurinistas, pesquisadores, que de forma geral ajudam e 
pedem ajuda na hora de compor um produto cênico, com interesse especial na criação de 
novos espaços nesta arte. Fiz parte de maneira mais orgânica do coletivo entre 2007-2008 
na produção do espetáculo Guilda e do audiovisual Maison Guilda.
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tros serviram para afinar a primeira apresentação pública da ação no Sa-

rau. Era um evento diverso, com recital de poesias, música, exposições 

e éramos a única ação educativa-informativa a se apresentar. A expecta-

tiva era enorme e o clima de como poderia ser recebido aquele conteúdo 

também. Ao fim, percebemos que o salão não se esvaziou durante toda 

a apresentação. Eram jovens, adultos, gestoras, pesquisadoras, poetas, 

músicos, um público diverso, atento a cada situação performada por 

Eva, Petra e Malayka, que traziam em si a informação sobre uma das 

tecnologias presentes na mandala da prevenção combinada. A foto des-

se dia marca bem a expressão de alegria e fascínio do público na estréia 

da ação:

Figura 1 – Estreia Drags da Prevenção, Casarão da Diversidade. Dezembro, 2018.

Fonte: Acervo SJDHDS/Governo da Bahia.

 Em março de 2019, já após as primeiras apresentações entre o final 

e início do ano, realizamos um almoço juntas para dialogar sobre algu-
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mas estratégias para o projeto. Pensamos alguns planos, que passaram 

pela criação das nossas redes sociais, de uma conta de correspondência 

eletrônica, assim como, o desenvolvimento de um projeto básico a ser 

apresentado para empresárias(os) de saunas, boates e bares com frequ-

ência LGBT na cidade - com o intuito de oferecer uma nova tecnologia 

de prevenção customizada e que se comunicasse com seu público.

 Em agosto desse mesmo ano, fomos provocadas por um convite 

recebido por Malayka SN, via coletivo Afrobapho. Eles foram convida-

dos a ministrar uma oficina junto com a ONG ECOS – comunicação e 

sexualidade e acharam por bem repassar este convite a nosso coletivo. A 

partir daí resolvemos reunir presencialmente o grupo para pensar como 

organizar tal intervenção, que escapava, até então, das apresentações 

que fazíamos. Após as apresentações realizadas em dezembro de 2018, 

essa seria marcaria o nosso retorno em 2019 e com um novo desafio: 

realizar uma oficina com jovens do nordeste, que visava desenvolver e 

testar novas tecnologias de prevenção entre pares a partir de metodolo-

gias inovadoras.

 Foi a partir daquele momento que resolvemos nos reconhecer não 

mais enquanto uma ação, mas sim enquanto um coletivo que se debru-

çava em pensar novas metodologias de prevenção entre pares, por jo-

vens para jovens. Foi também a partir daí que pedi autorização para que 

o coletivo fosse parceiro do meu estudo de mestrado, assim como so-

licitei autorização para gravar nossos encontros, que passaram a acon-

tecer ordinariamente as quartas-feiras na minha residência no bairro 

do Centro (Largo Dois de Julho). Definimos que o grupo se reuniria
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semanalmente e voltaria a operacionalizar uma série de estratégias que 

havíamos pensado no nosso almoço ainda no meio do primeiro semes-

tre de 2019.

O surgimento do movimento DragPower

 Pessoas engajadas em torno de respostas a suas necessidades, 

construíram coletivos capazes de responder a elas. Esses coletivos, uma 

vez formados por pessoas oriundas da cena fervida, resolveram se co-

nectar em torno de um Movimento. Em Salvador chamamos a união 

dessas coletividades de Movimento #DragPower. Sua primeira reunião 

de articulação aconteceu no dia 06 de janeiro de 2020 nas dependências 

da Casa Ninja Bahia.

Figura 2 – Reunião do Movimento #DragPower na Casa Ninja Bahia. Janeiro, 

2020.

Fonte: Gian Martins/Midia Ninja
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 O lançamento do coletivo aconteceu na mesma noite de abertura 

da Casa, no dia 14 de janeiro de 2020. No ato, além da apresentação de 

algumas de suas artistas ao longo da programação da noite, também foi 

lido um Manifesto #DragPower , que trazia a seguinte redação:

Manifesto Drag Power - conexão, cena e movimento

O Movimento Drag Power é uma iniciativa de ativistas, produtoras e artistas, 

sobretudo drags, que tem por objetivo difundir informações a partir das diferen-

tes linguagens. Arte, cultura, comunicação e política conduzem a orientação das 

nossas atividades e ações, que passam pela tag #DragPower, com a divulgação 

de informações sobre discussões contemporâneas, pelo circuito de festas Drag 

Power, como forma de aglutinar as experiências de drags e performers na ocupa-

ção da noite soteropolitana e pelo Movimento Drag Power, que é a coletividade 

onde essas estratégias são pensadas e operadas.

O poder drag (drag power) tem forjado uma potente conexão entre uma geração 

fervida em Salvador, mas não só aqui. A arte drag internacionalmente tem ganha-

do força entre a comunidade LGBTQI+ e héteras aliadas a partir do seriado Ru 

Paul’s Drag Race – que aproximou, mesmo que roteirizado, o cotidiano desta cena 

dos sofás de casa (ganhando adultos, jovens, adolescentes e crianças). Numa di-

mensão mais nacional Pabllo Vittar e Glória Groove têm cumprido bem esse papel 

de expoentes da música, sendo elas, quem diria, drags!

O Drag Power tem aproximado, por meio da festa, discussões sobre performati-

vidades de gênero, combate a masculinidade tóxica, orientações sexuais, respeito 

às minas, etc. Todas essas agendas e questões apontam uma nova centralidade 

de poder político na capital baiana. Ou, nos termos da deputada estadual de São 
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Paulo Érica Malunguinho: um novo marco civilizatório – construído a partir e por 

meio de uma cena festiva. Esse novo – e fervido – ponto de partida, precisa ser 

visto com olhos mais atentos. 

Ferver é mais do que jogar o corpo no mundo. É assumir, em diferentes graus de 

compromisso, um reconhecimento sobre a nova partida societária que nós pre-

cisamos investir enquanto cidadãs e cidadãos, preocupadas com os rumos que a 

nossa democracia tem tomado. Possibilitar um encontro geracional muito potente 

para mudar tudo que aí está colocado goela abaixo pela Nova Era fascista é tam-

bém poder resistir! O Drag Power está aí e a partir deste manifesto estará ainda 

mais contornado, circulando e estruturando uma nova centralidade do poder, a 

partir das dimensões sexuais e de gênero, raciais e de classe.

É chegada a hora de entender que festa, política e poder podem – e devem – 

caminhar juntas. Sobretudo se tiverem como objetivo proteger vidas e promover 

cidadania e direitos – atacados por governos autoritários como o que temos na 

condução da República do nosso país. O Drag Power é uma vanguarda desta nova 

etapa da nossa revolução sexual e de gênero. E, como diriam as irmãs negras: 

não tem mais volta! (Texto retirado da matéria do Portal Bahia Notícias sobre o 

lançamento do coletivo30)

 Assinaram esse manifesto as artistas, produtoras e membros de 

coletivos culturais: Eva Sattiva (Angela Carballal), Malayka SN, Towa-

nda Verde Frita (Andressa Santalucia), Soddi (Solon Diego), Caco, 
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janeiro de 2020.
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KARMALEOA (Anna Louise Rabello), Rainha Loulou (Luiz Santa-

na), Petra Perón (Rafael Pedral), Beatrice Papillon (Miguel Campelo), 

Matheus Thierry, Alexandre Dias (Ela Vargas), Gilberto Bispo, Mary 

Jane Beck, Rosa Morena (Crisangelo Cerqueira), Spadina Banks, Fe-

rah Sunshine e Di Cerqueira. Também assinaram as marcas de festas e 

coletivos ou coletividades como Bateu Uma Onda Forte, Clandestinas, 

Coletivo Drags da Prevenção, Casa Monxtra e a Terça Mais Estranha 

do Mundo, Coletivo Afrobapho, MANIFESTO, Festa Pão Com Ovo, 

Batekoo, Paulilo Paredão, Festa Shantay, Coletivo Bonecas Pretas. Eu 

também fui signatário do texto e um dos grandes responsáveis por seu 

lançamento acontecer na abertura da Casa Ninja Bahia. O ato, como já 

dito, teve repercussão na mídia local baiana.

 O Movimento DragPower foi responsável ainda pela ocupação 

de diferentes noites ao longo da programação da Casa. Uma parte das 

marcas de festas, das artistas e coletivos tiveram a oportunidade de rea-

lizar seus eventos ou de participarem de algum outro no espaço. De ma-

neira geral, o movimento foi sendo convocado pela própria produção 

do local para ocupar sua programação, num gesto de reconhecimento 

daquela movimentação de artistas, coletivos e coletividades. Contudo, 

nem todos tiveram o mesmo espaço e acolhimento, o que criou um cli-

ma de desconforto entre as que foram preteridas nas agendas.

 O Coletivo  era visto, até aí, como o principal interlocutor com 

o espaço, por eu ser seu produtor e ter uma relação mais próxima com 

o coletivo que dirigia a Casa, o Fora do Eixo, assim como era visto 

como o maior responsável pelo diálogo do Movimento sobre a compo-
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sição de sua agenda de eventos. E, por isso, fui também o mais cobra-

do pelos que não entraram na programação de alguma forma. Em uma 

das reuniões ordinárias do nosso grupo, realizada com pauta específica 

de avaliação da ocupação #dragpower o termo utilizado por membros 

como Malayka SN foi “desgastante”31. Fazendo referência ao processo 

de negociação desses agendamentos internamente entre o movimento e 

do grupo com a produção da Casa.

 Ele afirmou isso com base, sobretudo, em duas situações ocor-

ridas. Uma entre a Batekoo e Paulilo Paredão. A produção da Batekoo 

operou por fora do movimento #DragPower - mesmo compondo ele - 

para ocupar a data de 2 de fevereiro da casa, que havíamos previamente 

pactuado no movimento que seria da festa Paulilo Paredão. A produção 

da Casa Ninja Bahia, por ter uma relação de mais tempo com a Ba-

tekoo acatou o pedido e Paulilo precisou realizar seu evento em outro 

local na mesma data. Registre-se, inclusive, uma linda festa realizada 

no Mercadão CC, com centenas de pessoas presentes dentro, na porta e 

no entorno da festa.

 A outra situação aconteceu com Soddi, da Festa Pão com Ovo. O 

artista sentiu-se boicotado por não conseguir uma data para a realiza-

ção da festa nas dependências da casa, mesmo estando com materiais 

gráficos e artistas convidades. O evento foi mudado então para a Casa 

Charriot, local onde ele mantinha seu ateliê. Essa foi a última vez que 

vi Soddi nos palcos. Lembro que quando cheguei na festa, acompanha-

153

31 Diário de Campo 01/2020 – Coletivo Drags da Prevenção: reunião de avaliação #dra-
gpower, p. 5.

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



do de Ricardo Santana e Agnaldo Almeida, ele estava entrando vesti-

do de drag para apresentar a sua performance em um dos sete andares 

daquele casarão colonial localizado entre a Rua do Taboão, no Pelouri-

nho, e o bairro do Comércio. A música era da Companhia do Pagode e 

chamava Na dança do streap-tease. Ele estava vestido com uma espé-

cie de roupão que conforme a música ia evoluindo na letra e melodia, 

ele ia revelando uma vestimenta de couro, com brinquedos da cultura 

BDSM. Em que pese toda a produção visual, estética e conceitual da 

proposta, o espaço estava praticamente vazio, com pouco mais de vinte 

pessoas presentes.

 O clima conflituoso dessas situações contrasta bastante com o 

texto apresentado no Manifesto. Travou-se um longo e caloroso debate 

no grupo de Whatsapp do Movimento #DragPower, a ponto de algumas 

pessoas abandonarem o movimento. Se no manifesto parecia existir 

uma certa unidade em torno da agenda e do horizonte social e político, 

aqueles conflitos revelaram uma cena ainda frágil do ponto de vista das 

suas relações internas e afetuosas. A alegria do close pareceu dar lugar 

a boicotes ou, como costumava chamar no movimento LGBT, a um 

fraticídio - uma autodestruição entre iguais na perspectiva e opinião.

 A chamada vanguarda ali presente ainda precisa amadurecer ques-

tões elementares. Elementos que são fundamentais para a composição 

de uma movimentação política consequente não com o instante ime-

diato, mas sobretudo com a memória de histórias e lutas as quais suas 

participantes e coletivos reivindicam. A gente não vai construir nada se 

destruindo. E, já temos às estruturas que servem a nossa destruição. Ou, 
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como me ensinou a DJane Zazi Love, “tudo o que não vier pelo amor, 

é um pedido de socorro”.

 O coletivo Drags da Prevenção, no seu processo de avaliação, 

entendeu que parte significativa da composição do Movimento #Dra-

gPower estava mais interessada em ter visibilidade junto a um espaço 

tocado por uma grande potência midiática (como a Mídia NINJA32), do 

que de fato em construir uma movimentação social e política capaz de 

por em prática a agenda da qual foram signatárias no Manifesto lança-

do.

 Considerei essa leitura, trazida sobretudo nas falas de Malayka 

SN, Eva Sattiva e Petra Peron, como pertinentes para entender como 

nossas posicionalidades nessa situação não foram capazes de alinhar 

interesses, opiniões e perspectivas (YOUNG, 2006) tão diferentes e 

divergentes. Processo bem diferente do que acontecia, até então, na 

construção que tínhamos internamente junto ao Coletivo Drags da Pre-

venção. Até aquele momento, nos sentíamos seguras, acolhidas e pre-

paradas para utilizar das nossas diferenças como força motriz para con-

dução dessa movimentação política tão complexa e conflituosa. Com 

o passar do tempo, das dificuldades, sobretudo financeiras de alguns 

membros que vivem em situação extremamente precária, o sentimento 

de cuidado, acolhimento e segurança foi dando vez a um pragmatismo 

financeiro ou político eleitoral. E a coisa degrigolou33 igual.
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Representação, afetos, conflitos e política: potências e limites pan-

dêmicos

 O Coletivo Drags da Prevenção surgiu com o intuito de responder 

a uma necessidade emergente: as novas infecções por HIV entre jovens. 

Ocupando a cena fervida da cidade de Salvador, foi compondo uma mo-

vimentação com diversos agrupamentos, criando assim o Movimento 

DragPower. Ele se tornou, assim, um coletivo articulador de diferentes 

experiências fervidas na cidade. Estávamos de maneira muito próxima 

acompanhando ou participando de um conjunto de festividades no cir-

cuito independente, underground ou mesmo do tradicional gueto LGBT 

da cidade. Sentia, mesmo com todos os conflitos, um esforço, a todo 

momento, de referenciar as questões raciais, sexuais, de classe e gêne-

ro, como elementos que deveriam ser determinantes para se pensar a 

circulação dessa cena. Esse ponto de partida, em si, me alegrava, por 

me dar base para pensá-lo como um marco civilizatório para um projeto 

de movimento, cidade, estado e país que queremos e construímos para 

combater as desigualdades sociais-coloniais.

 Nunca foi necessariamente nosso intuito a representação do mo-

vimento, embora tenhamos caído nela de alguma forma na relação com 

o Movimento #DragPower. Abro aqui um parênteses para dialogar com 

as formulações Iris Marion Young (2006) e seus estudos sobre Repre-

sentação política, Identidade e Minorias.

 Ela nos diz que opiniões e interesses diferentes de um grupo so-

cial, que não são incompatíveis, compõem um modo de olhar os proces-
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sos sociais sem determinar o que se vê, mas considerando o ponto de 

vista que os membros de um grupo social mantêm sobre eles em função 

das posições que eles ocupam (YOUNG, 2000; YOUNG, 2006). Os 

estudos de Young nos apresentam que o interesse seria aquilo que afeta 

ou é importante para os horizontes de vida dos indivíduos ou para as 

metas das organizações (YOUNG, 2000; YOUNG, 2006). Eles seriam 

diferentes das opiniões, uma vez que estas estariam ligadas a ideias, 

princípios e valores, que fazem com que as pessoas assumam priorida-

des (idem). A perspectiva seria para ela, portanto, a forma de pensar os 

indivíduos como posicionados nas estruturas dos grupos sociais, sem 

que estas determinem suas identidades (ibidem). 

 O contexto de pandemia do COVID-19 agravou ainda mais as 

posições que cada pessoa individual e coletivamente possuía. Com os 

eventos cancelados e a principal fonte de renda e de autonomia dessas 

pessoas e coletividades afetada, ficou ainda mais grave a situação de 

precariedade. Nesse contexto, a alegria que o close fervido trazia, trans-

formou-se ainda mais em conflito. Ainda assim, conseguimos montar 

uma movimentação que denominamos Plataforma Fervo2k20. A Fer-

vo2k20 é formada por diferentes pessoas e organizações que resolveram 

se juntar nesse momento de pandemia para construir uma rede de ações 

solidárias no campo das artes e culturas LGBTQIA+. 

 Apresentando-se como uma alternativa de articulação, a Platafor-

ma integra em suas ações as experiências dos estudos de gênero e sexu-

alidade; das artes e culturas LGBTQIA+; das gestoras culturais; das co-

municadoras; assim como das ativistas de organizações tradicionais ou
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coletivos e coletividades mais contemporâneas. Nossos objetivos giram 

em torno de: (1) construção de memória e inteligência coletiva; (2) ar-

ticulação de rede colaborativa; (3) difusão e monetização de produções. 

Tendo sempre como foco e público-alvo artistas, produtoras e coletivos 

culturais LGBTQIA+ do Brasil.

 Foi a partir da experiência desenvolvida junto a Fervo2k20, que 

criamos um processo de mentoria para disputa de recursos públicos jun-

to à Lei Aldir Blanc. Captamos e executamos mais de R$200.000,00 

(duzentos mil reais), realizando um conjunto de projetos. Alguns deles, 

com consequências bem diretas às políticas públicas, como o Observa-

tório das Artes e Culturas LGBT da Bahia34.

 A representação, o afeto, os conflitos e a política construíram um 

conjunto de experiências fervográficas que sistematizei até aqui. Sem 

dúvidas, participar de coletivos, movimentações, plataformas, e criar 

com elas projetos e ferramentas de pesquisa e políticas públicas, me 

fez engrandecer e enriquecer o percurso acadêmico. Mesmo com to-

das as dores, medos e feridas, atravessamos uma importante travessia 

histórica. Ela, certamente, servirá para amadurecer um conjunto de ar-

tistas, produtoras e coletivos culturais junto a ideia de que as estruturas 

desiguais de poder, gerenciadas pelas desigualdades raciais, sexuais, 
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de classe e gênero, precisam ruir. É preciso resgatar e unir o horizonte 

presente na letra de A Internacional - “paz entre nós, guerra aos senho-

res” -, com o nosso “se nós não pudermos ferver, não será nossa Re-

volução!”. Pela potência alegre, criativa, afetuosa e revolucionária de 

nossa geração fervida. Até a vitória!
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CAPÍTULO 7

EM ALGUM LUGAR ALÉM DO ARCO-ÍRIS: A “ESTRADA 

DE TIJOLOS AMARELOS” ENTRE OS ESTUDOS QUEER E A 

CULTURA POP

Christian Gonzatti 

 Vejo na teoria queer um ponto de convergência entre os estudos 

feministas e gays e lésbicos. Mas não só isso. Em relação ao primeiro, 

ajudou a interrogar as categorias homem e mulher, demonstrando que 

há uma pluralidade gigantesca de formas de habitar o mundo a partir 

de um sexo/gênero que se articula a outros marcadores sociais. Para o 

segundo, veio a contribuição de olhar para a forma como LGBT’s são 

tornados abjetos a partir da criação de binarismos como a homosse-

xualidade/heterossexualidade. A partir de um encontro entre Estudos 

Culturais e pós-estruturalismo francês (SOUZA, BENETTI, 2013), a 

vertente teórica queer começa a emergir entre o final dos anos de 1980  

e início dos anos 1990, a partir de autoras e autores como Eve Ko-

sofsky Sedgwick, Michael Warner, Teresa de Lauretis, Judith Butler e 

Paul Beatriz Preciado. Não retomo, aqui, uma historização do concei-

to em campo teórico brasileiro e internacional, como faz muito bem 

Marconi (2015), mas busco traços do queer que revelam a sua poten-

cialidade para olhar as diferenças e a forma como elas são construídas. 
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 Para Seidman (1996, p. 13), o queer seria o estudo de conheci-

mentos e práticas sociais que organizam a sociedade, “[...] sexualizando 

– heterossexualizando ou homossexualizando – corpos, desejos atos, 

identidades, relações sociais, conhecimentos, cultura e instituições so-

ciais”. Uma realidade que, politicamente, continua a negar e punir o 

feminino constituído e excluído historicamente, como já demonstrado 

- uma punição que pesa mais ainda para corpos que estão em desacordo 

com o determinismo e fundacionalismo biológico: se você tem um pau, 

deve ser homem e ter uma performance exclusivamente masculina e 

heterossexual, por exemplo. Inspirado pela colocação de Guacira Lopes 

Louro (2016, p. 16) – de que

 Assim, trago aqui, notas para pensar aproximações entre o queer 

e o pop.  Uma construção epistemológica que, assim como a estrada de 

tijolos amarelos em O Mágico de Oz, pode levar a lugares pancrônicos 

que rompem com as leis tomadas como naturais. Na primeira parte, 

trago noções fundamentais da teoria queer que possibilitam um enten-

dimento crítico da sexualidade na contemporaneidade – para a tarefa, 

tomo como exemplo o musical The Rocky Horror Picture Show. Na 

segunda, demonstro a relação entre morte, acontecimentos e celebrida-

des no contexto da AIDS, trazendo, entre outras inferências, a relação 
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da morte de Judy Garland com a Rebelião de Stonewall, que deu ori-

gem ao movimento LGBT moderno estadunidense. A terceira parte do 

capítulo é dedicada a desenrolar e ampliar o queer a partir da minha 

vivência com a série musical Glee, que traz acionamentos sobre a forma 

como a música pop importa para muitas pessoas LGBTs. Por fim, pro-

ponho a imaginação como forma de romper com quadros de pretensa 

heteronormatividade na cultura pop, a partir de interpretações queer de 

obras como a animação Luca, lançada em 2021, pela Disney-Pixar.

 

Aspectos do queer em um sweet transvetite from transexual, transyl-

vania

Don’t dream it - be it.

-The Rocky Horror Picture Show35 

 O pop é político. Tomando as colocações de Soares (2014), que o 

toma como referência a produções desenvolvias pelas indústrias cultu 

rais, com notável visibilidade, voltadas ao consumo e marcadas por uma 

estética anglófila-estadunidense, fala diretamente com cada pessoa, em 

sua mais singela subjetividade, seja a partir das mediações, dos produ-

tos, dos afetos, das sensibilidades. Ele gera uma vivência pop cotidiana 

que articula camadas de sentidos ativados pelos meios de comunicação. 

Assim, para as pessoas marginalizadas, essa cultura representa estilos
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de vida, estética do cotidiano, ditam modas e definem gostos, “[...] re-

velando o quão tênues se tornaram as fronteiras rígidas entre contracul-

tura e cultura comercial”, apontamento de Rose de Melo Rocha e Ozzie 

Gheirart (2016, p. 169). Madonna não inventou o voguing; assim como 

RuPaul não inaugurou expressões como shade, realness; e Lady Gaga 

o House of Gaga para tratar da moda36. O documentário Paris is Bur-

ning (1990) relata vivências de pessoas excluídas socialmente tanto por 

seus comportamentos de gênero quanto pela raça e/ou classe, que foram 

percursoras de performances nas quais a cultura pop bebeu, e a usavam 

para construir um imaginário que ajudava a superar as barreiras sociais 

e culturais construídas sobre bases opressoras. 

 As bichas, as sapatonas e as pessoas trans estão, nesse sentido, 

articuladas a construções de experiências em torno do pop. A partir des-

ses pressupostos, The Rocky Horror Picture Show, um musical de co-

média de terror e ficção científica britânico de 1975, dirigido por Jim 

Sharman, ajuda a compreender algumas complexidades em torno das 

teorias queer e a maneira como as produções midiáticas tornam legíti-

mos acontecimentos que transcendem gerações. 

 Antes de continuar, gostaria de frisar que não adoto aqui o termo 

minorias para falar de nós, LGBTs, e outros grupos marginalizados, 

como pessoas negras. As chamadas minorias não podem ser traduzidas 

como uma inferioridade numérica. O foco do termo em sentido socio-

lógico contribui para a noção preconceituosa de que essas pessoas são
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“poucas” e, portanto, não devem ser ouvida. Falo, então, como propõe 

Louro (2013), de uma maioria silenciosa que, quando se politiza, passa 

a converter estigmas em orgulho. Orgulho presente, por exemplo, na 

performance musical de Frank N. Furter, uma das personagens protago-

nistas do filme, que canta I’m just a sweet transvestite, from Transexual, 

Transylvania, totalmente desprendido das nossas noções performativas 

de gênero ocidentais. 

 Frank não seria uma travesti, pois essa, como argumenta Bere-

nice Bento (2015) é uma identidade latino-americana, mas é um corpo 

queer, deslocado das possibilidades impostas e perturbador da/para a 

heteronormatividade. O musical nos fala muito sobre a sexualidade e o 

gênero.

 A história se desdobra a partir de um jovem casal de noivos, Brad 

e Janet, que tem o carro quebrado durante uma tempestade e buscam 

ajuda em um castelo. Lá eles conhecem pessoas estranhas ao seu olhar, 

que estão ali para presenciarem uma experiência de Frank N. Furter, um 

cientista louco e transvetite alienígena: a criação de um homem loiro e 

musculoso, Rocky. O casal é separado e seduzido por Frank e passa a 

desfrutar dos prazeres performáticos demonstrados pelo cientista.

 O filme não obteve muito sucesso comercial em seu ano de lança-

mento, mas passou, gradualmente, a se tornar um símbolo de resistência 

para pessoas queers e grupos de subculturas, com sua exibição em sessões 

da meia-noite em que que performances específicas foram criadas para 

acompanhar ao filme, como assisti-lo fantasiada, por exemplo. A potên-

cia acontecimental do musical influenciou, também, a emergência de
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estéticas na música e na moda, sendo uma referência pop para filmes e 

séries. Foco, a partir de agora, em Brad, Janet e Frank.

Figura 1 - The Rocky Queer Picture Show

Fonte: autoria própria.

 Os produtos da cultura pop fornecem muitos modelos “[...] daqui-

lo que significa ser homem ou mulher, bem-sucedido ou fracassado, po-

deroso ou impotente. ” (KELLNER, 2001, p. 9). Modelos que reiteram 

ou rompem, em graus diversos, com as normas sexuais produzidas por
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meio da história para funcionar sobre padrões ótimos (MARCONI,  

2015). A teoria queer, assim, entende a sexualidade como um disposi-

tivo histórico de poder (MISKOLCI, 2009) que, a partir da linguagem, 

criam o socialmente real (BUTLER, 2003). Elas olham para as vozes 

não audíveis nos sistemas capitalistas que, da sua marcação como dife-

rentes, passaram a importar menos que aqueles que se encontram no pa-

drão ótimo - movimento, como coloca Foucault (1999, p. 114), iniciado 

nas classes economicamente privilegiadas:

 Diversas estratégias, conforme o autor, passaram a reduzir o sexo 

a sua função reprodutiva, à forma heterossexual e ao matrimônio. Ar-

ticulado ao que vimos em relação ao feminino, é evidente que o sexo 

foi reprimido pelo poder. Uma repressão que foi marcada como forma 

de barrar a intervenção, em si mesmo, do masculino e do feminino. O 

sexo, historicamente e culturalmente, foi administrado, sendo, desde o 

início uma categoria normativa, que impõe as formas de ser no mundo, 

em outras palavras, “[...] é um constructo ideal que é forçosamente ma-

terializado através do tempo” (BUTLER, 1999, p. 111). É por isso que 

Brad, na história de The Rocky Picture Show, recorre muitas vezes a 

uma tentativa de evocar uma masculinidade construída, assim como Ja-

net faz em relação a feminilidade - os dois, durante grande parte da nar-
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rativa, passam a manter posturas performáticas que foram naturalizadas 

a partir da reiteração. A performatividade de gênero, nesse sentido, age 

sobre os corpos a partir do poder articulado e construído pela história e 

pela cultura em uma determinada sociedade.

 Para Judith Butler (2003), não há verdade sobre o sexo, ele é 

uma construção. “Se, com Foucault, sexo já é um ideal regulatório que 

produz corpos a serem governados em Butler há a percepção de que a 

norma depende da repetição” (RODRIGUES, 2015, p. 17). Norma que, 

para Foucault, funciona segundo as disciplinas do corpo e da regulação 

da vida biológica (FONSECA, 2015). Podemos pensar, então, que a 

performatividade que cria o quadro rígido para os corpos, é derivada da 

cascata de acontecimentos de uma sociedade específica.

 Dias (2012) fala do acontecimento para Deleuze, que seria um 

devir e que, portanto, se aproxima da noção de performatividade de gê-

nero. Inspirada pela teoria dos atos de fala de Austin (1998), para quem 

dizer algo é fazer algo em determinados contextos, e pelas noções de 

citacionalidade e reiteração de Derrida (2004), Butler (2003) entende 

que o anúncio “é um menino!” ou “é uma menina” passa a fazer de 

um corpo masculino ou feminino - uma interpelação que precisa ser 

reiterada constantemente por várias autoridades capazes de reforçar um 

suposto efeito naturalizado (BUTLER, 1999).

 Assim, como salienta Salih (2015, p. 113) “[...] a linguagem que 

parece simplesmente descrever o corpo, na verdade, o constitui”, ela 

investe significado nas genitálias e, a partir disso, um pau ou uma bu-

ceta passam a descrever uma divisão binária de corpos que estão inscri-
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tos em quadros heteronormativos nos quais a heterossexualidade é, em 

grande parte, uma compulsão criada para excluir as diferenças. 

 Em poucas palavras, “[...] o que chamamos de homem e mulher 

não é o produto da sexualidade biológica, mas sim de relações sociais 

baseadas em distintas estruturas de poder” – apontamento defendido 

por Maria Lygia Quartim de Moraes (1998, p. 100). O corpo é a ma-

terialidade desse discurso mutacional Laqueur (2001) relata que até o 

século XVIII o corpo com vagina seria uma versão mal desenvolvida 

do corpo com pênis; a menstruação seria resultado da má formação dos 

órgãos. O corpo, operando como signo, “[...] entra em processo de se-

miotizações em que sentidos deslizam, contorcem-se e, muitas vezes, 

aparentemente acomodam-se.” (HENN, VIERO MACHADO, 2016, p. 

219). 

 Butler (2003, 1999) entende, assim como as pessoas que pensam 

a sexualidade a partir do queer, que o sexo, bem como o gênero, não é 

uma coisa dada pela natureza, é criada pelo discurso. Sexo, dessa forma, 

sempre foi gênero. Mas não basta ter uma genitália que corresponde as 

convenções sociais de sexo/gênero, a heterossexualidade compulsória, 

conceito pensado por Adrienne Rich (2010), age impondo, a partir das 

mais diversas representações sociais (COLLING, 2016) a heterossexu-

alidade entre um homem e uma mulher, cisgêneros, como padrão.

 A compulsão hetero, no entanto, extingue a possibilidade das di-

ferenças sexuais, na medida em que todas e todos são lidos primeira-

mente como heterossexuais, e o que foge dessa imposição passa a ser 

desviante, pois ela é entendida como “[...] a forma ‘correta’ de se rela-
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cionar amorosa e sexualmente”. (MISKOLCI, 2015, p. 14). 

 A sociedade construída sobre a heterossexualidade compulsória 

não oprime somente lésbicas e gays, mas muitos diferentes/outros, to-

das as mulheres e muitas categorias de homens (WITTIG, 1992). Já 

a heteronormatividade (WARNER, 1991) opera como forma de orga-

nizar a vida a partir do modelo heterossexual: monogamia, casamen-

to, filhos e uma série de outros dispositivos que desenham uma ordem 

sexual ideal para os corpos. Pessoas queers também podem reforçar a 

heteronormatividade a partir da imposição de comportamentos espe-

cíficos, como a desqualificação de gays afeminados e a valorização de 

uma posição ativa, que penetra e que opera simbolicamente como o 

masculino, hierarquizada acima do feminino, como aponta Maria Luiza 

Heilborn (1994). Uma série de comportamentos também contribuem 

para uma relação mais próxima de uma concepção heteronormativa da 

sexualidade, lidas por Rubin (2012) como formações ideológicas do 

pensamento sexual - como a negatividade sexual, que vê no sexo algo 

amedrontador, que não deve ser mencionado, falado e a valoração dos 

atos hierárquicos sexuais, que entende que o sexo correto é aquele que 

envolve, dentro do matrimônio e de preferência com fins reprodutivos, 

a penetração do pênis na vagina.

 Conforme Salih (2015), em uma entrevista de 1993, Butler en-

fatiza que enquanto a performance supõe um sujeito preexistente, a 

performatividade contesta a própria noção de sujeito - no entanto, o 

seu exemplo da drag queen - que parodia, algumas vezes, subversiva-

mente o feminino e que, assim, demonstra a artificialidade do gênero
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(BUTLER, 2003) e dá a ideia de uma agência performática, o que faz 

com que o seu exemplo soe contraditório.

 Ela também complementa que algumas performances apenas re-

forçam as normas sociais e funcionam como entretenimento heterosse-

xual de luxo, como a de Dustin Hoffman em Tootsie (1982) e de Ro-

bin Willians em Uma Babá Quase Perfeita (1993). Em um prefácio da 

segunda edição de Problemas de Gênero, a autora esclarece algumas 

confusões, causadas em partes pelas suas colocações em torno desses 

conceitos, admitindo “[...] que seu relato sobre a performatividade é 

incompleto e que, algumas vezes, ela não distingue a performatividade 

linguística da performatividade teatral, que agora ela vê relacionadas” 

(SALIH, 2015, p. 100).

 As regras de gênero são, portanto, performáticas e não passam de 

fenômenos repetidos para simular uma ideia de naturalidade. Mas, ao 

nos tornamos conscientes de algumas convenções sociais decorrentes 

dessa performatividade, que quase sempre são binárias ao nosso olhar, 

dada à força das imposições de poder históricas e culturais, podemos 

performar o sexo/gênero normativo em alguns níveis.

 Assim, “[...] a estética e a estilística corporal são atos que fazem o 

gênero, que visibilizam e estabilizam os corpos na ordem dicotomizada 

dos gêneros” (BENTO, 2016, p. 22). E quando esse fazer corresponde 

as convenções performativas do gênero, determinados corpos pesam 

mais que outros (BUTLER, 1999). Para Susana de Castro (2016), as 

outras sexualidades que não a masculina-heterossexual-monogâmica 

possuem um status moral menor nos mais variados contextos. Alguns
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feminismos, quando abandonam o determinismo biológico (a genitália 

escreve o meu papel social), mas reiteram um fundacionalismo biológi-

co (a genitália é meu sexo/gênero), reforçam esses quadros rígidos que 

possibilitam que determinadas vidas possam ser ceifadas, que pesem 

menos que outras – o que é sublinhado por Linda Nicholson (2000) e 

dialoga com a ideia de que: “O fato de que essa reiteração seja necessá-

ria é um sinal de que a materialização não é nunca totalmente completa, 

que os corpos não se conformam, nunca, completamente, às normas 

pelas quais sua materialização é imposta.” (BUTLER, 1999, p. 111).

 “Let’s do the time-warp again” e voltarmos ao musical. Podemos 

imaginar que Brad, ao ser diagnosticado pelos médicos como um me-

nino, a partir da sua genitália, gerou uma série de expectativas em sua 

família, que, para não fugir a nenhuma norma social que tenta se impor 

é composta por uma mãe e um pai, que esperam que o filho seja forte, 

másculo, goste de esportes, namore muitas garotas, encontre a perfeita 

e tenha filhos. E quem é a perfeita? Janet, que assim como o seu par, 

teve todas as expectativas pré-performatizadas a partir da sua genitália: 

ser delicada, não sentar de pernas abertas, estar pronta para ser uma boa 

esposa, o que ela já vai treinar desde cedo brincando com suas bonecas, 

depilar-se e por aí vai. Desde que nascem, os corpos já passam a serem 

disciplinados para agirem como aquilo que entendemos por menino e 

menina, seja a partir do consumo midiático, dos gestos, das expecta-

tivas sociais, da postura ao sentar, dos brinquedos, das pessoas com 

quem vão se relacionar.

 Os dois crescem e o sexo/gênero que lhes foi imposto, assim
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como a sexualidade heterossexual, faz com que eles atinjam um padrão 

que tenta, o máximo possível, se aproximar do ótimo; para isso, Brad, 

por exemplo, nunca ousaria ter prazer pelo seu ânus, mesmo que ele 

saiba que pode ser muito gostoso. Janet, que já teve vontade de transar 

com um colega loiro muito atraente no colegial, não o fez porque preci-

sava ser uma menina pura e virgem. Os dois, com uma série de desejos 

reprimidos pelos poderes instaurados pela heterossexualidade compul-

sória e pela heteronormatividade, tornam-se noivos e, agora, mais do 

que antes, pesam ainda mais através da possibilidade matrimonial ins-

taurada pela lei, que reitera diversas normas (FOUCAULT, 1999). Co-

nhecem, no entanto, a materialização do queer, que irá perturbar toda 

essa artificialidade: Frank N. Furter.

 Frank N. Furter não pode ser descrita em quadros binários: não 

é homem, não é mulher, ele simplesmente é. Para isso, a performativi-

dade que age sobre o seu corpo vem de um outro contexto, o planeta 

Transexual, o que não impede que ele esteja atento as formas que, por 

intermedio dos poderes sociais, despertam mais desejo em solo ameri-

cano, importam mais - não é à toa que ele constrói um homem hetero-

normativo para saciar os seus desejos: Rocky. Mas, ainda assim, ele não 

se contém somente com essa imposição, despertando o prazer em Janet, 

para quem se entregar ao sexo é ser suja, como demonstra a cena em 

que ela canta a música Touch-A Touch-A Touch Me; e Brad que, literal-

mente, abre as pernas para Frank.

 Seja a partir de um modelo contrasexual, proposto por Paul Bea-

triz Preciado (2014), que vê o corpo inteiro como um espaço sexualiza-
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do e capaz de despertar orgasmos, ou demonstrando que ter um pênis 

não significa ser exclusivamente masculino (COLLING, 2016), como 

impõe a heteronormatividade, a Sweet Transvetite rompe com a lineari-

dade do sexo/gênero.

 Uma performatividade queer vira “[...] do avesso a linguagem 

hegemônica apropriando-se de sua força performativa” (PRECIADO, 

2014, p. 28). O escárnio e o deboche de Frank N. Furter, perceptível a 

partir das caras e bocas da personagem em relação à Janet e Brad, as-

sim como a forma que ele constrói um corpo generificado para lhe dar 

prazer, Rocky, são subversivos e transviados - termo que Bento (2016) 

já pensou em propor para os estudos queer no Brasil- ,até mesmo para 

o planeta Transexual e, por isso, a personagem é assassinada - o fan-

tasma da morte, que impera nas ficções que retratam as pessoas queers, 

atravessa toda a vivência daqueles que fogem aos padrões socialmente 

impostos.

Celebridades, morte e acontecimentos: agruras queers

Somewhere over the rainbow, skies are blue
And the dreams that you dare to dream

Really do come true

-Judy Garland, O Mágico de Oz37

 A cultura pop esteve articulada a um dos principais marcos do 
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movimento LGBT moderno: a Rebelião de Stonewall, em 1969. As pes-

soas no período aproximavam-se muito mais de uma vivência queer, 

não reivindicando um padrão de vida heteronormativo, mas sim uma 

possibilidade de existir sendo diferente – o que, posteriormente, come-

ça a mudar com a epidemia da AIDS (MARCONI, 2016)38.  

 A criminalização da homossexualidade – as identidades travestis, 

transexuais e transgêneras na época eram colocadas dentro do “pacote 

gay” (MARCONI, 2015) –  ainda imperava em muitos estados america-

nos, dando espaço gradualmente a patologização. Então, de criminosas 

a pecadoras e doentes, as pessoas transviadas não possuíam muitos es-

paços de sociabilidade e, quando possuíam, eram locais marginalizados 

e fora das normas sociais dominantes no período. O bar Stonewall Inn, 

propriedade do grupo de mafiosos Cosa Nostra, localizado no bairro de 

Greenwich Village, em Manhattan, era um desses locais. 

 Judy Garland foi uma atriz estadunidense que estrelou um dos  

musicais mais cultuados de todos os tempos, O Mágico de Oz, de 1939. 

Ela interpretou a personagem principal, Dorothy Gale, que canta a mú-

sica Over the Rainbow. Diversas pesquisas apontam para a forma como 

LGBT’s se identificavam com ela (CURRID, 2001; VALE, FERREI-

RA, 2015; BESSA, 2015), que é lida como uma das primeiras divas das 

pessoas LGBTs. Como celebridade, Garland possuía uma forte dimen-

são acontecimental, capaz de afetar o tecido social. Paula Guimarães 

Simões (2014, p. 215) coloca que não podemos pensar no poder de afe-
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tação célebre a partir dos dons que uma celebridade apresenta, mas que 

devemos olhar para a reverberação social desses talentos.  

 A diva possuía 17 anos quando interpretou Dorothy, uma menina 

do interior que além de ter como um de seus amigos um leão sem viri-

lidade, em uma das cenas mais clássicas do filme canta sobre liberdade 

ao dizer que “em algum lugar além do arco-íris, pássaros azuis voam. 

Pássaros voam por cima do arco-íris - Então por que eu não posso?”. 

Não é difícil entender a identificação queer que emerge dessa música. 

Nos anos 1950 e 1960, Judy, como cantora, adotou um estilo menos bi-

narista em relação ao gênero, usando cabelos curtos, terninhos, jaquetas 

e calças de toureiro. O nome dela também era usado em assinaturas no 

bar Stonewall, no caderno de presenças, como forma de ocultar a verda-

deira identidade de quem o frequentava. Inclusive dizer que era “amigo 

de Dorothy” era um meio de falar que era LGBT na época.

 Judy Garland morreu devido a uma overdose de comprimidos 

para dormir no dia 22 de junho de 1969, com 47 anos. Em seu funeral, 

no dia 28 do mesmo mês, alguns de seus fãs se reuniram em Stonewall 

Inn para homenagearem a sua diva (MATZNER, 2015). Antunes (2012) 

entende que a morte de celebridades pode implicar rituais midiáticos, 

assim como pode adquirir dimensões públicas. Dessa forma, o morrer 

se apresenta como possibilidade para a dimensão acontecimental, sen-

do a morte produtora de outros eventos a partir das potencialidades dos 

signos (LEAL, 2012). 

 Assim, cansadas das violências cometidas pelos policiais, recor-

rentes naquele espaço, afetadas por todo o contexto social, que incluía, 
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naquele momento, a morte de uma ídola, as bichas, sapatões e as trans 

resistiram e atacaram, o que é sustentado por Nathalia Duprat (2007) – 

embora isso não seja devidamente confirmado e existam controvérsias 

sobre esse acontecimento. Um ano depois, em comemoração à rebelião, 

em 28 de junho de primeiras marchas, naquela época, do orgulho gay 

– hoje LGBT ou LGBTQIA+ – aconteceram em São Francisco, Nova 

York, Los Angeles e Chicago. A morte de algumas celebridades, nesse 

sentido, ao ganharem tessitura acontecimental, também se singularizam 

e podem provocar afetações sociais.

 Segundo Nina Biddle, Lisa Conte e Edwin Diamond (2016), 

Rock Hudson era um ator americano dentro dos padrões da masculini-

dade hegemônica: másculo, alto, voz grossa, um galã. Tendo interpre-

tado filmes com Elizabeth Taylor e Doris Day, possuía relevante fama 

e visibilidade. Em julho de 1985, Hudson torna-se uma singularidade: 

é a primeira celebridade a anunciar publicamente que estava com HIV/

AIDS. Em um hospital de Paris, recebeu uma medicação adequada, ain-

da não disponível na época nos Estados Unidos, e decidiu liberar um 

comunicado informando para a imprensa que estava com a doença. O 

diagnóstico de Hudson colocou a AIDS em foco e começou, em alguns 

níveis, a mudar alguns preconceitos. Ele foi, também, o primeiro astro 

de Hollywood a morrer por complicações da doença em outubro do 

mesmo ano.

 A partir do seu poder de afetação social, ele potencializou a luta 

contra a doença, e fez com que outras celebridades, como a colega, Eli-

zabeth Taylor, se mobilizassem midiaticamente e filantropicamente em
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torno dos problemas decorrentes do vírus, sensibilizando sobre a pre-

venção e combatendo estigmas. As mortes das celebridades, em concor-

dância com o trabalho de Karine Fernanda da Silva e Paula Guimarães 

Simões (2015), têm potencial de afetar os públicos, interferindo nas 

suas experiências cotidianas e se configurando como acontecimento.

 Mortes como a de Freddie Mercury e de Cazuza ajudaram a sen-

sibilizar uma maior parcela social sobre a forma como LGBT’s foram 

estigmatizados, e  teveram alguma coisa positiva: a formação de gru-

pos de solidariedade e ativismo entre LGBTs (LOURO, 2013), como o 

Queer Nation, cuja a ideia era a de que pessoas foram rejeitadas, humi-

lhadas, consideradas abjetas, motivos de desprezo e nojo, geradoras do 

medo da contaminação e, que, a partir disso reagiria biopoliticamente 

como resistência ao momento instaurado pela AIDS. 

 As agruras queer, sejam pela morte de uma diva, pelo “holocaus-

to LGBT” construído sobre a AIDS ou pelas mais diversas violências, 

ressignificam e potencializam a força para lutar contra experiências pre-

conceituosas. E a música pop, muitas vezes, funciona como armadura 

colorida e purpurinada para essas lutas.
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O queer como hino musical das diferenças

Vou pintar um arco-íris de energia
Pra deixar o mundo cheio de alegria

Se tá feio ou dividido
Vai ficar tão colorido

O que vale nessa vida é ser feliz
Xuxa- Arco-íris39 

 Uma criança queer, que não atende aos pressupostos performati-

vos da ordem hegemônica, é agredida em diversos níveis para tentar ser 

enquadrada na norma social vigente, seja pela escola, pela família ou 

pelas mídias – movimento no qual as brechas na hegemonia para novas 

leituras das produções midiáticas também começam a emergir: quando 

eu era criança, com mais ou menos cinco anos, e brincava de Power 

Rangers, não havia nenhuma performance masculina que se aproximas-

se do que eu esperava, então, em minhas brincadeiras com os “bone-

quinhos” da série - hoje chamados de colecionáveis - eu já criava novas 

narrativas na qual o ranger azul namorava o vermelho, minha primeira 

paixão platônica. Tudo em segredo, na solidão imaginária, pois desde 

a infância o tabu contra a homossexualidade faz-se presente em nossas 

vidas. 

 Conforme as “crianças viadas” – termo que ganhou popularidade 

nas redes digitais para designar crianças que performam o sexo/gênero 

fora das normas regulatórias –  crescem, a música pop, assim como o
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consumo midiático de filmes, desenhos e séries, passa a acompanhar  

uma performance que não se contenta com o “ser menino” ou “meni-

na”, imposto pelos desdobramentos históricos. O cenário, muitas vezes, 

vai se tornando mais violento com o passar dos anos, mas as territoria-

lidades imaginárias fortalecem o enfrentamento do ódio e conseguem 

libertar algumas borboletas presas em casulos heteronormativos. Eu, 

“que sempre fui fã de alguma coisa”, parafraseando a minha mãe, en-

contrei formas de me apropriar do que socialmente era visto como da 

ordem feminina: as coreografias de músicas da Xuxa, com minha prima 

aos domingos; os ensaios com uma banda de Rouge, que formei com as 

minhas vizinhas; escolher sempre as personagens femininas em games 

de luta; como Mortal Kombat; e, na adolescência, o interesse recorrente 

pelas divas da música pop.

 Cornejo (2015) relata, a partir da sua avaliação do menino afemi-

nado, uma série de atravessamentos que a criança sofre em uma socie-

dade heteronormativa: o choro e melancolia por não ser heterossexual 

- o que, na verdade, acontece por não ter os mesmos privilégios que a 

heterossexualidade tem; a dificuldade nas aulas de educação física; a 

patologização do corpo e das performances de gênero, da qual também 

fala Sedgwick (2007); o momento de amores impossíveis que decorrem 

da solidão, dor e angústia da invisibilidade das não-heterossexualida-

des; a culpabilização de ser diferente pela ausência do pai e superprote-

ção da mãe; e, até mesmo, a invisibilidade nos estudos gays e lésbicos 

por alguns anos, que acreditavam em uma postura homem essencialista. 

Em meu repertório de “criança viada”, sempre vi na minha mãe uma
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possibilidade de aceitação, embora ela sempre frisasse que não aceitaria 

um filho gay quando aparecia alguma notícia sobre LGBTs na televisão. 

A esperança, no entanto, veio do pop.

 Glee, produzida pela Fox no ano de 2008, e lançada em 2009, 

funciona como exemplo das possibilidades pedagógicas e das rupturas 

sociais que podem emergir de uma produção com grande retorno eco-

nômico para a indústria cultural. A série-musical tinha (ela terminou 

em 2015) como foco um clube do coral da escola americana Mckin-

ley High, o New Directions. O diferencial? Voltada para adolescentes, 

abordava temas relacionadas a questões de gênero e sexualidade de uma 

maneira quase didática e quebrava diversos padrões de beleza instaura-

dos por outras produções midiáticas, um papel que, ainda hoje, não só 

no Brasil, é tratado de forma lenta e preconceituosa através de políticas 

públicas.

 Em meu primeiro artigo acadêmico (KOLINSKI MACHADO, 

HENN, GONZATTI, 2016), analisamos algumas potencialidades queer 

da série – materializadas anteriormente em minha própria vida. No final 

de 2009, minha mãe me chamou para assistir a uma série que eu poderia 

gostar: era transmitida pela Fox, com 12 episódios, e logo em seguida 

seria transmitida Glee. 

 Entre as protagonistas havia um adolescente gay, Kurt, interpre-

tado por Chris Colfer, que passava por uma série de situações homofó-

bicas. Meu coração acelerava e as lágrimas corriam de emoção com a 

série e com as possibilidades desencadeadas por ela: minha mãe chora-

va e sorria, tão emocionada quanto eu, e se colocava sempre como uma
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defensora de Kurt, que, pela primeira vez, representava ao meu olhar, 

sem a necessidade de brechas e ressignificações, o que eu era. E se ela 

foi capaz de amá-lo gay, por que não seria capaz de me amar assim?

 A série teve seis temporadas, dois reality shows, uma turnê mun-

dial, um filme para os cinemas em 3D e mais de 500 músicas gravadas, 

sendo produzida e pensada, desde o início, nos processos de conver-

gência e espalhamento. Passei a frequentar, também, fandoms da sé-

rie-musical nos quais pessoas LGBTs, que se tornaram minhas amigas 

posteriormente, viam na série a mesma inspiração para encarar e deba-

ter os problemas em torno do sexo/gênero e sexualidade que eu. Nesses 

espaços, pude notar também como, em toda a sua complexidade, a mú-

sica pop inaugurou muitos hinos de libertação para pessoas LGBTs, que 

se identificavam não só com a série, mas também com cantoras como 

Lady Gaga, Madonna, Christina Aguilera, Beyoncé, entre outras. Pude 

apontar algumas concretudes dessa relação entre música pop e LGBTs 

na minha dissertação de mestrado (GONZATTI, 2017). 

Por uma fabulação queer do pop

 Fãs sempre fabularam narrativas contrassexuais e não-heterosse-

xuais para personagens canonicamente heteronormativos. Em Jornada 

nas Estrelas, por exemplo, foram muitas fanzines e fanarts que imagi 

navam romances e situações sexuais entre o capitão Kirk e Spock que 

ficaram famosas (JENKINS, 2015). O poder de imaginar, a partir de 

narrativas específicas, situações melhores para instituições e problemas
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sociais, políticos e econômicos atravessa muito desses processos.

 Henry Jenkins (2016) chama, assim, de imaginação cívica um 

conjunto de práticas que podem inspirar os participantes de um grupo 

a lutarem por mudanças sociais por meio do uso, por exemplo, de ele-

mentos da cultura pop. O autor Jack Halberstam propõe, na obra A Arte 

Queer do Fracasso, que saiu aqui no Brasil em Português em 2020, o 

conceito de gênero de filmes pixarvolt. Ele analisa como algumas ani-

mações da Pixar inspiram a rebeldia contra as lógicas normativas do 

corpo, da sexualidade e possibilitam romper com as lógicas violentas 

do capitalismo. É possível, então, articular a imaginação cívica e a lei-

tura queer para localizar potências subversivas que podem ser reveladas 

em obras da cultura pop. 

 Luca, por exemplo, filme da Pixar lançado em 2021, pode ser 

vista como uma animação que pertence ao gênero pixarvolt e que se 

encaixa em uma leitura queer. O filme pode ser uma obra importante 

para ensinar sobre a transformação das diferenças em desigualdades 

que atravessa a vida de tantas pessoas LGBTs. É justamente na mons-

truosidade da história que reside a principal referência sobre a infância 

LGBT. Luca e Alberto são monstros que precisam esconder aquilo que 

realmente são para viver em um agrupamento de humanos. Se eles re-

velam a sua identidade, podem ser caçados e perseguidos, pois os hu-

manos temem aquilo que é diferente.

 Trouxe aqui, portanto, algumas notas que propõem abordagens 

da cultura pop em uma perspectiva queer, que ressignificam a noção de 

ciência hegemônica e masculina, aquela que nega a subjetividade e a
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afetação do pesquisador, e que também produz saberes a partir de sen-

sibilidades transviadas.
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CAPÍTULO 8

TRANSIÇÃO DO CORPO TRANS E RELAÇÕES DE PODER

Thiago Augusto Galeão de Azevedo 

 Trata-se de um estudo que tem como objeto a figura do corpo, 

mais especificamente a mudança do corpo, em situações que a mesma 

é considerada um requisito para a readequação de um corpo biológico 

à identidade de gênero do indivíduo. Diretamente, está-se tratando de 

procedimentos médicos para a alteração do corpo trans. 

  No contexto nacional, o assunto é fortemente regulamentado, 

principalmente por Portarias e Resoluções do Conselho Federal de Me-

dicina e Ministério da Saúde, diante da instauração do chamado Pro-

cesso Transexualizador, uma política pública de saúde, operacionaliza-

da pelo Sistema Único de Saúde (SUS), por intermédio da carteira de 

nome social, hormonioterapia e cirurgia de redesignação sexual.

 Oficialmente, a mudança do corpo, neste contexto, é retratada  

como uma conquista de direitos do indivíduo identificado como transe-

xual. Sustenta-se que a mesma representa a garantia do direito à saúde 

deste, assim como liberdade, identidade e dignidade. O presente artigo,  

entretanto, na contramão do que se geralmente sustenta sobre o tema, 

vem contribuir com reflexões e questionamentos de naturalizações que 

foram criadas e instaladas sobre a temática.
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 Questiona-se: em que medida a transição do corpo trans é deriva-

da de uma realidade social de gênero construída por relações de poder 

sobre o corpo, gênero e sexo? Trata-se da pergunta-problema que se 

busca responder a partir do presente artigo. Indaga-se, também. a ne-

cessidade socialmente disseminada de alterar o corpo para ser homem 

ou mulher. Em que grau a alteração do corpo deriva de uma realida-

de construída sobre o gênero, que atravessa os corpos, sustentando-os 

como naturais?

  Para tanto, o estudo foi estruturado em duas seções. Inicialmente, 

analisa-se a alteração do corpo trans e a sua interação com relações de 

poder, à luz de uma revisitação teórica sobre a criação do corpo, sexo e 

gênero por um complexo de poder. 

 Em seguida, realiza-se uma análise de conteúdo de escrevivências 

trans, compartilhadas na obra Nós, Trans: escrevivências de resistência 

(Grupo Transcritas Coletivas, 2017) sob a categoria realidade social de 

gênero. Busca-se, por meio da análise de depoimentos de pessoas trans, 

a possível identificação da formação de um aquário de realidade social 

sobre o gênero e a partir dele refletir o seu impacto na necessidade dis-

seminada de alterar o corpo para fins de ser homem ou mulher.

 Como objetivo geral, a presente pesquisa visa analisar a relação 

da transição corporal, como elemento de readequação, com uma reali-

dade social de gênero possivelmente construída por relações de poder 

sobre o corpo, sexo e gênero.

 Em níveis específicos, investigar o impacto dessas relações so-

bre a legitimação da alteração do corpo, como elemento propiciador de
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uma readequação do corpo biológico, a uma identidade de gênero. Em 

um segundo momento, identificar possíveis construções de realidade de 

gênero em escrevivências de pessoas trans, e a partir delas refletir sobre 

a sua relação para com a mudança do corpo.

Alteração do corpo e relações de poder: ratificação e incorporação 

de um complexo de poder

 A partir de várias formas o indivíduo pode submeter o seu corpo 

a alterações corporais com fins de readequação. Inclusive tal alteração 

é institucionalizada pelo Estado brasileiro, como uma política pública 

de saúde, proporcionada pelo SUS, a partir do chamado Processo Tran-

sexualizador, definido pelo Ministério da Saúde como um instrumento 

garantidor de um:

 O citado processo é integrado por três vieses, quais se-

jam: uso de nome social, hormonioterapia e cirurgia de reade-

quação do corpo biológico à identidade de gênero e social, co-

mumente conhecida como cirurgia de redesignação sexual.

 Apesar da concretização da alteração do corpo, Berenice Bento 

(2006) sustenta que ainda assim o indivíduo está preso ao destino bio-

lógico. Explica-se. A própria nomenclatura oficial atribuída aos indi-
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víduos carrega uma limitação quanto ao sujeito que se tornará após a 

realização dos procedimentos médicos.

 Caso se esteja falando de um transexual masculino ou de uma 

transexual feminina, a própria nomenclatura já denuncia a negativa de 

atribuição de veracidade àquele sujeito. Trata-se de uma essencializa-

ção realizada pela própria experiência transexual, de que aquele indi-

víduo jamais será considerado um homem ou uma mulher de verdade 

pela sociedade que o recebe após os procedimentos terapêuticos [sic]. 

  Este processo de alteração do corpo e de identificação com outro 

gênero é de extrema complexidade, e pode sofrer variações até mesmo 

sobre o número e quais procedimentos interventivos o indivíduo deseja 

ou precisa passar para se identificar, ou mesmo se vai se identificar em 

outro gênero, mesmo depois das alterações corporais. 

  Bento (2006), ainda sobre a temática, sustenta que há uma di-

versidade de interpretações e de sentidos para os conflitos exis-

tentes entre os corpos e a subjetividade na experiência transexu-

al. Para o sujeito sustentar o pertencimento a um outro gênero é 

necessário um sentimento, que é marcado por inúmeras variações 

para existir, isso quando existir. Neste ponto, a autora relata, a par-

tir de seu trabalho de campo,  que para uns a transformação do cor-

po por meio de hormônios já é o bastante para lhes garantir o senti-

mento pertencimento a uma identidade, enquanto para outros não.

 Trata-se de uma questão que não pode ser encarada em níveis de 

simplicidade e naturalização, como sustentado pelo discurso oficial de 

direito à saúde, conforme pode ser visto a partir da definição do Proces-
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so Transexualizador pelo Ministério da Saúde, transcrito anteriormente. 

Afirma-se assim, que os procedimentos de alteração corporal produzem 

uma nova condição de gênero, e podem propiciar uma nova identidade 

de gênero. 

  A cirurgia de redesignação sexual, assim como a cirurgia de mas-

tectomia, ou mesmo a hormonioterapia, entre outros instrumentos de 

alteração do corpo; são considerados como meios de propiciar a cons-

trução de uma condição feminina ou masculina ao indivíduo. Não se 

pode esquecer, entretanto, que o próprio conceito do que vem a ser uma 

condição masculina e feminina é construído, podendo-se destacar a sua 

relação com a figura da estética de gênero.

  Sobre as marcas do corpo, Guacira Lopes Louro, em sua obra 

Um Corpo estranho: Ensaios sobre sexualidade e teoria queer (2008), 

comenta que estes, por meio dos símbolos que os atravessam, são signi-

ficados culturalmente, tornando-se marcas, ou não, de raça, de gênero e 

de classe, por exemplo. 

 Portanto, mudá-lo, no contexto aqui, é muito mais que uma ques-

tão restrita a genitália. A alteração do corpo representa uma alteração de 

marcas e de símbolos que ele carrega consigo, e que culturalmente pos-

suem um valor. Os procedimentos interventivos citados produzem alte-

rações de significado sobre o corpo, causando também uma alteração, 

consequencial, em sua marca de gênero, que seria fruto da interpretação 

e do significado cultural atribuído ao mesmo - mas que não necessaria-

mente significa a construção de uma nova identidade de gênero.

 Ressalta-se, entretanto, que para defender a produção de uma
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nova condição de gênero pautada no significado atribuído a este corpo 

culturalmente, é necessário sustentar que este não existe anterior à cul-

tura. Não há corpo que não seja objeto do discurso da cultura ou mesmo 

feito por ela. Ainda nas palavras de Louro (2008, p. 81), “Não há corpo 

que não seja, desde sempre, dito e feito na cultura; descrito, nomeado 

e reconhecido na linguagem, através dos signos, dos dispositivos, das 

convenções e das tecnologias.”.

  Cultura esta que não está isenta de relações de poder. Ela pode, 

inclusive e muitas vezes, ser um vetor destas, uma vez que é um pro-

duto e, ao mesmo tempo, um instrumento condutor de poder, em seme-

lhança com o que se discute sobre o Direito e a norma, no sentido de 

que o Direito é normalizado e, concomitantemente, normalizador. Eis 

o Direito normalizado-normalizador, termo utilizado por Márcio Alves 

da Fonseca (2002). 

 O gênero em uma perspectiva não essencializadora, no sentido 

de que não há nada de natural nos conceitos de mulher e de homem, 

é fruto de uma construção social e histórica, da cultura, assim como o 

corpo. Associado a este impacto da cultura no corpo, pode-se pensar em 

padrões corporais que são representantes do masculino e do feminino  

em uma sociedade ocidental. Há um padrão, uma lista de símbolos e de 

marcas corporificadas que denunciam uma condição feminina ou mas-

culina. Mais especificamente, pode-se sustentar uma estética de gênero, 

que claramente está atravessada pela cultura, o que produz consequên-

cias na vida dos indivíduos, principalmente, nas do que não se amol-

dam aos padrões impostos (KÜCHEMANN; BANDEIRA; ALMEIDA, 
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2015).

 Sustenta-se que a realização de intervenções no corpo é capaz de 

tornar aqueles que não seguem um padrão estético cultural de gênero, 

mais adequado à estética do gênero desejado com a cirurgia, por exem-

plo. Trata-se de um conjunto de procedimentos complexos que é marca-

do por uma divisão de símbolos considerados culturalmente masculinos 

e femininos. 

  Inicialmente, deve-se partir do entendimento de que há uma or-

dem dicotomizada dos gêneros, entre o masculino e o feminino, sendo 

imperiosa a adequação do indivíduo a uma dessas duas possibilidades. 

No padrão da normalidade, fruto de relações de poder, não há uma ter-

ceira possibilidade, ou você se enquadra no padrão masculino ou femi-

nino, ou você é anormal, alienígena (GALEÃO DE AZEVEDO, 2016).

  Bento (2006), considerando essa ordem dicotômica de gênero, 

sustenta que o corpo é manipulável e operável, podendo ser alterado 

externamente para assumir uma posição estável na citada ordem. Logo, 

as alterações corporais aqui destacadas seriam instrumentos de estabili-

zação a uma aparência de gênero legitimada socioculturalmente.

 Alcançar um corpo esteticamente mais próximo ao considerado 

feminino ou masculino é de nítida relevância para a fixação de uma 

nova condição de gênero, em um campo imerso por relações de po-

der, como se esse fosse o caminho para vivenciar uma nova condi-

ção, em  resposta a uma aparência de gênero construída com base no 

corpo que é sexuado, idealizado e interpretado a partir de uma pers-

pectiva cultural, atravessada por uma lógica dicotômica de gênero.
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 Ressalta-se. A própria condição de gênero, nos termos retratados 

na presente pesquisa, é fruto de um complexo de poder, construída com 

base em relações heteronormativas, higienistas e dominadoras do cor-

po. Constrói-se padrões sobre o que é corporalmente masculino e femi-

nino, reproduzindo-os de forma simbólica. 

  São inúmeros os elementos que compõem a estética de gênero, 

como vestimentas, formas de se comportar, símbolos corporais e até 

cores, que culturalmente são atribuídos ao que é masculino ou femini-

no. Conforme retratado por Bento, no excerto retrotranscrito, trata-se 

de interpretações sobre o corpo que permitem uma inserção no campo 

do feminino, no caso em questão, ou masculino. Tem-se, portanto, uma 

escala de capital de gênero, que permite, a partir da estética uma nova 

condição de gênero, construída culturalmente, que não se confunde com 

a concretização de uma identidade de gênero. 

  Estas estéticas de gênero, entretanto, não são homogêneas. Há 

inúmeras divergências sobre a forma considerada apropriada [sic] de 

um homem ou uma mulher se vestir, portar-se, comportar-se. Estas di-

vergências tornam a experiência transexual complexa o bastante para 

não haver uma receita estanque e pronta no que concerne a alteração  

do corpo e o potencial de readequação do mesmo a uma identidade de 

gênero. 

  O gênero como um elemento fora de sua perspectiva essencialista  

não é percebido como fruto da natureza ou determinado pelo sexo. Di-

ferentemente, sustenta-se como um fazer, sendo inclusive marcado por 

performances de gênero, citando-se a filósofa Judith Butler. 

195

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



 O gênero como um elemento que precisa da prática para existir e 

que tem a sua constituição embasada na reiteração da ordem dicotômica 

do masculino e do feminino, de instrumentos que fixam e robustecem a 

citada ordem. 

  Entende-se a estética como um elemento que propicia a cons-

trução e a fixação de uma nova condição de gênero. As intervenções 

corporais, aqui analisadas, ao produzirem um movimento na estética 

do indivíduo, acabam por concretizar uma nova condição de gênero ao 

mesmo, em reflexo a cultura e sociedade ao qual o este está inserido, 

marcada por relações de poder. Todavia, sustentar que tais intervenções  

propiciarão uma nova identidade é problemático e leviano, tendo em 

vista a complexidade da temática. 

 Fala-se de normas de gênero. Os indivíduos considerados transe-

xuais como elementos de uma negociação permanente com as normas 

fixadas pela ordem dicotômica de gênero. Sustenta-se, assim, que o in-

divíduo que se submete a elas dá passos na citada negociação, alcançan-
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In this sense, matter is either part of the specular scenography 
of phallic inscription or that which cannot be rendered intelli-
gible within its terms. The very formulation of matter takes 
place in the service of an organization and denial of sexual 
difference, so that we are confronted with an economy of se-
xual difference as that which defines, instrumentalizes, and 
allocates matter in its own service40(BUTLER, 1993, p. 52).

40 “Neste sentido, a matéria é, bem, parte da cenografia especular da inscrição fálica, ou 
bem aquilo que não pode tornar-se inteligível dentro de seus próprios termos. A própria 
formulação da matéria está ao serviço de uma organização e da negação da diferença sexu-
al, de tal modo que estamos perante uma economia da diferença sexual que define, instrui 
e coloca a matéria em seu próprio benefício.” (BUTLER, 1993, p. 52, tradução nossa).
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do uma posição mais próxima, para alguns mais favorável, ao gênero 

almejado. Constrói-se uma condição feminina ou masculina, a partir da 

ratificação, da reiteração de padrões.

 A transição corporal, portanto, atua como um dos instrumentos 

de indexação do indivíduo às relações de poder. Eis um instituto que 

atravessa os indivíduos, amoldando-os a uma lógica de poder moderna 

e complexa sobre o corpo, sexo e gênero. O indivíduo, conforme já res-

saltado, assume uma nova condição de gênero, entretanto está adstrito, 

preso, às categorias de poder criadas, à realidade construída e incor-

porada no plano da possibilidade imaginária deste. O que se viabiliza 

como possível em sociedade é construído e reproduzido como normal e 

único, por meio de relações de poder.

 A partir do apresentado no presente artigo, sustenta-se a mudança 

do corpo com os citados fins como um apetrecho de poder, higienizador 

destes. Produz-se na sociedade, de forma indistinta, a necessidade de 

mudança corporal para fins de identidade. Uma estratégia de poder ine-

rente à configuração dos dispositivos modernos. Só faz sentido modifi-
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Depois do reconhecimento, arduamente conquistado, de que o 
gênero, a raça e a classe são social e historicamente constituí-
dos, esses elementos não podem mais formar a base da crença 
em uma unidade ‘essencial’. Não existe nada no fato de ser 
‘mulher’ que naturalmente una as mulheres. Não existe nem 
mesmo uma tal situação – ‘ser’ mulher. Trata-se, ela própria, 
de uma categoria altamente complexa, construída por meio de 
discursos científicos sexuais e de outras práticas sociais ques-
tionáveis. A consciência de classe, de raça ou de gênero é uma 
conquista que nos foi imposta pela terrível experiência histórica 
das realidades sociais contraditórias do capitalismo, do colonia-
lismo e do patriarcado. (HARAWAY, 2009, p. 47, grifo nosso).
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cações, nestes contextos, a partir da naturalização das categorias cons-

truídas, considerando-se uma realidade artificial e reproduzida como 

natural.

  Alterar o corpo, para o mesmo ser readequado a um gênero, ape-

nas faz sentido em um aquário de realidade criado pelas próprias rela-

ções de poder, que utilizam a ideia de transição como um instrumento 

de controle de vidas. Essas mudanças se dão a partir da naturalização 

de que existe um corpo sexuado, um sexo biológico, uma “condição” 

naturalmente de menino e de menina, e que estas são as únicas possibi-

lidades inteligíveis em sociedade.

  Eis um fenômeno vinculado às normas de gênero produzidas e re-

produzidas socialmente. Continua-se adstrito a uma estética de gênero, 

que pressupõe comportamentos, pensamentos, roupas e, sobretudo, um 

corpo específico, que é sexuado, com as curvas e genitálias naturaliza-

das como tais, de um gênero correspondente. Trata-se de uma reprodu-

ção de relações de poder e não uma subversão ao mesmo.

 A transição corporal como uma arma do dispositivo de sexuali-

dade (FOUCAULT, 1976) e de transexualidade (BENTO, 2008) um 

molde produzido, reproduzido e posto em prática. Precisa-se padroni-

zar indivíduos, eliminar aqueles que fogem à linha de coerência, de 

continuidade. Não há espaço para incoerentes; para corpos incoerentes, 

que não possuem inteligibilidade na sociedade.

 Para tanto, o complexo de poder não declara em seu discurso ofi-

cial, marcado por um empreendedorismo, as suas intenções para com 

a transição corporal. Oficialmente, trata-se de uma questão de sanar
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problemas psicológicos eventualmente resultantes de uma incompatibi-

lidade entre o corpo do indivíduo para com o seu gênero. 

  E o mais importante, trata-se de uma escolha dada ao cidadão 

e não uma obrigação [sic]. Há escolha quando a própria sociedade na 

qual o indivíduo está inserido escolhe por você? Há escolha, quando o 

próprio complexo de poder já a realizou anteriormente? Tem-se uma 

estética de escolha, porém vazia. 

  Reproduzir indistintamente a não obrigatoriedade da transição do 

corpo para fins de identidade de gênero possui um alto potencial de 

convencimento de que o Estado, eivado pelo complexo de poder citado, 

não está usurpando vidas, destruindo sonhos e limitando a experiência 

de cada um; pelo contrário, o Estado como o provedor do bem-estar 

social, garantindo o direito à saúde até mesmo aos indivíduos margi-

nalizados. Olhe como nós somos bondosos e eficientes, possibilitamos 

uma atenção integral a sua saúde [sic], inclusive em níveis panópticos. 

 Considerando os apontamentos realizados nesta primeira seção, 

passa-se a concretizar uma análise de conteúdo a partir de escrevivên-

cias de pessoas trans, compiladas na obra Nós, Trans: escrevivências de 

resistência (Grupo Trans Coletivas, 2017), integrantes do Grupo Trans-

critas Coletivas; com o objetivo de investigar no discurso de pessoas 

trans a (in)existência da realidade de gênero produzida e denunciada na 

presente seção.
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Análise de contéudo de escrivivências: realidade social de gênero 

construída

  Trata-se de 47 pessoas que contribuíram para a concretização do 

projeto, publicizando as suas experiências, concretizando 57 textos, que 

não foram todos utilizados neste artigo, considerando a categoria criada 

e o conteúdo dos mesmos. Participantes de variados locais do país e 

com formações heterogêneas. 

  Para a concretização do referido, utilizou-se como base os ensi-

namentos de Martin W. Bauer e George Gaskell, mais especificamente 

a sua obra Pesquisa Qualitativa com texto, imagem e som (2010). Pa-

rafraseando os citados autores, a análise de conteúdo é um método de 

análise de texto que foi desenvolvido dentro das ciências sociais em-

píricas, realizando uma espécie de ponte entre o formalismo estático e 

análise qualitativa de materiais.

 Sobre a estruturação de uma análise de conteúdo, sua organi-

zação, identificou-se etapas a serem atingidas para a concretização da 

mesma. Inicialmente, deve-se proceder com as considerações teóricas 

e textos. É a teoria aplicada e o problema de pesquisa que são os res-

ponsáveis pela seleção e categorização dos materiais de texto (BAUER; 

GASKELL, 2010).

 Escolheu-se a obra Nós, Trans: escrevivências de resistência  

(Grupo Trans Coletivas, 2017) diante do quadro de análise teórica pró-

prio à mesma e da problemática de pesquisa, sob a perspectiva de que 

os textos apresentados na referida obra possuem um potencial informa-
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tivo e problematizador de relevância para a pesquisa.

 Justifica-se a referida escolha, também, pela importância de rati-

ficar o protagonismo e visibilidade de uma obra que muito tem a repre-

sentar e não só para os sujeitos sobre quem se fala no presente artigo. 

Trata-se de um livro, inteiramente, feito e pensado por pessoas trans. 

Da ilustração da capa à gerência da editora (Litera Trans).

  Ademais, entende-se que é de fundamental importância reconhe-

cer o lugar de voz daquele que já a possui, reconhecer a voz de quem 

se escreve sobre. Sendo assim, a forma considerada mais adequada no 

presente estudo para tanto foi a referida obra, sendo um bom exemplo 

de materialização de uma articulação entre sujeitos marginalizados em 

sociedade, que muito podem nos informar sobre as suas experiências. 

  Trata-se de um livro dotado de liberdade, sendo um compilado 

de relatos de pessoas trans, por meio de poemas, reflexões e histórias 

de vidas. Os autores do livro integram o chamado Grupo Transcritas 

Coletivas, que se intitula como uma comunidade que está disposta a 

tomar a gramática, criando uma Trans-língua, um conhecimento sobre 

as pessoas trans a partir das suas próprias vivências, que foram escritas 

e por isso escrevivências.

 A categoria a ser destacada nos textos dos participantes é a cons-

trução de realidades sobre o elemento gênero. Identificou-se a susten-

tação e a reprodução de estereótipos de gênero, de comportamento e 

de gostos, construídos socialmente, que atravessam a história dos in-

divíduos, suas vivências, sua infância. Assim, passar-se-á à análise de 

conteúdo, considerando a citada categoria de análise.
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 Inicia-se com a participante 1 (optou-se por enumerar os parti-

cipantes, preservando as suas identidades), quem é uma mulher trans, 

brasiliense; artista; estudante de Teoria, Crítica e História da Arte na 

Universidade de Brasília. Tinha 21 anos quando participou da obra em 

análise. A participante 1 denuncia os estereótipos de gênero que marca-

ram sua vida.

 No discurso da referida participante se pode identificar um pri-

meiro ponto que denota a construção social de gênero, o que envol-

ve,  no caso, o corpo feminino, conforme já discutido. Identifica-se 

uma  realidade construída a partir da qual para se fazer sentido é ne-

cessário seguir os estereótipos construídos para um gênero específico.

 A participante 1, para fazer sentido, teria que ajeitar o cabelo, 
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[...] Salva ela, travesti, mulher de peito e pau
Você quer? você quer? você quer? você quer? você quer? você 
quer?
VOCÊ QUER
Lambe lambe lambe lambe lambe lambe lambe lambe
Mulher de peito e pau
Peito e pau, e a semente de melancia plantada deu melão
Daí me encontraram pra fazer uma propaganda publicitária 
onde
só queriam colonizar Minha existência, nada
Original; daí que me disseram: ‘Ei, você, aí, pra fazer parte da 
nossa propaganda publicitária você precisa fazer
Sentido, e pra fazer sentido você precisa pintar suas unhas, 
ajeitar
seu cabelo e perder uns kilinhos, volte mais Tarde’
Daí, pensei: ‘Quem precisa ser salva?’
Salve salve salve salve salve salve salve salve
Bata na sua cara antes que eu bata [...] (Grupo Trans Coletivas, 
2017, Participante 1, p. 48, grifo nosso).
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pintar suas unhas e perder peso. Só assim faria sentido para uma socie-

dade que está embasada em performances de gênero. Há uma estética 

de gênero, que deve ser seguida para que socialmente aquele indivíduo 

seja inteligível, caso contrário não faz sentido, logo não possui o míni-

mo de reconhecimento. É um corpo marginalizado, anormal, sem vida, 

incoerente e que viola a lógica de poder heteronormativa, violadora do 

corpo trans, utilizando-o e o descartando [sic].

 Nas palavras da referida participante, percebe-se uma lógica so-

cial pautada em regras de heterossexualidade. Homem cis realiza sexo  

falocêntrico, com penetração, com Mulher cis. Uma ordem heteronor-

mativa que projeta os corpos masculinos e femininos de forma natural, 

complementares. Ao mesmo tempo que viola o trans, utiliza-o para ma-

tar seus desejos proibidos, para eliminar aquele que não tem inteligibi-
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[...] Tudo que eu queria era esquecer a percepção do outro so-
bre a minha pessoa
Aquele outro, falso, que não te respeita me respeita quase nos 
matam
Mas não matam
Porque o que vocês nem desconfiam é a quantidade de macho 
que 
enfia o dedo no cu pra Poder sentir um
Prazer esvaído, já que tua sociedade limita o imaginário de 
sexo 
Homem de pau penetra mulher de vagina
Homem de pau penetra mulher de vagina
Risos risos risos risos risos risos
O ponto G do macho, incluindo aquele que me matou, o ápice 
do gozo do transfóbico, sem fins lucrativos, tá no
Cu. Dentro do cu. Próstata. [...]. (Grupo Trans Coletivas, 2017, 
Participante 1, p. 49, grifo nosso).
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lidade, que não faz sentido [sic].

 O corpo da mulher seria atravessado pelo patriarcado, em sua 

constituição. O corpo como um produto da cultura, que o produz como 

frágil, debilitado, necessitante de um auxílio, do resguardo do mascu-

lino. O corpo como um elemento artificial, fruto de lutas econômicas, 

políticas, sexuais e intelectuais (GROSZ, 1994). 

  A coerência sexual exigida socialmente de uma mulher ou de um 

homem fica evidente, também, no texto da participante 2 (identificada 

como mulher trans, carioca, de São Gonçalo; estudante de Serviço So-

cial na Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ).
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É difícil se amar. É difícil se querer bem.
Coluna reta! Boca fechada! Pernas cruzadas! Senta igual ho-
mem! Essa maquiagem tá muito forte! Quer ser mulher?
Mulheres não falam isso. Mulheres não escrevem isso. Mulhe-
res não postam isso. E o silicone, tá juntando dinheiro? Mas 
não pode ser muito grande, vai parecer uma puta. E a buceta? 
Ah não! Mulher de pau não pode! Mulher tem que ter buceta, 
mulher é buceta! E os namorados? Mas como vocês se relacio-
nam? Ah tá, ele é gay. Ué, mas você não é gay? Trans não é 
gay? Vamos falar a verdade, é tudo igual né. Pouca vergonha. 
Falta de respeito. Isso é falta de Deus. Falta de amor próprio. 
Doença. Eu não entendo direito como funciona esse negócio 
de nascer de um sexo, mas se perceber de outro. Me explica? 
Ah não, explica não. Agora tô sem tempo. Eu não entendo, 
mas respeito, isso que importa. Drama! E daí que o Brasil é o 
país que mais mata pessoas trans? Morre gente todo dia. Todo 
tipo de gente. É muita vitimização. E quem garante que es-
-sas travestis não estavam fazendo algo errado? Prostituição? 
Quem quer trabalha. Você mesma trabalha, por que as outras 
não fazem igual? Transfobia?! Ah não, é muita palavra nova. 
Muito esquerdismo. Mimimi. (Grupo Trans Coletivas, 2017, 
Participante 2, p. 123, grifo nosso). 
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 Eis uma sociedade cruel. Uma cultura da coerência, da estabilida-

de entre sexo, corpo, desejo e gênero; maligna. Membros da sociedade, 

atravessados por relações de poder, cobram dos outros requisitos para 

reconhecerem um indivíduo seja como mulher ou homem. É necessário 

ter um corpo correspondente. Silicone, pênis, vagina. É imprescindível 

que o indivíduo tenha um corpo coerente com o gênero que se diz se 

identificar, ainda que a própria sociedade não o reconheça assim poste-

riormente.

 Uma realidade construída de genitalização do sujeito. “[..] Mu-

lher é buceta!” (Grupo Trans Coletivas, 2017, Participante 2, p. 123, 

grifo nosso). Uma realidade em que ser mulher é ter a genitália que foi 

vinculada à mesma. Um reducionismo de gênero à genitália. Conse-

quentemente, redução do gênero ao corpo, ao sexo, ao corpo sexuado.

 Neste contexto, faz-se presentes as formas de modificação do cor-

po, estas como ferramentas de enquadrá-lo a uma identidade de gênero, 

à luz de um discurso oficial; que possuem a função de torná-lo coerente 

perante uma ordem social que cobra estabilidade para fins de reconheci-

mento. Um reconhecimento questionável, tendo em vista uma realidade 

social que não reconhece pessoas trans como normais, independente 

das alterações corporais.

 Por sua vez, destaca-se de forma complementar, tratando também 

da construção de realidades sobre o gênero, o texto do participante 3, 

homem trans, identificado como bissexual, tendo 19 anos na constitui-

ção da obra.
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 O compartilhamento do participante 3 possui uma correlação di-

reta com a ideia de estética de gênero, de comportamentos, gestos e 

linguagens que seriam próprias do que seria masculino ou feminino. 

Novamente, a partir do seu discurso, identifica-se a construção de sen-

tidos sobre o que vem a ser um homem e como isso é reproduzido 

socialmente, ao ponto que o referido participante usa a expressão “Tô 

fodido” justamente por não se enquadrar em uma estilística reprodutora  

de gestos que seriam próprios de um macho. Como se trata de um fato

social, citando-se Durkheim, o mesmo é punido com uma espécie de 

sanção, por isso o medo de não ser reconhecido, uma vez que há um alto 

potencial de exclusão, marginalização social.
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Com hormônio, posso mudar meu corpo, minhas carac-
terísticas, minha voz; ninguém iria perceber depois de 
feito. Mas o que eu faria com meu jeito? Eu não sei fa-
lar alto, abrir as pernas, nem deixar de demonstrar afeto.
Será que eu conseguiria ser um homem sem ser... um macho? Sem
cuspir, sem silenciar, sem levantar a mão; eu poderia ser um 
homem assim? Existem homens assim, né? Os que são cha-
mados de viadinhos, os nem-tão-homens. Por mim, tudo bem.
A ‘macho-linidade’ é um clube difícil de ter aces-
so, e eu não quero passar perto. Por mais que esperem 
isso de mim, eu não preciso ser um macho. ‘Mas as-
sim será mais difícil convencê-los’, dizem. Tô fodido!
Então vou tentar, pois é isso que eu quero, e é as-
sim que eu me enxergo e quero me construir. Eu 
já sou um homem, eles só́ não sabem disso, ainda.
Eu já vou romper com o que eles escolheram para mim, não 
faz sentido eu me parir e viver novamente algo falso. Eu sou 
um homem de jeito mole, que chora, que ouve, que se im-
porta. Gosto de acolher, em vez de intimidar. Sou um ho-
mem ao meu jeito, não abrirei mão de mim outra vez. (Gru-
po Trans Coletivas, 2017, Participante 3, p. 57, grifo nosso).
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 Nota-se uma preocupação em ser reconhecido como um homem, 

em alcançar inteligibilidade socialmente. Para o participante 3 é algo 

a ser conquistado a partir de uma conjuntura de elementos. Eis a uti-

lização de hormônio, ao ponto que ninguém perceba a sua transição, 

acompanhado de uma mudança comportamental. Percebe-se, assim, no 

discurso do participante em questão uma naturalização sobre o gênero 

masculino, que estaria vinculado a uma construção de realidades sobre 

o que é ser homem em uma sociedade moderna ocidental, perpassando 

por um corpo específico e por uma performance de gênero correspon-

dente. 

  As relações de poder dominantes, empreendedoras, são incorpo-

radas no discurso do participante 3. Trata-se de uma incorporação da 

dominação pelo dominado, quando o mesmo passa a operacionalizar as 

categorias criadas pelo seu dominador (BOURDIEU, 1998). Incorpora-

ção esta que é retratada pelo participante 4, quem foi identificado como 

um homem trans, paulista; estudante de direito; descendente de índios e 

negros; e que no momento da publicação da obra tinha 21 anos.
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Durante muito tempo, eu tive aversão a tudo que era feminino, 
eu tentava me distanciar o máximo possível de tudo que era 
feminino. Inclusive no começo da minha transição, eu sofria 
muito porque eu não sou ‘o machão’, eu só mudei isso quando 
eu conheci outros homens trans e mulheres feministas que me-
mostraram que homem não é esse ser másculo, robótico e sem 
sentimentos. Eu finalmente me libertei quando eu descobri que 
era um homem trans e que existem vários tipos de homens, 
e por isso representatividade é tão importante. Se minha mãe 
soubesse o que era um homem trans, ela não teria me forçado a 
vestir vestidos quando eu era criança. Se eu soubesse o que era 
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 O participante 4 traz em seu discurso a identificação de um con-

texto de naturalização das relações de poder, momento quando o mes-

mo sofreu por não se enquadrar em modelo de performance atribuída ao 

gênero masculino, sofrimento este correlacionado com a citada incor-

poração da lógica dominante. 

  O referido ainda destaca os atos de sua mãe, quando de sua in-

fância, em forçá-lo a utilizar roupas que correspondessem ao seu papel 

de menina em sociedade. Eis uma construção de realidades, que produz 

uma série de elementos que são atribuídos aos indivíduos, causando-

-lhes consequências, como uma tentativa de suicídio. Um poder cruel, 

que atravessa os corpos e as mentes dos indivíduos em sociedade, por 

meio de uma rede de instituições e instrumentos aliados que constroem 

e ensinam uma estética. 
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um homem trans, talvez não tivesse tentado suicídio quando eu 
tinha 14 anos, e talvez eu não teria que tomar tantos remédios,   
não teria problemas pra dormir, ou pra socializar com as pessoas. 
(Grupo Trans Coletivas, 2017, Participante 4, p. 59, grifo nosso).

Desde a infância, somos ensinadas rigorosamente como uma 
mulher deve ser, aparentar e se comportar. Somos bombarde-
adas pela televisão, por revistas e pelo cinema de imagens de 
mulheres artificiais, de uma beleza ideal e intangível; se não 
por monstruosas dietas, maquiagem e penteados impecáveis, 
roupas e acessórios caros e, muitas vezes, apenas através de 
alguns recursos, como a edição digital. Im pecáveis, roupas 
e acessórios caros e, muitas vezes, apenas através de alguns 
recursos, como a edição digital. Impor sobre nós um padrão 
tão inalcançável e, ainda assim, tão urgente de se alcançar, é 
essencialmente uma doutrinação da mulher – um recurso para 
mantê-la diligente e obediente. Jogamos um jogo programado 
para nos fazer perder. 
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 Conforme destacado pela participante 5 (identificada como ati-

vista travesti, estudante de licenciatura em música na Universidade de 

Brasília – UNB – quem tinha 20 anos na data da publicação da obra 

em análise) no excerto retrotranscrito, desde a infância há uma rede de 

ensinamento rigoroso sobre a estética de gênero. Inúmeras instituições 

reproduzem a lógica de poder heteronormativa, permeada por interes-

ses capitalistas. 

  Um jogo social de produção de estereótipos e de desejos, inal-

cançáveis, distantes da possibilidade e mais ainda da possibilidade de 

pessoas trans, conforme destaca a participante 5, uma vez que a confi-

guração de poder não reconhece aqueles que fogem da lógica da nor-

malidade. Produz-se indivíduos normais e aqueles que não seguem os 

padrões podem até ser pseudo acolhidos por um discurso oficial, mas 

são excluídos, marginalizados em seus direitos e em suas vivências. 

 Pessoas trans não estão isentas do jogo social, são atravessadas 

também pelos mesmos, incorporando lógicas dominantes, que fazem 

dos seus corpos tabuleiros manipuláveis de poder. Na realidade criada
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  Nesse jogo, travestis e mulheres trans tem uma desvantagem 
maior ainda. E não é à toa, já que transversalizamos a função 
mais primordial da mulher dentro da sociedade patriarcal − o 
sexo. Pelo bem do sistema sexista, somos marginalizadas, ex-
cluídas do meio acadêmico e empurradas para a prostituição. É 
do interesse desse sistema que a gente conviva com o estigma 
de não ser mulher o bastante, e, ainda assim, não ser digna de 
ocupar o espaço privilegiado de um homem. Não somos ho-
mens, e também não somos mulheres de verdade: somos ‘coi-
sas’. (Grupo Trans Coletivas, 2017, Participante 5, p. 61-62, 
grifo nosso).
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pelas relações de poder, alinhado ao sustentado pela participante 5, há 

duas possibilidades, ser homem ou mulher. Neste contexto, mulheres 

trans, dentro da construção sociocultural, não são vistas como mulheres 

o bastante, porque não são consideradas naturais [sic], tampouco são 

homens. Assim, são coisas. 

 Eis uma cultura que produz, naturaliza e reproduz um modelo de 

homem, de mulher. Um modelo de corpo masculino ou feminino. Pro-

duz-se a transexualidade. Consequentemente, produz-se a necessidade 

de alterar o corpo para fins de ser. Produz-se os indivíduos transgêne-

ros, e ao mesmo tempo que os produz, exclui-os. Trata-se de sujeitos 

que são anormais para uma estrutura de poder moderna ocidental, que 

naturaliza o corpo, sexo e gênero. 

 Dentre as instituições que colaboram para a reprodução de tais 

relações de poder, destaca-se a figura da escola, conforme se pôde ob-

servar no texto da participante 6 (residente da cidade de Recife, iden-

tificada na obra como uma mulher trans; negra; profissional do sexo; 

formada em Turismo). 
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Ela já era vista como anormal pela professora e diretora. Estas 
não entendiam sua identidade de gênero. Era uma pessoa dife-
rente dos meninos, e nas brincadeiras no horário de intervalo 
era quando se começava a guerra, porque sempre queria ir para 
o espaço das meninas; queria brincar com as brincadeiras des-
tas, tipo: pular corda, brincar de amarelinha, fazer comidinha 
para as bonecas, entre outras coisas. Ela se sentia realizada só 
de olhar as meninas brincando, e, de um jeito ou de outro, ela 
sempre conseguia entrar no meio delas, e era aí que começa-
va a brigar e, logo mais, já estava na direção. Só porque foi 
brincar com as meninas! Não se via brincando com os meni-
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 Trata-se de um complexo de poder invasivo, que atravessa cor-

pos e objetos, necessitando de aliados, como a instituição escola, sem 

falar dos próprios dominados. No discurso da participante 6 fica, nitida-

mente, identificada a participação da escola na construção de realidades 

masculinas e femininas, e como reprodutora de espaços eminentemente 

de meninas e de meninos, reverberando a criação de objetos específicos 

a cada um deles.

  E mais, como é uma lógica que atravessa pessoas, é compatível 

que a diretora da escola também reproduza a perspectiva dominante. É 

como Foucault (1976) sustenta, estabelece-se uma rede de vigilância 

sobre o corpo, desde a mais tenra infância, sendo exercida por meio de 

variadas instituições, na posição de pessoas que tenham algum tipo de 

relação hierárquica de poder para com o vigiado, como a diretora da 

escola, por exemplo. 

 A escola como um local reiteradamente citado como espaço de 

poder, de humilhação, de exclusão. Faz sentido que assim seja, tendo 

em vista os efeitos malignos na formação e na própria vida daquelas 

pessoas trans que sofrem violência neste espaço, como a evasão escolar 

e a marginalização social.
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nos de jogar bola, de carrinho de mão ou de luta. Odiava tudo 
ali. Todos os dias não eram diferentes, aliás se lembra que, 
às vezes, ficava cabisbaixa, chorando. Certa vez, a diretora da 
escola falou pra sua mainha que ela não era normal, que teria 
de levá-la ao psicólogo... aff... lembra-se disso como se fosse 
hoje. Mainha simplesmente ‘abalou’ com a cara da diretora, e 
foram para casa. (Grupo Trans Coletivas, 2017, Participante 6, 
p. 61-71, grifo nosso).
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 Trata-se de uma espécie de violência do racismo institucional, 

que integra a classificação de Violência interpessoal, neste caso, mani-

festada em espaços públicos durante o processo de sociabilidade cons-

tituído por alunos, professores e outros profissionais ocupantes do am-

biente escolar. Uma violência que se repete na convivência, por meio de 

variados atos reprodutores de assédios, abusos e violações; conforme 

sustenta a socióloga e professora Lourdes Bandeira (2017).

  A participante 7 (identificada na obra como mulher trans; ativista; 

profissional do sexo; caloura de Direito e com 27 anos à data da publi-

cação) também desvela este campo de realidade nas escolas.

 No discurso da referida participante, também, identifica-se uma 

rede, uma articulação de indivíduos que exercem relações de poder para 

com a mesma. Trata-se tanto de pares, como de sujeitos que possuem 

uma hierarquia para com o excluído. O motivo? Todos compõem uma 

mesma sociedade, marcada por uma cultura do corpo estável e coerente, 

que é reproduzido a todos, por meio de um poder invasivo; irrefletido; 
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Comecei a vestir roupas de mulher escondida. Saí de casa com 
uma roupa, e, na esquina ou numa casa abandonada, eu tro-
cava. E foi assim todos os dias. Comecei a notar que se havia 
bullying quando eu me comportava como homossexual, ago-
ra, como trans, ficou ainda pior. Era um absurdo para aque-
las pessoas me verem vestida de mulher na escola. As pessoas 
achavam que era zoação, que era um gay vestido de mulher, e 
não era! Era a minha identidade. Até que as meninas da escola 
disseram que tinha um gay no banheiro, e elas não queriam que 
eu o usasse mais. O próprio pedagogo do colégio me chamou e 
disse para eu não usar mais o banheiro feminino. Então, eu não 
fui mais à escola. (Grupo Trans Coletivas, 2017, Participante 
7, p. 81, grifo nosso).
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simbólico, que atravessa as consciências individuais ao ponto de que 

os indivíduos reproduzam tal exclusão, simplesmente, pelo discurso de 

naturalidade.

 Eis uma perspectiva de construção de realidades, culturalmente, 

que é destacada também na fala da participante 8 (identificada com 24 

anos à data da publicação, diarista, mulher transexual e militante), quem 

destaca a estabilidade do gênero para com o corpo e o sexo, denotando 

uma exclusão decorrente:

 Uma realidade construída e repassada a todos desde a infância, 

por isso as próprias crianças alunas da escola não estão isentas da domi-

nação efetuada pelas relações de poder que criam e vinculam o gênero 

ao corpo sexuado. Tampouco os profissionais que naquele espaço tra-

balham, considerando o que Foucault (1976) intitula de poder-saber, no 

sentido de construção de campos de conhecimento, como a Pedagogia, 

o Direito e a Medicina; que reproduzem relações de poder. Àqueles que 
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Desde que me conheço por gente, nunca vi pessoas trans terem 
o direito de se relacionarem afetivamente com outras pessoas 
cis. Isso acontece porque pessoas cis foram educadas e ensina-
das a nos ver como escórias, aberrações, seres abjetos que têm 
supostamente um corpo errado, inválido, inadequado; portan-
to, não fica difícil entender o porquê de homens e mulheres 
trans serem preteridos/as por pessoas cis na hora de ter um 
relacionamento afetuoso.
 Pessoas cis aprendem, desde sempre, que homens nascem com 
pênis e testículos, e que mulheres nascem com útero, ovário, e 
vagina. Assim o que for diferente disso esteticamente ou ana-
tomicamente se torna algo desprezível que não merece atenção 
nem sequer um bom dia. (Grupo Trans Coletivas, 2017, Parti-
cipante 8, p. 85, grifo nosso).
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não são coerentes, reserva-se a margem, a escória.

 Nem mesmo aquele que se identifica em uma identidade trans 

está isento de poder. Em uma sociedade marcada por uma cultura do 

corpo estável, todos são atravessados por uma formação social pautada 

em valores como binarismo, machismo e transfobia. Sair deste ciclo é 

um desafio, diante da doçura do poder simbólico que é cravejado nos 

indivíduos componentes da sociedade. 

  No texto do participante 9 (identificado na obra como homem 

trans, 16 anos; negro; soteropolitano; militante LGBT e feminista inter-

seccional) é possível identificar essa incorporação de dominação pelo 

dominado, como um sintoma de uma lógica de poder invasiva, empre-

endedora. 
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Vivenciar uma identidade trans é uma guerra com o mundo e, 
muitas vezes, consigo mesmo. Todos nós passamos por uma 
criação, uma formação social que é binarista, cisheteronor-
mativa, sexista, machista, transfóbica, e muitos outros ‘istas’ 
e ‘fóbicas’ por ai, e um dos ensinamentos básicos da nossa 
criação é: homens têm pênis, sempre e mulheres têm vagina, 
sempre. Então, todos nós, trans ou cis, temos nosso gênero de-
terminado no nascimento por conta do genital que carregamos, 
sem que sequer tenhamos conhecimento do que significa ‘ge-
nital’ ou ‘gênero’. Assim nós crescemos e, na maioria das ve-
zes, essa formula ‘dá certo’ e a pessoa se identifica com aquele 
gênero que decidiram que era o dela, mas, algumas vezes, essa 
formula nos mostra o quanto ela é falha e preconceituosa, e es-
sas vezes são quando as pessoas simplesmente crescem e não 
se identificam com aquele gênero que lhes impuseram no nas-
cimento por conta do seu genital, e aí começa todo o problema. 
[...] Você é deslegitimado em casa, na escola, entre amigos, na 
universidade e etc. As pessoas tentam (e algumas vezes conse-
guem) te fazer acreditar que você é uma pessoa louca, dizem
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 Socialmente, é repassada a informação de que gênero é sexo, ideia 

essa que é naturalizada de forma indistinta em sociedade. O gênero é 

determinado no nascimento do indivíduo, ou melhor antes mesmo dele 

nascer. Aquilo que foge a isso é considerado estranho, anormal. Lógica 

esta que afeta, também, a figura dos pais ou quem cria uma criança. 

Sustenta-se projetos de vida, estéticas, comportamentos, esportes, cor-

tes de cabelo; considerando o sexo do indivíduo, nesta perspectiva, o 

gênero do mesmo. 

  Nas palavras do participante 10 (identificado como homem trans, 

brasiliense; 30 anos; estudante de artes plásticas pela Universidade de 

Brasília – UNB – e militante) fica evidente as projeções de sua mãe so-

bre a sua vida. 
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que você nunca será um homem ou uma mulher de verdade, e 
reduzem você a um genital ambulante. Além de que você tem 
que passar a vida provando a médicos cisgêneros que tem o 
poder de falar por si mesmo, sobre a sua identidade de gênero, 
que você é ‘trans de verdade’. Enfim, é uma série de processos 
e violências que vem de um só lugar: da nossa incapacidade de 
respeitar o outro como esse outro quer ser respeitado. (Grupo 
Trans Coletivas, 2017, Participante 9, p. 139-140, grifo nosso).

Olha que vestido lindo, filha!
Veja, ela dança balé
Meu sonho é ver você vestida de noiva, que orgulho! Seus ca-
belos? São lindos. Cortar? Bobagem
E os namorados, filha? Quero tanto que você encontre um bom
homem
Você é minha bonequinha Te amo!
[...]
Quero poder te abraçar e dizer:
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 Trata-se de um texto atravessado, diretamente, pela reprodução 

de estereótipos de gênero. Em uma primeira análise se poderia desta-

car tão somente as projeções da mãe do referido participante sobre o 

mesmo, de modo que naturaliza esportes, cortes de cabelo, cobranças 

afetivas em uma perspectiva patriarcal. Entretanto, o mais interessante 

é perceber como este complexo de poder que se desvela na presente 

seção é um poder silencioso, doce, que se incorpora ao dominado.

  Na fala do participante em análise é possível identificar, também, 

uma naturalização de papéis de gênero, de uma estética de gênero, so-

bretudo. Naturaliza-se esportes masculinos em detrimento do balé, que  

é essencialmente vinculado ao feminino em sociedade. Naturaliza-se 

o uso de acessórios como o de boné, para fins de ter um cabelo curto, 

socialmente vinculado ao masculino. Naturaliza-se o casamento, o pa-
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- Mãe, é lindo o vestido, para a senhora!
- Balé? Posso até dançar, mas prefiro futebol ou vôlei
-Meu sonho? É você sorrindo no meu casamento e dizendo: 
‘Filho! Eu te amo e tenho orgulho de você’
Meus cabelos? São eras venenosas, incomodam,
No quarto, prendo no boné, somente para ter a sensação do 
cabelo
curto
Mãe! Quero ser o bom homem para alguém, ser pai, marido, 
filho
Não sou sua bonequinha, mãe
Sou seu soldado quebrado
Perdedor da batalha que nem travei,
Perdedor, mãe, porque seu amor nunca foi meu! Porque você 
nunca me conheceu
E agora, mãe, o que faço? (Grupo Trans Coletivas, 2017, Par-
ticipante 10, p. 87-88, grifo nosso).
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pel de bom marido, e a figura da força do homem, quando se fala em 

soldado. 

 Uma lógica de poder envolvente, que domina os corpos dos in-

divíduos, introjetando-se aos mesmos, ao ponto em que o indivíduo 

denuncia estereótipos criados para ele, pela sociedade e reproduzidos 

por sua mãe, porém, em detrimento de um poder empreendedor, acaba 

por afirmar e reproduzir outros estereótipos sobre si. 

   Uma incorporação de elementos de construção de gênero que 

também é identificada na fala da participante 11 (identificada como mu-

lher trans, brasiliense; estudante de psicologia e militante; 37 anos).
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Bom, o começo é bem clichezão, já que eu também me perce-
bia como uma criança diferente das demais. Mas o clichê meio 
que parou por aí. Eu não gostava de bonecas, sempre gostei de 
carrinhos, bicicletas e videogames, tanto que tenho os três até 
hoje! E dois de cada, ainda por cima! Duas bikes, dois carros 
e dois videogames! Mas desde que eu me entendo por gente, 
eu nunca me vi como menino, no sentido estrito da palavra. Eu 
tinha um desejo forte de compartilhar a aparente fragilidade 
das meninas. Eu me lembro de me frustrar por não ser uma na 
época, então ficava tentando elencar vantagens de ser menino, 
já que era o que restava pra mim. E isso se estendeu por tempo 
demais.
A minha primeira lembrança foi de um êxtase inexplicável que 
eu tive lá pelos meus 4 anos de idade, quando, não sei como, 
eu encontrei uma calcinha amarelinha com um desenho atrás. 
Interessante que eu me lembro de ter experimentado essa cal-
cinha. Era uma sensação maravilhosa. E olha que eu tinha 4 
anos, hein! E já nessa época eu sabia que era ‘errado’ fazer  
isso. Eu me lembro de estar sozinha e escondida. Me lembro 
também de ter escondido a calcinha depois de ter usado. (Gru-
po Trans Coletivas, 2017, Participante 11, p. 115, grifo nosso).
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 Criou-se apetrechos de socialização de meninos e meninas em so-

ciedade, marcados por uma base natural e heterossexual. A partir dessa 

ideia, a fala da participante 11 reproduz uma concepção naturalizadora 

de realidades. A negativa de gostar de bonecas e sim de carrinhos, bi-

cicletas e videogames, é vazia. Tais brinquedos são tão somente instru-

mentos de uma dominação, que produz e controla corpos, seus compor-

tamentos e desejos.

  Auto afirmar-se como quem gosta de brinquedos considerados 

masculinos é incorporar uma perspectiva de poder exercida sobre a pró-

pria vítima. É estar preso ainda na redoma de poder, no Habitus, que 

condiciona ações, comportamentos e sentimentos (BOURDIEU, 1998). 

O que fica mais nítido ainda na fala da participante 11 quando esta 

afirma uma aparente fragilidade própria ao feminino e o uso de uma 

calcinha como algo errado. Errado para uma sociedade cruel, que marca 

os corpos dos indivíduos com seus interesses empreendedores e cas-

tradores, que limitam as experiências de vida, introjetando a figura da 

culpa na mente dos indivíduos desde muito cedo. Culpa por fazer algo 

supostamente errado, à luz de uma força externa que não se consegue 

explicar, mas que se aceita e se essencializa.  

 Essa incorporação de relações de poder também pode ser obser-

vada no texto do participante 12 (reconhecido como homem trans, 21 

anos; brasileiro; produtor de eventos e fotógrafo; militante), quando o  

mesmo compartilha a sua estranheza para com o seu corpo ainda quan-

do criança.
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 O depoimento do referido é interessante para a reflexão sobre a 

naturalização do corpo, da existência de um corpo sexuado. Eis mais 

uma evidência da incorporação de dominação pelo dominado. Para que 

um indivíduo se perceba como detentor de um corpo com traços de um 

corpo oposto é necessária uma base, um referencial para analisar o que 

seria o corpo oposto. Logo em seguida, o participante 12 desvela qual 

seria este embasamento, a ideia de corpo biologicamente definido. Per-

cebe-se, portanto, um depoimento reprodutor de relações de poder, uma 

naturalização de um corpo biológico sendo utilizado como base para 

justificar o estranhamento para com o mesmo.

  Trata-se de uma temática complexa, ao ponto que é possível sus-

tentar que o referido estranhamento passa a existir a partir da existência 

de modelos de corpos, a partir da existência da categoria corpo mascu-
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Ainda me lembro bem como se fosse hoje, quando aquele ga-
rotinho de apenas sete anos olhava seu reflexo no espelho e 
percebia seu corpo exatamente com traços de um corpo opos-
to. Aquele corpo biologicamente feminino não se encaixava 
com o que, de fato, ele via naquele reflexo. Era confuso, e isso 
trouxe dúvidas à tona, trouxe perguntas pelas quais ele teria 
que ir em busca de respostas sabe-se lá onde, mas ele conti-
nuou observando ele mesmo dia após dia. Então, aquele mes-
mo garotinho foi crescendo e, a cada dia e ano que se passava, 
ele ainda estava em busca da caça ao tesouro: as tão sonhadas 
respostas para as suas muitas perguntas. Eu contei para meus 
pais, assim que tive essa percepção sobre minha imagem no 
espelho. Mas eles não entenderam, achavam que era apenas 
coisa de criança e passaram a ignorar, além de me obrigar, cada 
vez mais, a adentrar em um certo ‘padrão’, aquele da prince-
sinha de vestidos e laços na cabeça. (Grupo Trans Coletivas, 
2017, Participante 12, p. 164, grifo nosso).
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lino, corpo feminino, em suma, corpos sexuados. O estranhamento em 

relação ao corpo feminino estaria embasado na própria criação de um 

corpo, que carrega uma série de elementos consigo, dentre eles uma 

estética de gênero, o que inclui o uso de vestidos de princesinha e laços 

na cabeça, para seguir os exemplos dados pelo participante em análise. 

A pergunta que fica é: se não houvesse essa concepção de corpo bio-

logicamente feminino o referido estranhamento se faria presente? E a 

mudança corporal com fins de ser se apresentaria como necessária?

 Ratifica-se, por meio dos compartilhamentos apresentados, o que 

já foi discutido ao longo do presente artigo, no que concerne a uma lógi-

ca de poder empreendedora, que cria realidades. Nos depoimentos dos 

participantes se pode observar uma realidade sociocultural construída 

sobre as bases das relações de poder. Trata-se de uma lógica que geni-

taliza indivíduos. 

  Percebe-se uma construção social, reproduzida sócioculturalmen-

te, que atrela o gênero de cada indivíduo a uma naturalidade correlacio-

nada ao seu corpo. O indivíduo já nasce com o seu gênero definido, para 

não falar que o mesmo já é definido antes mesmo de nascer. Pauta-se 

a inteligibilidade humana nesta lógica, ao ponto que apenas corpos co-

erentes possuem vida, são analisadas como normais. E mais, corpos 

coerentes naturais. 

  Produz-se uma realidade cruel que marca e divide os indivíduos 

entre normais e anormais. Entre coerentes e incoerentes. Entre o centro  

e a margem. O que causa os mais variados efeitos na vida dos indiví-

duos, diante de uma lógica de poder exercida em níveis simbólicos, 
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invisíveis, dominando corpos e objetos. Introjetando-se, até mesmo, na 

consciência individual do dominado, que passa a utilizar as categorias, 

valores e apetrechos do dominador.

 Identifica-se, assim, relações de poder que são responsáveis pela 

naturalização de um corpo atravessado por um sexo e gênero natural. 

Um corpo específico de homem e de mulher, que seria determinado 

pela natureza. Tais preceitos são difundidos pela cultura, esta como um 

instrumento de poder ao criar uma realidade social de gênero, fazendo 

com que tais noções sejam naturalizadas em sociedade e legitimando a 

ideia que para ser homem e mulher é necessário ter um corpo que cor-

responda e que seja coerente. Assim, baseada em relações de poder, a 

cultura legitima a mudança do corpo para fins de readequação de uma 

base biológica a uma identidade de gênero. 

 O presente estudo está situado na contramão do discurso oficial 

sobre a mudança corporal, sedimentado em valores como desnaturali-

zação e reflexão. Com este, almeja-se contribuir para a desconstrução 

de truísmos sobre a temática, que são produtos, também, de relações de 

poder, que a partir do seu potencial de docilidade convencem os domi-

nados, fazendo-os aderir à sua própria dominação. 

  De forma reproduzida, é socialmente sustentada a legitimidade da 

alteração do corpo como um elemento de fundamental importância para 

fins de readequação a uma identidade de gênero, reconhecido inclusi-

ve como um avanço no que concerne à garantia de direitos. Conforme 

anunciado na introdução, o presente artigo sobressalta uma perspecti-

va distinta da sustentada por um discurso oficial, a de que a mudança 
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corporal tem uma íntima relação com uma realidade social de gênero 

artificial, construída por relações de poder.

 Em um primeiro momento, analisa-se a relação entre mudança 

corpórea com o poder e a cultura. Defende-se que não há corpos ante-

riores à cultura, esta como um fenômeno que o produz, o conceito que 

conhecemos, marcado por um sexo e gênero naturalizados, o corpo se-

xuado. Assim, este é um elemento produzido culturalmente. 

  Entretanto, importante lembrar que a cultura não está isenta de re-

lações de poder, pelo contrário, ela funciona, neste caso, como uma fer-

ramenta destas, tendo um papel determinante no convencimento social, 

em termos de elementos a serem naturalizados, mais especificamente, 

uma estética de gênero essencializada.

 Sexo e gênero como elementos artificiais, produzidos por rela-

ções modernas de poder. Consequentemente, o corpo também como um 

produto, é um elemento artificial. Produz-se o sexo por meio do dispo-

sitivo de sexualidade. Atravessa-se o corpo por meio do sexo e gênero, 

construindo-se um corpo sexuado. Em outras palavras, por meio da cul-

tura, naturaliza-se a ideia de corpo masculino e feminino.

 É neste contexto, de corpos sexuados naturalizados, que está si-

tuada a discussão de alterar o corpo com fins de ser. Percebe-se que só 

há sentido em alterá-lo para fins de readequação a uma identidade de 

gênero se for levado em consideração padrões corporais masculinos e 

femininos. A mudança é, portanto, um fenômeno preso a um aquário de 

realidade, marcado pela naturalização do sexo, gênero e corpo sexuado.

 Visando analisar essa construção de uma realidade social de gê-
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nero, em um segundo momento, realizou-se uma análise de conteúdo 

de depoimentos de pessoas trans, chamados de escrevivências, utilizan-

do-se como categoria de análise a realidade social de gênero. Por meio 

do discurso dos participantes é possível identificar a construção de uma 

estética de gênero reproduzida socialmente.

  Identifica-se um aquário de realidade construído, artificial, repro-

duzido em sociedade. São cores, comportamentos, roupas e brinquedos, 

entre outros, que compõem uma estética do que é ser homem ou mulher 

em sociedade. A mudança do corpo, com fins de readequação, é muito 

mais que a mudança de genitálias, trata-se da alteração de marcas em 

uma superfície construída a partir de modelos, padrões, frutos de rela-

ções de poder.

  Assim, identifica-se a legitimidade da mudança do corpo com fins 

de ser derivada de uma realidade social de gênero construída e reprodu-

zida sobre relações de poder sobre o sexo, gênero e corpo. Ao ponto de 

se questionar: se não houvesse padrões corporais, um corpo conhecido 

como o modelo masculino e outro como modelo feminino, faria sentido 

alterá-lo, para fins de ser?

REFERÊNCIAS

BANDEIRA, Lourdes Maria. Trotes, assédios e violência sexual nos 
campi universitários no Brasil. Revista Gênero, v. 17, n. 2, 2017.

BAUER, M.W; GASKEL, G. (org). Pesquisa Qualitativa com texto, 
imagem e som – um manual prático. 8 ed. Petropolis: Vozes, 2010.

223

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário



BENTO, Berenice. O que é transexualidade? 1 ed. Brasília: brasilien-
se, 2008.

______. Reinvenção do Corpo: Sexualidade e gênero na experiência 
transexual. 1 ed. Rio de Janeiro: Garamond, 2006.

BOURDIEU, Pierre. La domination masculine. Paris: Seul 1998. Col-
lection liber, dirigée par Pierre Bourdieu.

BUTLER, Judith. Bodies that matter: on the discursive limits of “sex”. 
New York: Routledge, 1993.

FONSECA, Márcio Alves da. Michel Foucault E o Direito. Max Li-
monad. 2002.

FOUCAULT, M. Histoire de La Sexualite I : la volonté de savoir. Pa-
ris: Gallimard, 1976.

GALEÃO DE AZEVEDO, Thiago Augusto. Direitos para alienígenas 
sexuais: um estudo sobre a lógica de poder e a verdade produzida so-
bre a sexualidade no campo jurídico. Rio de Janeiro: Ed. Lúmen Juris. 
2016.

GROSZ, Elizabeth. Volatile Bodies: Toward a corporeal feminism 
(Theories of representation and difference). Bloomington: Indiana Uni-
versity Press, 1994.

GRUPO TRANS COLETIVAS. Nós, trans: escrevivências de resistên-
cia. Belo Horizonte: Litera Trans, 2017.

224

CAPÍTULO 8 - TRANSIÇÃO DO CORPO TRANS E RELAÇÕES DE PODER

Voltar ao Sumário



HARAWAY, Donna. Manifesto Ciborgue: Ciência, tecnologia e femi-
nismo-socialista no final do século XX. In. Tadeu, T.(Org.) Antropolo-
gia do ciborgue: as vertigens do pós-humano. Belo Horizonte: Autênti-
ca, 2009. P. 33-118.

KÜCHEMANN, Berlindes. A.; BANDEIRA, Lourdes  Maria.; AL-
MEIDA, Tânia Mara C. A categoria gênero nas Ciências Sociais e 
sua interdisciplinaridade. Revista do CEAM, v. 3, n. 1, p. 63-81, 14 
abr. 2015.

LOURO, Guacira Lopes. Um corpo estranho: ensaios sobre a sexuali-
dade e teoria queer. 1 ed. Belo Horizonte: autentica, 2008.

SÍTIO PORTAL DA SAÚDE. Processo Transexualizador no SUS. 
2016. Disponível em: http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-mi-
nisterio/principal/secretarias/1174-sgep-raiz/lgbt/21885-processo-tran-
sexualizador. Acesso em: 24 de setembro de 2017. 

225

SABERES E APRENDIZAGENS INTERSECCIONAIS

Voltar ao Sumário

http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/secretarias/1174-sgep-raiz/lgbt/218
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/secretarias/1174-sgep-raiz/lgbt/218
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/secretarias/1174-sgep-raiz/lgbt/218


CAPÍTULO 9

DE TRANSFORMISTAS A DRAG QUEENS: PENSAMENTOS 

DECOLONIAIS SOBRE A ARTE DRAG NO BRASIL

Ayrton Senna Seraphim do Amaral 

Andréa Ferraz Fernandez

 Propomos no presente capítulo pensar o ser e estar drag queen 

através das lentes da decolonialidade. Mais do que uma metodologia e 

uma corrente de pensamento acadêmica os debates sobre colonização, 

colonialidade, de(s)colonização e decolonialidade são modos de ver e 

interpretar o mundo ao nosso redor.

 Em conformidade com Reis e Andrade (2018, p. 6), “o projeto 

da decolonialidade não é fundado no discurso acadêmico, tampouco 

trata de uma inovação intelectiva, mas faz emergir conhecimentos que 

sempre existiram e que não encontravam espaço de apreciação, invisi-

bilizados pelos saberes acadêmicos eurocentrados”.

 Observando a cena brasileira das drag queens em busca de ele-

mentos característicos da(s) cultura(s) brasileiras, surgiu a necessidade 

de assimilar os conceitos dos estudos decoloniais para valorizar o pris-

ma nacional desse tipo de arte em detrimento ao boom e dominação 

das estéticas colonizadores sobre a montação drag. Esse movimento se 

deve a nossa busca por contrariar o fluxo procedente da cultura que foi
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implementada pelo colonizador com maior amplitude e lugar de poder 

que tornou as culturas locais já existentes subalternas e subjugadas.

 Os estudos decoloniais são plurais e heterogêneos. Não há um 

consenso do uso dos termos decolonial/descolonial, os dois modos tra-

balham com a busca pela diluição estrutural da exploração e dominação 

sofrida pelos colonizados, conforme aponta Quintero et al, 2019. No 

entanto, há justificativas elaboradas para a utilização de um termo ou de 

outro:

 Desse modo, aponta-se também a existência do conceito pós-co-

lonial dentro dessa perspectiva de pensamento crítico. Porém, utiliza-

mos mais aplicadamente na América Latina o termo decolonial, em 

acordo com o pensamento de Mignolo, e também para a demarcação 

territorial de diferença em relação às peculiaridades e aos debates das 

necessidades e lutas próprias dos continentes africano e asiático.

 O conceito decolonial visa quebrar a tradição solidificada da pas-

sagem de pensamentos oriundos de tradições eurocentradas de geração 

para geração e inserir aqueles saberes que foram apagados e silenciados  

como o dos povos originários da terra, os indígenas e os negros, que 

foram trazidos à força durante a época da escravidão. O pensamento 

decolonial não deseja somente retirar a presença europeia enraizada em
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O vocábulo “decolonial” é utilizado no lugar de “descolonial” 
em virtude da indicação de Walter Mignolo “para diferenciar 
os propósitos do Grupo Modernidade/Colonialidade e da luta 
por descolonização do pós-Guerra Fria, bem como dos estudos 
pós-coloniais asiáticos (ROSEVICS, 2017, p. 191 apud REIS; 
ANDRADE, 2018, p. 3).
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nossos comportamentos, ele visa a valorização do conhecimento dos 

colonizados destruídos violentamente durante o colonialismo pelos co-

lonizadores. A decolonialidade reconhece esses saberes e conhecimen-

tos como epistemologias legítimas ao se voltar para a libertação dos 

povos subalternizados (REIS; ANDRADE, 2018).

 Esse processo ocorre pelo fato de o discurso colonial ter se infil-

trado em nossas terras e ter classificado para adiante os colonizadores 

como “(...)inferiores, degenerados, [e] selvagens para justificar a con-

quista e a dominação.” (CARBONIERI, 2016, p. 291). Essa subalter-

nização e distorção se dá por meio do controle das subjetividades dos 

sujeitos, que tem introjetados socialmente e culturalmente os ideais do 

eurocentrismo e ocidentalismo como único caminho possível de produ-

ção de conhecimento na modernidade (QUINTERO et al, 2019).

 A interdisciplinaridade surge, aqui nesse momento, como uma 

ferramenta de unir cultura, política e economia a fim de ressignificar o 

que está posto pelo colonizador e trazer de volta os saberes apagados 

durante a história de dominação europeia, pois estivemos imersos em 

um longo processo de mímica colonial, que segundo Carbonieri (2016), 

se trata da imitação e repetição de comportamentos ocidentais por parte 

dos colonizados. Essa mímica não é planejada, ela está oculta em nos-

sos formatos educacionais, estruturas familiares, em nossos pensamen-

tos e desejos etc. Isso foi moldado pelos colonizadores para que assim 

eles pudessem nos tornar aceitáveis diante dos padrões deles.

 Em busca de um corpo drag queen que se aproxima do pensa-

mento decolonial, no sentido de reconhecer e valorizar a cultura local
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com seus elementos em detrimento à estética massificada e higienizada 

do colonizador, nos debruçamos sobre o conceito de colonialidade de 

gênero para compreender o modo que se dá a construção imposta do 

gênero feminino do colonizador para o colonizado. 

 María Lugones aponta que os materiais produzidos em torno da 

discussão do decolonial são estruturados em bases eurocêntricas e he-

teronormativas e critica Aníbal Quijano por sua concepção biológica 

a respeito do gênero. A partir disso, Lugones fundou a colonialidade 

de gênero a fim de discutir questões relacionadas com a colonialidade, 

modernidade, eurocentrismo e interseccionalidade entre gênero e raça. 

A autora aponta que o gênero é relacional e, por isso, não está livre da 

dominação dos colonizadores. Para Lugones (2014, p. 942), “(...) o gê-

nero é uma imposição colonial”.

 Quando pesquisadores das ciências sociais pesquisam sociedades 

colonizadas, conforme Lugones (2014), eles buscam pela construção de 

gênero através do sexo e atividades realizadas por cada um. Ao estabe-

lecer essa errônea ligação a autora aponta como isso desaponta o femi-

nismo e apaga as marcas da pluralidade de gêneros pontos do não-hu-

mano são reiterados na perspectiva decolonial. Da perspectiva colonial 

os povos nativos, indígenas, e africanos escravizados não eram vistos 

como homens e mulheres, mas como animais selvagens incontroláveis. 

Dessa perspectiva “(...) pessoas colonizadas tornaram-se machos e fê-

meas. Machos tornaram-se não-humanos-por-não homens, e fêmeas co-

lonizadas tornaram-se não-humanas por-não-mulheres.” (LUGONES, 

2014, p. 937).
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 Gonçalves e Ribeiro (2018), apontam que Lugones discute tam-

bém sobre o período antecedente à chegada dos colonizadores nas amé-

ricas. Nessa época existiam diversificadas posições de gênero não-hie-

rarquizadas e binárias como carregamos hoje em nossa sociedade após 

a introjeção desse ideal moral pelos colonizadores, que assumiram es-

trutura social patriarcal e realizando o apagamento de outros modelos 

tribais que tinham estruturas matriarcais, por exemplo. Essa coloniali-

dade do gênero segue opressivamente presente em nossas construções 

normativas de subjetividade e estruturas sociais (LUGONES, 2014).

 Desse modo, devemos combater a colonialidade e não mais a co-

lonização. De acordo com Lugones (2014), não é a colonização e sim a 

colonialidade de gênero que nos acompanha ainda hoje. Essas reflexões 

nos permitem aprofundar a análise social para além de oprimidos como 

uma categoria única e generalizada, como se os colonizados tivessem 

uma história unificada somente. Assim podemos perceber as peculiarida-

des e dificuldades de cada vivência e experiência que habita entre nós, os 

diversos colonizados. E a essa análise da opressão plural, que envolve as 

intersecções relacionais entre gênero e raça, que María Lugones concei-

tua como colonialidade de gênero. Para isso, a autora aponta a necessida-

de de um feminismo descolonial para superar a colonialidade de gênero.

 A importância desse movimento feminista descolonial se dá por-

que, para Curiel (2009, p. 3),
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atraviesa el pensamento y la acción individual y colectiva, 
nuestros imaginarios, nuestros cuerpos, nuestras sexualidades, 



 Esse pensamento de Lugones e Curiel se encontram na busca de 

uma resistência epistêmica decolonial pensando as categorias sociais 

interseccionadas em crítica aos homens autores do giro decolonial que 

trabalharam com histórias únicas em suas teorias. Como proposta de 

feminismo de resistência Lugones (2014) sugere que se deve contestar 

formas de dominação para possibilitar novas oportunidades para as mu-

lheres periféricas que foram esquecidas no feminismo branco ocidental 

e que elas passem a integrar o corpus epistemológico do feminismo 

nesse feminismo decolonial. Para tal, necessita-se descolonizar a colo-

nialidade do saber e do ser e assim as vozes silenciadas poderão ser es-

cutadas. Segundo Gonçalves e Ribeiro (2018), esse feminismo decolo-

nial é capaz de enfrentar a colonialidade do poder, do saber, do ser e do 

gênero a partir de uma metodologia que nos auxilie a nos percebermos 

como latino-americanos.

 Com as bases no feminismo decolonial podemos entender a ori-

gem e quem fala para quem nas teorias e epistemes sobre gênero. Desse 

modo, podemos compreender a construção da drag queen no cenário 

brasileiro e compreender de que forma se dão as diferenças entre a es-

tética drag colonizadora em relação às peculiaridades e dificuldades de 

acesso que as drag queens brasileiras enfrentam em seu cotidiano mar- 
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ginalizado distante do glamour Norte Global. Nesse olhar decolonial a 

primeira inquietação que surge é sobre o termo/conceito que utilizamos 

para nos referir a essas pessoas artistas: quando passamos de transfor-

mistas para drag queens?

De transformistas à drag queens

 As primeiras aparições de transformistas foram na Grécia Antiga, 

a partir de 534 a.C., e estão diretamente conectadas com a história do 

teatro (AMANAJÁS, 2014; SANTOS, 2019). Interpretar no espaço cê-

nico utilizando máscaras, sejam femininas ou masculinas, era permitido 

somente aos homens. Segundo Amanajás (2014), além das máscaras os 

atores faziam uso de recursos como vestimentas e enchimentos para dar 

forma ao corpo, assim como fazem as drag queens do contemporâneo.

 Outras manifestações surgiram na Ásia desde entre os séculos 

XIV e XIII. A consolidação das interpretações femininas por homens se 

consolidou primeiramente no Japão, e teve nos séculos seguintes mani-

festações na Índia, Indonésia e China. As comédias Kyogen, os dramas 

Nô e posteriormente os Kabuki eram linguagens teatrais específicas para 

homens performarem o feminino. Os treinos eram de muita dedicação 

e desde muito cedo na carreira dos jovens atores, o que acarretou a es-

pecialização de atores especificamente para papéis femininos. Na Índia  

aconteceram os Kathakali, interpretações das deusas sagradas do hin-

duísmo durante epopeias sagradas por homens religiosos e na Indonésia 

a criação de um dança-drama em que atores masculinos interpretavam

232

CAPÍTULO 9 - DE TRANSFORMISTAS A DRAG QUEENS: PENSAMENTOS...

Voltar ao Sumário



personagens femininas pelo uso de perucas, leques e máscaras, bem 

como a busca por gestos de leveza que transparecessem feminilidade. 

Na China, as Óperas de Pequim homens e mulheres podiam participar 

dos espetáculos. Contudo, por questões morais da época as mulheres 

foram expulsas do teatro, o que deixou homens no encargo de todas as 

interpretações (AMANAJÁS, 2014).

 Tempos mais tarde, em que as máscaras já haviam sido deixadas 

de lado, italianos resgataram a prática reacendendo as interpretações 

femininas por homens na Europa. Paralelo a isso Shakespeare estava 

dando início em sua carreira como um dos maiores dramaturgos da his-

tória. De acordo com Amanajás (2014, p. 10),

 Na Inglaterra, a partir de 1674, as mulheres puderam retornar ao 

teatro. Ainda assim, atores transformistas continuavam atuando. Con-

tudo, durante o século XVIII, após mudanças do pensamento social,  

esses atores passaram a ser alvo de ridicularização, o que enfraqueceu  

esse tipo de interpretação tornando-os esquecidos dos teatros. Depois 

desse fato, homens vestidos como mulheres luxuosas ganharam as ruas 

da Itália, França e Inglaterra. Essa foi a primeira vez que o transformis-
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mo foi relacionado com o ser homossexual (AMANAJÁS, 2014). Após 

isso, no século XIX, transformistas passaram a incorporar novamente 

o espaço cênico dos teatros com papéis mais complexos e importantes 

nos âmbitos do drama e da comédia. Desse modo os homens atores que 

se transformavam em mulheres retomaram o spot e se destacaram nas 

comédias teatrais, trazendo novamente importância e reconhecimento 

para esse trabalho artístico durante o século XX.

 Nesse século, na década de 20, emergiu um novo tipo de mulher 

no Ocidente, uma mulher independente e poderosa. Isso afetou dire-

tamente na arte transformista, pois além de cantar e interpretar seria 

preciso estar na moda e aparentar ser elegante. Contudo, essa mudança 

estética foi retida na década de 50 por conta do levante anti-homossexu-

al que se instaurou nas mídias disseminando mensagens de preconcei-

tuosas e convidando ao boicote dos teatros e desses atores homens que 

se transformavam em mulheres (AMAJANÁS, 2014).

 Nos anos 60, com os primórdios da formação de uma cultura pop 

e o surgimento da identidade social jovem, viu-se ressurgir nas cenas 

urbanas uma abertura para os homossexuais através de inaugurações 

de bares e boates dirigidos a esse público-alvo. Esses espaços, porém, 

eram periféricos e distantes das regiões denominadas familiares e de 

bons princípios. E foi assim, nesses espaços de (re)existência que trans-

formistas reaparecem como figuras artísticas admiradas (AMAJANÁS, 

2014).

 Nas décadas de 70 e 80, com a consagração da cultura pop e con-

solidação de divas dos musicais, do cinema e da televisão, também se
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consolida o termo drag queens, as quais passaram a se inspirar nas ce-

lebridades da época e atravessaram sua atuação artística para além de 

bares e boates. Nesse período elas estavam presentes nas rádios, na tele-

visão e até mesmo na Broadway. Ademais, elas conquistaram o cinema 

e se eternizaram em filmes clássicos como “Pink Flamingos” (1972) e 

“Priscilla, a rainha do deserto” (1994).

 O termo drag queen chega ao Brasil nos anos 90, segundo Trevisan 

(2018). A novidade é somente o uso do termo em inglês, o travestimen-

to já vinha de longa data no país. Esse termo trazia a semântica de que 

drag era voltado para um entretenimento que envolvia dublagens, dança 

vogue, esquetes de comédia, roupas extravagantes e uso de dialeto do 

público LGBT (AMANAJÁS, 2014) como o pajubá, por exemplo. O 

fazer drag ganhou um status para além de entretenimento, essas figuras 

vieram se tornando elemento simbólico de paradas da diversidade e de 

movimento e lutas pela causa desde as décadas de 70 ao redor do mundo.

 No Brasil a relação com o travestimento vem de um histórico de 

relação entre esse formato no estrangeiro e suas aplicações no entrete-

nimento popular brasileiro em lugares como o carnaval e teatros de re-

vista (SANTOS, 2019). Foi no carnaval, elemento de cultura brasileira, 

que a prática de se travestir ganhou desdobramentos para o carnavales-

co e para o profissional. O carnaval trazia circunscrito consigo o clima

de suspensão de regras, logo era costumeiro ver homens frequentando 

blocos de rua e fechados vestindo elementos atribuídos ao feminino.

 Trevisan (2018) afirma que desde o século XIX havia uma em-

presa francesa que vendia peças de disfarce feminino como seios falsos
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para homens que quisessem se travestir. Nesse mesmo século existiam 

bailes organizados pela sociedade Ginástica Francesa, que trazia o tra-

vestimento para fora do contexto carnavalesco (GREEN, 2006). No sé-

culo seguinte, como a proporção do sucesso do travestimento no carna-

val viu-se acontecer essa estreia no cinema nacional. Conforme Santos 

(2019), eram em gêneros como a chanchada que homens se destacaram 

com papeis femininos por isso ser supostamente engraçado, assim con-

siderado por se público consumidor. A partir disso espaços como o rá-

dio e teatro de revista foram consolidados conjuntamente com o cinema 

enquanto o carnaval seguia com a prática do travestimento consolidada.

 Dentro da prática do travestimento no Brasil, Green (2006) apon-

ta como o ato dos foliões de se vestir de mulher envolvia um esforço em 

reafirmar a virilidade por meio da presença de barba, pelos pelo corpo, 

exibir grande dificuldade em andar de saltos para que assim não hou-

vesse questionamentos em torno de sua masculinidade. O autor afirma 

que isso traz à tona tensões sociais mais complexas envolvendo as re-

lações de gênero em nossa sociedade, é algo que vai para além de uma 

brincadeira de travestimento.

 Destacando o travestir-se pela perspectiva de homossexuais bra-

sileiros viu-se no carnaval a oportunidade de experimentar as fronteiras 

entre gêneros e praticar aquilo que se desejava ao longo do ano todo.  

Nos anos 40, eles haviam se infiltrado por meio do contexto de car-

naval, em espaços para a representação dos gêneros em performances 

públicas. Com o tempo personagens travestidos foram ganhando desta 

que na multidão e se tornaram atração por si só. A partir desse sucesso
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Dercy Gonçalves, em 1948, criou um concurso dos homens travestidos. 

Esses concursos elevaram o nível das performances e como contam 

Green (2006) e Santos (2019) entradas triunfais chegavam a precisar de 

quadro assistentes e criou-se uma dinâmica turística e viajar para o Rio 

de Janeiro participar e assistir a esses concursos.

 Com a elevação da performance e requinte de um travestimento 

glamuroso e levado a sério que contradizia a prática debochada e carica-

ta de heterossexuais em blocos de rua, o travestimento artístico passou 

a partir desse momento a ser considerado como prática homossexual. 

Participantes desses concursos começaram a se tornar mais famosos e, 

por volta dos anos 60, assumidos homossexuais interessados no tra-

vestimento, eles passaram a ser chamados de travestis. Nesse mesmo 

período, travestis deram início a novos trabalhos como integrar teatros 

de revista profissionais e realizar performances de dublagem de famo-

sas cantoras em casas noturnas. As travestis que se dedicaram ao teatro 

de revista obtiveram mais sucesso e reconhecimento social (GREEN, 

2006). Trevisan (2018) acrescenta que nessa época algumas das tra-

vestis viajavam todo o país e chegavam a permanecer em cartaz com 

seus espetáculos por até três anos. Entre as travestis mais famosas desse 

momento estava Rogéria (SANTOS, 2019). O filme “Divinas Divas” 

(2016), dirigido por Leandra Leal, traz um pouco de sua majestosa tra 

jetória profissional artística para o público da geração atual que é fã 

desse tipo de arte.

 Rogéria fez turnê de shows pelo Brasil, em países africanos e 

europeus. Na França ela se consagrou como vedete por seis anos, o que
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a possibilitou retornar ao Brasil como estrela internacional, em 1973 

(GREEN, 2006). No entanto, conforme Santos (2019), quando ela re-

tornou da Europa a popularidade dos shows de travestis havia caído, 

pois elas haviam sido associadas ao universo do crime e da prostituição. 

A fim de continuar atuando profissionalmente e se distanciar desse cam-

po que prejudicava sua imagem a artista adotou e popularizou o termo 

transformista, que ainda não era utilizado no Brasil.

 Nessa mesma época o travestimento aparecia personificado em 

Ney Matogrosso por meio de performances artísticas que continuam a 

dualidade dos gêneros masculino e feminino habitados no mesmo cor-

po. Elementos visuais de si como maquiagem, penas, saias, paetês e 

manutenção dos pelos do peito e perna eram modos de acionar essa 

brincadeira com as designações sociais do que pertence ao feminino 

e ao masculino. Além disso, segundo Green (2006), tamanha excen-

tricidade levantava dúvidas quanto a sua orientação sexual, ainda que 

tenhamos falado sobre sua performatividade no campo do gênero. E 

conforme Trevisan (2018), não se via um ídolo da música tão popular, 

exótico e fascinante desde Carmen Miranda (SANTOS, 2019).

 Dzi Croquettes também movimentavam a cena do transformismo 

na década de 70, durante o período da ditadura militar. Conforme Ama-

najás (2014), onze artistas militantes da causa gay chocaram a socieda-

de com a dualidade de seus corpos peludos e barbados acompanhados 

de muita maquiagem, glitter, purpurina, uso de salto alto e outras vestes 

consideradas femininas. Eles são apontados como precursores do que 

se vê como drag no Brasil.
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 Após a repercussão de Dzi Croquettes e Ney Matogrosso os shows 

de transformistas voltaram ao spotlight. Agora não mais chamados de 

travestis, transformistas estavam em cartaz nos teatros durante os anos 

80. De acordo com Trevisan (2018), essas peças continham narrativas 

simples que tinham como muleta de roteiro o existir da figura exótica 

do ator-transformista. Contava-se também com o apoio de cênicas lu-

xuosas acompanhadas de trilhas sonoras requintadas e números coreo-

gráficos. Dos teatros as transformistas conseguiram adentrar a televisão 

nessa mesma década, 80.

 Na década de 90, com a presença das transformistas em diversas 

mídias como filmes, programas televisivos, videoclipes estadunidenses 

(RuPaul), entre outros fenômenos de globalização, o Brasil adotou o 

termo internacional drag queen para se referir à arte de travestir-se, o 

que ocasionou em uma substituição do termo transformistas nas ca-

sas de shows e localidades de suas performances, demarcando o modo 

como a cultura brasileira passa por uma substituição de termo prevale-

cendo o mundializado. Conforme Trevisan (2018), foi uma tentativa de 

integração mundial, modernização e transcender do local para o global. 

As drag queens foram relativamente aceitas por trazerem consigo ele-

mentos do campo lúdico e satírico que as transformistas caricatas do 

carnaval tinham. Isso possibilitou que as drag queens frequentassem 

espaços antes jamais imaginados como “(...) as concorridas festas de 

socialites, shows beneficentes e colunas sociais da grande imprensa.” 

(TREVISAN, 2018, p. 237).

 Pensando essa alta das drag queens, até então transformistas, os
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anos 90 foram palco de grandes eventos drag, a inserção dessas perfor-

mances nas boates e diversos outros artivismos e midiatizações. Ex-

ponentes da arte drag apareceram nessa década em São Paulo e Rio de 

Janeiro, entre elas, segundo Amanajás (2014, p. 20), estão “(...) Salete 

Campari, Silvetty Montila, Nany People e Dimmy Kier, que construí-

ram suas carreiras em cima de personagens cômicas, irreverentes e que-

ridas pelo público de vários grupos sociais”.

 Pensando Mato Grosso, onde essa pesquisa foi realizada, traze-

mos a contribuição local destacando a presença consolidada desde os 

anos 80 do ator-transformista Liu Arruda, que ficou famoso e conhecido 

por suas célebres personagens Comadre Nhara e Ramona, inspirações 

que surgiram através da observação do comportamento de sua vizinha 

cuiabana. Ainda na década de 90, drag queens pioneiras surgiram e se 

eternizaram na cena drag e LGBT do estado de Mato Grosso, atuando 

ainda hoje, como Sarah Mitch, Leila Veronick e Elza di Brasil. Liu Ar-

ruda se encaixava mais na conceituação primeira de transformista por 

ocupar o espaço do teatro e transitar entre personagens, enquanto Sarah, 

Leila e Elza se aproximavam mais do ser drag queen ao assumir uma 

persona e não personagens cambiáveis. Destaca-se também que as três 

despontaram suas carreiras em boates LGBT da capital Cuiabá, como a 

encerrada ZumZum Bar Disco, através de performances de dublagens

de músicas de divas da cultura pop.

 Por meio dessa reconstrução histórica da artes transformista/drag 

brasileira torna-se possível melhor compreender os modos como as 

drag queens de hoje tem se construído a partir de uma midiatização e
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recursos tecnológicos utilizados e vividos dos anos 90 para os 2000. 

Drags de uma época anterior, como a década de 90, hoje trabalham 

como outros mecanismos de mídia anteriormente não imaginados como 

possíveis locais de expressão artística para elas. Consequentemente, es-

ses avanços tecnológicos também proporcionaram o surgimento de uma 

nova geração de drag queens brasileiras que já iniciou a carreira através 

das mídias digitais e encontrou nesse terreno seu sustento e ambiente 

de retroalimentação artística inspirando e sendo inspirada, assim como 

ocorre no fenômeno da cultura pop.

 Nos tensionamentos das estéticas estrangeiras invadindo a arte 

drag brasileira, em uma relação de dualidade entre global e local, Car-

doso Filho et al (2018, p. 90-91) nos convidam a perceber elementos 

em um videoclipe que apontam brasilidade através de samba e clima de 

churras, por exemplo. Para os autores, esses elementos “(...) convocam 

aspectos de festa, e é por conta daquilo que essa sonoridade nos convoca 

que o videoclipe tensiona o global no local – ainda que reconheçamos 

os processos de determinação que envolvem a indústria fonográfica e 

que ampliam o alcance de produtos globais”.

 Na escola de afetos do global para o local podemos tratar do efei-

to “RuPaul’s Drag Race”, que atingiu grande público no Brasil e contri-

buiu com a atenção especial para a arte da montação que foi dada após  

a chegada do reality no país. Novos admiradores do fazer drag não per-

ceberam que essa arte já trazia consigo circunscritas características pró-

prias das drag queens brasileiras desde antes do programa, bem como 

o fato de que o país possui boas montações e drag queens tal qual as
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referências estrangeiras que invadiram o imaginário drag midiatizado 

da geração atual (BEZERRA, 2018). É importante frisar que a presença 

das drag queens no Brasil antecede décadas antes da chegada e influ-

ência do reality show estadunidense e suas estratégias de midiatização.

 De acordo com Bezerra (2018), quando drag queens do Brasil 

preservam a prática do bate-cabelo e fazem uso de dialetos como o 

pajubá e o iorubá elas estão praticando um ato de resistência a sutis 

imposições disfarçadas de “RuPaul’s Drag Race” provenientes de nor-

te-americanos, povos colonizadores. Para o autor,

 As performances das referidas drag queens estrangeiras, norte-a-

mericanas, no caso, tem suas performances arquivadas e exibidas em 

escala mundial através de streaming televisivo. Enquanto isso, as drag 

queens locas entram em contato com esse material e o reproduzem em 

suas performances (BEZERRA, 2018). Nesse caso o que demarca as 

diferenças das duas performances são seus locais de encenação. De um 

lado, a América do Norte, e do outro, a América do Sul. Estabelece-se 

uma relação de dualidade entre centro e margem e colonizador versus 

colonizado.
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drag padrão e que tende à normatização e higienização. Um 
movimento de reinvenção interna ao contexto drag potencial-
mente contribui também para colaboração drag na mudança 
social e no tensionamento dos desígnios do certo, limpo, puro, 
moralmente aceitável, conservador, opressor e normatizante 
(BEZERRA, 2018, p. 80-81).
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 A alta difusão dessas performances estrangeiras e internacionais 

cegaram a história drag brasileira. Estabeleceu-se um apagamento da 

cultura drag e percebeu-se que cada vez mais meninos e meninas co-

meçaram a se montar de drag, porém por conta do estilo estético de 

Drag Race canalizando, assim, a busca por se aproximar desse modo de 

fazer drag. Ainda que antigas e consolidadas queens brasileiras possam 

ter rejeitada o boom de Drag Race é inegável a força com que o reality 

dominou território por meio de sua midiatização do drag, de modo que 

a estética internacional adentrou a tradição drag queen nacional e local 

(BEZERRA, 2018).

 Essas reflexões sobre “RuPaul’s Drag Race” e o apagamento de 

características locais/nacionais da cultura drag brasileira nos leva de 

volta à discussão sobre a colonização e descolonização do fazer drag. 

Interpretamos que a imposição cultural que se estabelece em outros lo-

cais a partir do patamar de estética criado por drags norte-americanas e 

a busca por atingir tal referencial, como se fosse algo correto ou melhor, 

nos traz à luz a colonialidade que se estabelece com o povo brasileiro 

há séculos: a colonialidade da cultura. As imposições culturais são tão 

fortes e violentas quanto outros tipos de colonialidade, pois ela apaga a 

memória de uma nação e a incorpora ao colonizador, tornando-o mais 

potente ao assimilar suas prescrições como verdades inquestionáveis.

 Por isso é importante resistir para preservar e difundir a história 

das drag queens que não deixaram a brasilidade drag ser apagada. A 

forma de concretizar esse projeto de reconhecimento e valorização da 

brasilidade drag pode se dar por meio da preservação dos bate-cabelos,
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uso de pajubá, iorubá, uso de figurinos e execução de performances 

que referenciem culturas brasileiras, entre outros modos dentro do vas-

to atual leque de possibilidades para a arte drag.

 Assim, finalizamos as provocações teóricas cumprindo o objetivo 

de verificar transformações que a cultura drag veio vivendo nas últimas 

décadas através de revisão de literatura científica. Embora tenhamos 

nos concentrado nas transformações contemporâneas da cultura drag 

mundial e brasileira esse trabalho não se esgota aqui como uma verda-

de una e imutável. Como todo o campo da interdisciplinaridade e das 

ciências sociais e humanas o status quo está passível de mudanças. Dito 

isso, é importante que pesquisadores permaneçam atentos às questões 

da cultura drag.
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CAPÍTULO 10

POR ONDE ANDA A PRODUÇÃO TEÓRICA SOBRE BISSEXU-

ALIDADE NOS PERIÓDICOS FEMINISTAS BRASILEIROS? 

POR UMA PEDAGOGIA CRÍTICA ÀS MONOSSEXUALIDADES

Bruna Gabriela de Oliveira Gomes 

Bruna Andrade Irineu

 Este capítulo é extrato da pesquisa Participação Social e Políti-

cas Públicas LGBTI: mapeamento crítico feminista das experiências 

no Brasil, Argentina, Colômbia e Uruguai (2002-2017), vinculada ao 

Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações de Gênero (NUEPOM) 

da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). O texto objetiva co-

municar o estado da arte da produção sobre bissexualidade em revistas 

feministas brasileiras. Neste escrito, questiona-se qual o lugar da bis-

sexualidade nas pedagogias que o campo tem produzido? E, portanto, 

nosso esforço perpassa a comunicação de uma reflexão implicada com 

os Estudos Feministas, assumindo a bissexualidade como um elemento 

perturbador da lógica binária (MOSCHKOVICH, 2020).

 A pesquisa identificou a incipiência da produção científica sobre a 

bissexualidade no corte temporal estabelecido, assim indicamos prová-

veis fatores que nos auxiliam a compreender os sentidos da visibilidade 

ou da invisibilidade bissexual neste contexto. Tendo em vista o caráter
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exploratório do estudo, tomamos a bissexualidade enquanto uma cate-

goria analítica, que extrapola o sentido de uma classificação de orienta-

ção sexual arregimentada pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

 O interesse do estudo, que articulou pesquisas de iniciação cien-

tífica e trabalho de conclusão de curso, envolveu periódicos brasileiros 

em busca de: a) mapear as produções acadêmicas nacionais sobre bis-

sexualidades nos periódicos feministas entre os anos de 2000 e 2020; b) 

verificar de que maneira a implementação de políticas públicas gover-

namentais LGBTI+ podem ter influenciado o aumento dessa produção 

pós-2004; c) Identificar as temáticas centrais que circundam o pensa-

mento sobre bissexualidades nas distintas áreas de conhecimento.

 A investigação envolveu os seguintes periódicos: Revista Brasi-

leira de Estudos da Homocultura – REBEH (UFMT e ABETH); Ca-

dernos de Gênero e Diversidade (UFBA), Cadernos Pagu (Unicamp); 

Revista Bagoas (UFRN); Revista de Estudos Feministas (UFSC), Re-

vistas Feminismo (UFBA); Revista Gênero (UFF); e Revista Periódicus 

(UFBA).

Caminhos da pesquisa de Estado da Arte

 Há “[...] um diálogo reflexivo entre as teorias e outros estudos com 

o objeto de investigação por nós escolhido [...], [de modo a] dar conta 

do ‘estado’ atual do conhecimento sobre o problema [...]” (MINAYO, 

2012, p. 36). Por se tratar de “Estado da Arte”, o trabalho investigativo 

mapeia e analisa o estado da produção teórica em uma determinada área
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do conhecimento (ROMANOWSKI; ENS, 2006) ou campo de estudos.

 Na primeira fase mapeamos os artigos sobre bissexualidade pre-

sentes nos periódicos feministas brasileiros, delimitando as categorias 

teóricas e empíricas, para que pudéssemos organizar, interpretar e ana-

lisar os dados coletados no decorrer de toda a pesquisa. Assim, o “Es-

tado da Arte” não se restringe somente ao ato de localizar as obras, mas 

também de analisá-las e criar as suas próprias interpretações.

 Romanowski e Ens (2006) afirmam que no processo de mapea-

mento o/a pesquisador/a tem a possibilidade de revelar os principais te-

mas abordados nas pesquisas selecionadas, a escolha do referencial te-

órico nas produções, os argumentos comuns e distintos, a proeminência 

de determinadas autorias, escolas de pensamento e tendências teóricas. 

Para a seleção dos artigos nos periódicos selecionados, Romanowski e 

Ens (2006) indicam que a definição de “descritores” ou “palavras-cha-

ve” são determinantes para uma concordância com a(s) temática(s) a ser 

(em) estudada(s) e com os objetivos delineados na pesquisa. Nosso  es-

tudo utilizou os descritores: “bissexualidade”, “bissexual” e “bifobia”.

 A resultante desse método pode dar dimensão daquilo que já foi 

produzido tanto pela obra, como pelo seu conjunto (ROMANOWSKI 

E ENS, 2006), permitindo, assim, a pesquisadora ter novas interpreta-

ções e identificar lacunas nos estudos mapeados, identificar as temá-

ticas mais recorrentes na produção de conhecimento, as divergências 

e possibilidades não exploradas. O “Estado da Arte” está se tornando 

cada vez mais imprescindível para apreender a amplitude do que já vem 

sendo produzido. 
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 Como consequência da fase de mapeamento da produção teórica, 

dividimos o corpus da pesquisa nas seguintes categorias apresentadas 

no Quadro 1.

Quadro 1 - Categorias como corpus do mapeamento da pesquisa

Fonte: Pesquisa direta

 Nota-se que não incluímos produções onde o descritor bissexua-

lidade aparece apenas em alusão ao B da sigla LGBTQIA+, entenden-

do que esses estudos não trazem aprofundamento na particularidade 

da realidade da população bissexual. Portanto, concentramos os nossos 

estudos em publicações que se dedicaram exclusivamente a refletir a 

bissexualidade e a bifobia.

 Nosso objeto de pesquisa se desvelou a partir de um cotidiano 

de estudos e de vivências políticas críticas a binaridade que as autoras 

deste capítulo compartilham a partir de suas trajetórias acadêmicas atra-

vessadas por marcadores de sexualidade, classe social e idade que as 

distinguem entre si.  
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Situando os periódicos que compuseram o corpus e a amostragem 

do estudo

 Para iniciar o debate sobre produção de conhecimento no cam-

po de gênero e sexualidade, cabe retomar o fato de que este campo é 

coproduzido por ativistas e acadêmicos, o que fez com que Facchini 

e Daniliauskas (2013) afirmassem que distintos sujeitos constituíram 

esse campo e que seu crescimento se deu em função das demandas da 

epidemia do HIV e da visibilidade LGBTI+ enquanto sujeitos de direi-

tos, mas também do investimento dos organismos internacionais e das 

agências de fomento à pesquisa. 

 Relaciona-se a isso, a atuação dos movimentos sociais na interlo-

cução com a universidade e na pressão do Estado para o reconhecimento 

dos direitos sexuais e reprodutivos, assim como o aumento de trabalhos, 

estudos e abordagens caminharam com a expansão universitária reali-

zada no Brasil na primeira década do milênio, o que gerou um  processo 

de interiorização dos debates sobre gênero e sexualidade do mesmo 

modo que ampliou o quantitativo de grupos e núcleos de pesquisas regis-

trados no diretório do CNPq. (FACCHINI; DANILIAUSKAS, 2013).

 Desde 2013, ano de publicação do artigo de Facchini e Dani-

liauskas (2013), o Brasil vem sofrendo com uma escalada conservadora 

que se explicita na ofensiva antigênero, que se espalha de maneira glo-

bal. As jornadas de junho de 2013, o efeito dos mega eventos nas gran-

des cidades, o impeachment de Dilma Rousseff em 2016, o assassinato 

de Marielle Franco e a eleição de Bolsonaro compõem uma miríade de
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fatores que produziram, após os efeitos catastróficos da epidemia de 

Covid-19, o enquadramento de regressão dos direitos via ataque a edu-

cação pública, em especial as universidades, a militarização das escolas, 

o negacionismo, a destruição das florestas nacionais, desfinanciamento 

das políticas públicas e a incidência de uma agenda anti-LGBTI+ fi-

nanciada pelo Ministério da Família, Mulheres e Direitos Humanos. 

Elementos que também reconfiguram o campo de estudos de gênero e 

sexualidade, que nos últimos quatro (4) anos sofreu com ausência de 

financiamento e com a vigilância e perseguição política.

 Considerando o crescimento no campo de estudos, observando 

aumento de grupos de pesquisa, publicações indexadas e eventos, des-

tacamos que em nossa amostragem, os artigos sobre bissexualidade e/

ou bifobia foram encontrados em três revistas, sendo elas: a) Revista 

Brasileira de Estudos da Homocultura (REBEH), localizada na Uni-

versidade Federal de Mato Grosso (UFMT); b) Revista Estudos Femi-

nistas, localizada da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); 

c) Revista Periódicus, localizada pela Universidade Federal da Bahia 

(UFBA).

 A REBEH é um periódico de publicação trimestral lançado no 

ano de 2018 pela Associação Brasileira de Estudos da Homocultura 

(ABEH). Em seu site localizado no Portal de Periódicos da Universida-

de Federal de Mato Grosso (UFMT) podemos identificar seu histórico 

e escopo:
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 A Revista Estudos Feministas (REF), onde foi localizada uma re-

senha sobre bissexualidade, é um periódico de publicação quadrimestral 

criada em 1992, no Rio de Janeiro. A partir de 1999, passou a ser sedia-

da pela Universidade Federal de Santa Catarina. A revista faz publica-

ções em formatos de artigos, ensaios e resenhas, e tem como objetivo 

divulgar a vasta produção de conhecimento sobre gênero, feminismos e 

sexualidades, a fim de contribuir para debates teóricos e das discussões 

e práticas dos movimentos sociais.

 Já as outras duas publicações encontradas no mapeamento foram

na Revista Periódicus, vinculado a Universidade Federal da Bahia. Ela 

é editada pelo Núcleo de Pesquisa em Culturas, Gêneros e Sexualidade, 

sua publicação é semestral. O seu objetivo é divulgar os Estudos de 

Gênero e Sexualidade, com as perspectivas feministas, queer, transfe-

ministas, anti-racistas e anti-coloniais, e não somente do Brasil, como 

também nos demais países da América Latina. 
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A REBEH é uma Revista científica Interdisciplinar que pu-
blica contribuições originais dos diversos campos do conheci-
mento e em todos os níveis de formação, e, também, produções 
do ativismo social, segundo a política de cada sessão desde 
que relacionados ao escopo de gênero, sexualidade, raça, et-
nia, classe social e outros marcadores sociais da diferença em 
sintonia com os diversos campos dos feminismos. Seus nú-
meros acolhem as reflexões autorais em fluxo contínuo. São 
aceitos manuscritos em português, inglês, espanhol e francês 
(REBEH, 2021, s/p).
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Pretendemos também: traduzir para a língua portuguesa textos 
importantes e inéditos dos Estudos de Gênero e Sexualidade; 
divulgar a produção acadêmica realizada por meios de uma 



 É oportuno indicar que dentre as revistas pesquisadas, a REBEH, 

a Cadernos de Gênero e Diversidade, a Periódicus e a Feminismos ini-

ciaram suas publicações há menos de 10 anos. Já a Revista Gênero e 

a Bagoas foram criadas no início dos anos 2000. E a Cadernos Pagu e 

a Revista de Estudos Feministas, foram criadas no início da década de 

1990.

 Data desse período a criação, na área, de duas publicações acadê-

micas que mantêm edição regular e são bem classificadas em diferen-

tes indicadores de qualidade: A Revista Estudos Feministas, que recebe 

substancial apoio da Fundação Ford para sua criação em 1992 e é edi-

tada em uma rede nacional cuja liderança está na UFRJ, passando pela 

UERJ e, posteriormente, sediada na UFSC, a partir de 1999; e Cadernos 

Pagu, que são editados pela segunda geração de pesquisadoras de gêne-

ro da Unicamp, reunidas institucionalmente no Centro Interdisciplinar 

de Estudos de Gênero Pagu a partir do início dos anos 1990 (GROSSI, 

2010, p. 296). 

 O mapeamento revelou um número reduzido de publicações sobre 

a bissexualidade nas revistas feministas pesquisadas, como demonstra o 

Gráfico 1, onde entre as oito (8) revistas selecionadas para esse estudo, 

apenas cinco (5) publicações foram localizadas. 
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perspectiva interseccional e multi-inter-transdisciplinar sobre 
gêneros e sexualidades; acolher outras linguagens e modos 
de criação de textos acadêmicos, para além dos formatos de 
Artigos e Ensaios, de forma a também “estranhar” não só as 
formas canônicas de produzir conhecimentos nas Universida-
des, mas também as próprias metodologias dessas produções 
(PERIÓDICUS, 2021, s/p).
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Gráfico 1 – Número de publicações de estudos sobre o tema da bissexualidade 

ou/e bifobia como tema central nos respectivos periódicos

Fonte: Elaboração própria.

 Percebe-se que em cinco (5) revistas não foi localizada nenhuma 

publicação sobre a bissexualidade e/ou bifobia. Ao passo que a REBEH 

publicou dois artigos, a Revista Periódicus também dois e a Revista de 

Estudos Feministas (REF) com uma publicação sobre a bissexualidade 

entre 2000 e 2020.

Gráfico 2 – Os anos das publicações de estudos sobre o tema da bissexualidade 

ou/e bifobia como tema central em periódicos feministas.

Fonte: Elaboração própria.
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 As publicações se concentraram entre 2019 e 2020, especialmen-

te no ano de 2020, o que também se relaciona com a existência de maior 

número de periódicos do campo de gênero e sexualidade, o que pode 

nos apontar uma ampliação de espaços de divulgação científica aberto a 

uma diversidade mais ampla de pesquisadoras e ativistas, a considerar 

que as revistas mais novas têm se colocado mais receptivas a artigos em 

que a primeira autoria não se restringe a doutoras/es com autorias de 

graduadas, mestrandas, mestres e doutorandas. 

O que dizem os artigos sobre bissexualidade nos periódicos feminis-

tas brasileiros?

 A Figura 1 demonstra que não existe uma tendência por regio-

nalidade nos estudos sobre bissexualidade, pois nota-se que o local de 

formação desses pesquisadores é bem variado, de quatro estados dife-

rentes: Pará, Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina. Logo os estudos

sobre a temática não possuem uma centralidade regional, mas sim um 

estímulo pessoal de cada pesquisador/a.
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Figura 1 - Distribuição geográfica das revistas que tiveram publicação sobre bis-

sexualidade no Brasil e o local de formação dos/das pesquisadores/ras

Fonte: Elaboração Própria.

 No quadro abaixo, sistematizamos as temáticas dos artigos, os 

periódicos, região de formação da autoria e o ano de publicação de cada 

uma delas. Consequentemente, partimos para a etapa que envolveu a 

leitura e estudo dos cincos textos identificados no mapeamento. Vale 

ressaltar que nas duas publicações no periódico da REBEH as/os auto-

res apresentam discussões que não são produto de suas dissertações ou 

teses, mas sim de reflexões ensaísticas travadas a partir da ausência do 

debate sobre bissexualidade.
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Quadro 2 – Periódicos que tiveram publicações sobre o tema da bissexualidade 

ou/e bifobia como tema central

Fonte: Elaboração própria

 Cosme Rezende Laurindo (2020), cuja formação se deu na Saúde 

Coletiva, apresenta no ensaio intitulado Construções identitárias bis-

sexuais e matrizes hetero e homonormativas, que envolve uma escrita 

de si, destacando processos de adoecimento pelo não reconhecimento 

social da bissexualidade e os atravessamentos disso no cotidiano. O 

autor observa também como este debate se insere na discussão ainda
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hegemônica de leitura de mundo em uma matriz dual: hetero- e homo-

normativas.

 O texto é um ensaio teórico, a partir de duas dissertações de mes-

trado, tendo como base conceitual a Teoria Queer e as Epistemologias 

Bissexuais. Para Laurindo (2020), a forma como a bissexualidade, en-

quanto identidade, é vista atualmente, impactada em sua construção, 

de maneira que os processos de invisibilização e de marginalização re-

tomam concepções e paradigmas não atuais, atuando enquanto fatores 

que propiciam o apagamento desta sexualidade dentro da comunidade 

LGBTQI+ e reforça relações de poder excludentes a partir das matrizes 

hegemônicas: heterno- e homonormativas.

 Marília Moschkovich (2020), tem sua formação na área de Ciên-

cias Sociais, apresenta no artigo intitulado Notas para um Materialismo 

Bi-Alético, um ensaio que reflete sobre quais maneiras o poder disrup-

tivo do conceito de gênero pode ser atribuído ao fato de que ele toma a 

dialética como solução teórica para dilemas concretos da investigação e 

da luta feministas. O texto propõe um olhar bissexual para as proposi-

ções de Hegel e Marx em torno da dialética como método, explorando 

as possibilidades revolucionárias no sistema de gênero a partir da ideia 

de negação/negatividade, em diálogo com Adorno.

 Helena Motta Monaco (2020), vem das Ciências Sociais e apre-

senta na resenha intitulada “Uma chuva constante”, as discussões do 

livro Bifobia: etnografía de la bisexualidad en el activismo LGTB, do 

autor Ignacio Elpidio Domínguez Ruiz. O livro é uma etnografia sobre 

o Ano da Visibilidade Bissexual na Diversidade realizada no ano de 
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2016. Assim, Monaco (2020) discorre sobre a discussão do autor sobre 

a diferença da bifobia e da homofobia, segundo Domínguez (2017) a 

bifobia seria uma “chuva constante” que atinge a população bissexual, 

manifestada pela negação da sua existência ou da sua validade e assim, 

se materializando em insultos e pela violência simbólica. E para tanto, 

o autor considera que a violência simbólica é um determinante justifi-

cador da invisibilidade da bissexualidade. Monaco (2020) desenvolve 

que autor acredita que essas discussões deveriam estar presentes dentro 

do ativismo, pois a ação excludente e violenta quanto à bissexualidade 

se insere também nas estruturas do movimento LGTB42.

 Melissa Bittencourt Jaeger e demais autores, são da Psicologia 

Social e apresentam no artigo intitulado Bissexualidade, bifobia e mo-

nossexismo: problematizando enquadramentos, as noções de bissexu-

alidade, bifobia e monossexismo. Tendo como referenciais teóricos das 

perspectivas queer e decolonial, as autoras falam sobre como a bisse-

xualidade é vista historicamente enquanto uma prática ilegítima, rela-

cionada à não-monogamia, à infidelidade e à transmissão de  Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (IST’s). O seu apagamento na sociedade 

passa pela lente monosexual, ou seja, as práticas monosexuais (heteros-

sexualidade, homossexualidades e lesbianidades) seriam mais legítimas 

do que as práticas não monossexuais (bissexualidades, pansexualidades, 

polissexualidades e sexualidades fluídas). Portanto, através da bifobia e 

do monossexismo, o sofrimento de bissexuais acaba nem mesmo sendo
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reconhecido, tornando-se sujeitos que não possuem autonomia de defi-

nir os termos do que é ou não violência. Assim, mediante esses debates, 

o artigo busca provocar reflexões sobre a necessidade da discussão das 

bissexualidades no meio ativista e/ou no acadêmico, buscando comba-

ter a bifobia e o monossexismo colonial.

 Inácio dos Santos Saldanha, cuja formação é na História, apre-

senta o artigo intitulado “Semi-hétero nem é gente”: Uma análise da 

bifobia em espaços de cibersociabilidade homossexual. O estudo é ins-

pirado em uma etnografia virtual, onde o autor busca analisar comentá-

rios bifóbicos na internet, mais especificamente no forúm Pan e em uma 

publicação da página Resistência Gay, no Facebook, ambos acessados 

majoritariamente por homens gay cisgênero. Saldanha (2020) analisa 

declarações bifóbicas que circulam na internet, a partir da teoria de Ke-

nji Yoshino inferindo que esses discursos são pautados na invalidação 

da bissexualidade, nos comportamentos imorais das pessoas bissexuais, 

na sexualidade ser uma ponte para a contaminação do HIV, ou por o 

seu falso “estado” de privilégio em relacionamentos com o gênero/sexo 

oposto. Acrescenta ainda que há três ‘estratégias’ de apagamento bisse-

xual segundo Yoshino, que são: o apagamento de classe, o apagamento 

individual e a deslegitimação.

 Os achados do estudo indicam que a bifobia se imbrica na vio-

lência heteronormativa, o que também se reflete na própria comunidade 

LGBTQIA+, a bissexualidade é frequentemente considerada uma se-

xualidade transitória, ou melhor, um meio para atingir as sexualidades 

homossexuais e, portanto, vive um constante deslegitimação (SALDA-
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NHA, 2020). O centramento das monossexualidades também reflete no 

ativismo e na academia, o que explica como o debate teórico e político 

da bissexualidade passa a circular mais recentemente, indicando tam-

bém uma motivação de estudiosas(os) da bissexualidade mais localiza-

da na última década no contexto brasileiro. 

 Logo, o número reduzido de artigos publicados nos periódicos fe-

ministas entre os últimos 20 anos no Brasil, não expressa uma omissão 

das/os pesquisadoras/es sobre a bissexualidade, mas sim que a temática 

é negada socialmente e está em um patamar secundário figurando ape-

nas como adereço no roll de identidades que compõem a sigla LGBTI+.

 Iniciamos este capítulo recuperando a trajetória dos estudos de 

sexualidade no Brasil em suas conexões com aos processos políticos 

brasileiros. Esse caminho evidencia a sexualidade tomada como lugar 

social, em direção a uma maior visibilidade social e a importância dos 

estudos sobre mulheres, gênero e feminismos, assim como o imbrica-

mento com os movimentos feminista e LGBTI+. (FACCHINI; DANI-

LIAUSKAS, 2013). O aumento de grupos, núcleos e linhas de pesqui-

sa, eventos e publicações indexadas exclusivas do campo de estudos de 

gênero e sexualidade, devem ser enfatizados, no entanto como o campo 

de estudos é dialético e se movimenta nessa realidade, não um equilí-

brio entre as discussões que podem ser pensadas no âmbito da diversi-

dade sexual e de gênero.

 Como vemos, há um reduzido número de publicações sobre bis-

sexualidade e a ausência do debate sobre bissexualidade também pode 

ser observado no fato de que tanto a REBEH quanto a Cadernos de Gê-
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nero e Diversidade publicaram dossiês temáticos sobre as lesbini-

dades63, marcando um significativo momento para a publicização da 

produção lésbica. A primeira edição da REBEH se desenvolveu com 

pesquisas feitas exclusivamente por travestis e transexuais. Na edição 

que localizamos a publicação Bissexualidade, bifobia e monossexismo: 

problematizando enquadramento, edição n°11 de 2019 da Revista Pe-

riódicus, também encontramos um notável número de pesquisas sobre 

a população trans.

 Não cabe desqualificar o alto número de produções dessas temá-

ticas, mas sim problematizar o papel secundário que a bissexualidade  

ocupa no âmbito dos estudos sobre diversidade sexual. Os exemplos 

não são para condenar o número de produções a mais do que da bisse-

xualidade, ou por sua maior visibilidade, mas pelo contrário, é também 

em respeito por essas(es) estudiosas(os) e suas trajetórias. Vem esse 

fato como uma vontade de querer, de querer alcançar tais conquistas.

 Portanto, o reduzido número de publicações sobre a bissexualida-

de nos periódicos feministas reforça e expõe que a bissexualidade tende 

a ser anulada enquanto sexualidade legitima no ativismo e na academia. 

A escassez dessas produções reforça o binarismo heterossexual/homos-

sexual, tornando-se sexualidades permitidas aos esforços científicos, e 

por consequência, reflete nos seus avanços em produções. 

 Logo, estimulamos que pensemos entre – pesquisadoras e ativis-

tas – sobre os prejuízos da reprodução do binarismo sexual e de gênero
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na sociedade, em especial nos movimentos sociais e na academia, as-

sumindo a urgência de repensar o binarismo e monossexismo a partir 

de uma pedagogia crítica, que compreenda a multiplicidade de corpos, 

sexualidades e gênero, e seu significado para construção de uma socia-

bilidade mais justa e democrática socialmente.
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A coletânea Saberes e Aprendizagens Interseccionais: educação, 

diversidade e resistências é fruto de esforços intelectuais coleti-

vos de pesquisadoras e pesquisadores de universidades de Mato 

Grosso, Amazonas, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Ja-

neiro e Rio Grande do Sul. Comprometidas com uma educação 

crítica, laica e socialmente referenciada, as pesquisadoras e pes-

quisadores envolvidos na escrita desta obra partilham de ideias 

que refletem sobre educação, diversidade e interseccionalidade 

observando processos de aprendizagem ao avesso da norma em 

alternativas que coproduzem saberes imbricados em políticas de 

resistência. Com propósito de difundir produções inéditas, em 

uma perspectiva interdisciplinar, a obra torna-se um bom cami-

nho para que a leitora e o leitor se imbriquem na diversidade e se 

afete com as resistências coletivas ora compartilhadas.

Apoio:




